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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
 
 1. Um modo de compreender — ainda que fragmentariamente — um determinado 
período histórico-cultural consiste em apreciar o processo por via do qual certas crenças 
herdadas são desmistificadas. 
No presente, em virtude do surgimento das técnicas de neuroimagiologia (que 
permitem o estudo das funções do cérebro «vivo e normal» em «tempo real») e do 
desenvolvimento da biologia molecular, da genética e do modo de conceber e pensar o 
cérebro e a mente1, as neurociências modernas, tencionando progredir no conhecimento da 
especificidade humana a partir do estudo do sistema nervoso, exortam a um autêntico 
revolvimento no modo como o ser humano se concebe a si mesmo e, consequentemente, 
compreende a sua actuação no mundo, estando no cerne da questão particularidades 
especificamente humanas como, nomeadamente, a liberdade ou o comportamento moral. 
Vivemos, pois, um período que, sem contestação, se distingue pela circunstância de 
a ciência se dedicar ao ser humano não apenas para intervir nos aspectos práticos da sua 
existência (desafogando-a ou agravando-a, isso já obedece à perspectiva de cada um), mas 
também para desmistificar o significado de ser-se pessoa. 
Alude-se, com este sentido, a uma «revolução neurocientífica», que, como já se 
pôde antever, se define por contrapor o novo conhecimento científico sobre o cérebro 
humano às velhas e perduráveis convicções sobre a realidade humana2.  
 Trata-se, porém, de um programa que não se esgota na mera (re)compreensão da 
natureza humana, uma vez que o conhecimento neurocientífico, ao invés de enclausurado 
num plano reflexivo essencialmente teorético, vem sendo assimilado com uma intenção 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1 Por todos, JOÃO LOBO ANTUNES, «As neurociências e o direito», in: Fernando Alves Correia / 
Jónatas E. M. Machado / João Carlos Loureiro (Orgs.), Estudos em homenagem ao Prof. Doutor José 
Joaquim Gomes Canotilho, Vol. I, Coimbra: Coimbra Editora, 2012, pp. 86-88; ALEXANDRE CASTRO 
CALDAS, «Compreender o Cérebro no início do Século XXI», Povos e Culturas, n.º 18 (O cérebro: o que a 
ciência nos diz!), 2014, pp. 17-24; MICHAEL S. GAZZANIGA, «The Law and Neuroscience», Neuron, Vol. 60 
(3), 2008, p. 412. 
2 FRANCISCO RUBIA, «Comentarios introductorios», in: Francisco Rubia (Ed.), The Brain: Recent 
advances in neuroscience / El cerebro: Avances recientes en neurociencia, Madrid: Complutense, 2009, pp. 
98-102. 
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transformadora dos mais variados domínios práticos da vida3. Na verdade, numa sociedade 
científica e tecnológica, o conhecimento científico cresce exponencialmente e difunde-se 
velozmente, sendo também veloz a actualização da praxis à luz do progresso da ciência. 
A «revolução neurocientífica» implica, pois, o envolvimento das neurociências em 
questões que tradicionalmente não constituíam o objecto de estudo das ciências naturais, 
reservadas que estavam à filosofia ou à psicologia, mas também à economia, à estética ou 
ao direito4. E, atendendo ao que já mencionámos, se, por um lado, este envolvimento 
resulta do interesse de outras disciplinas na natureza humana — como sucede com a 
filosofia ou com o direito penal a propósito da liberdade, caso em que, como veremos, os 
dados neurocientíficos relevantes para a compreensão dessa problemática não podem 
deixar de ser considerados —, por outro lado, ele ocorre em virtude da existência de 
conhecimento neurocientífico que, de forma mais imediata (mas sem dispensar um 
intermediário5), é susceptível de ser aplicado em contextos práticos.  
2. Se em causa está a compreensão6 da natureza e do comportamento do ser 
humano, então, o direito é inexoravelmente convocado ao diálogo com as neurociências.  
Surge, a propósito, e independentemente das reservas que lhe possamos opor, o 
termo «neurodireito» («neurolaw») para referir a intersecção entre o direito e as 
neurociências7—8; intersecção que, segundo Michael Pardo & Dennis Patterson, vem sendo 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
3 Levando a questão ao extremo (porventura, a um nível distópico), José Giménez-Amaya & José 
Ignacio Murillo notam que começa a vislumbrar-se a possibilidade de «manipular a conduta humana 
mediante a activação e desactivação artificial de determinados centros cerebrais e sistemas de conexões que 
regem o funcionamento unitário do sistema nervoso», o que permite «obter modificações da conduta pessoal 
ou colectiva» com repercussões para «o mundo da educação, o direito e a política»: «Mente y cerebro en la 
neurociencia contemporánea. Una aproximación a su estudio interdisciplinar», Scripta Theologica, Vol. 39 
(2), 2007, p. 612. 
4 FRANCISCO RUBIA, «Comentarios...», op. cit., p. 98; JOÃO LOBO ANTUNES, «As neurociências...», 
op. cit., p. 85; Idem, «Porque o cérebro é diferente... (Uma introdução à neuroética)», in: Inquietação 
interminável: Ensaios sobre ética das ciências da vida, 2.ª ed., Lisboa: Gradiva, 2010, p. 199; HANS 
MARKOWITSCH, «Neuroscience and crime», Neurocase: The Neural Basis of Cognition, Vol. 14 (1), 2008, p. 
1. 
5 Que, como veremos na segunda parte do nosso estudo, é, no contexto do direito, fundamental na 
transposição do conhecimento neurocientífico para a realidade prática. 
6 Poderíamos dizer expressamente «compreensão empírica»; porém, como se verá na primeira parte 
do nosso estudo, o adjectivo «empírico» apenas pode ser usado simbolicamente, não correspondendo, por 
inteiro, ao modo como julgamos dever considerar-se o envolvimento das neurociências na compreensão da 
natureza e do comportamento do ser humano. Assim porque os dados científicos apenas constituem uma 
dimensão do problema, não o esgotando. 
7 JOÃO LOBO ANTUNES, «As neurociências...», op. cit., pp. 85-86. 
8 Uma intersecção que é objecto de vários estudos que procuram dar conta das suas diversas 
possibilidades, bem como da prudência que é necessária no momento de reflectir sobre ela: para além dos 
textos de João Lobo Antunes e de Michael S. Gazzaniga que já referimos, e dos textos citados infra a 
propósito da utilização das técnicas neurocientíficas como meios de obtenção de prova, cf., entre outros, 
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assumida a partir de três perspectivas diversas, as quais, segundo cremos, são 
indissociáveis e devem ser integradas num pensamento unitário: a) o estudo do 
conhecimento neurocientífico e das suas «limitações empíricas»; b) a análise das 
possibilidades de integração do conhecimento neurocientífico na (re)compreensão de 
questões jurídicas específicas, pelo que, por outras palavras, aqui se coloca a questão de as 
neurociências influenciarem a doutrina jurídica e a prática judiciária; c) a apreciação dos 
problemas éticos relacionados com a inserção do conhecimento neurocientífico no domínio 
do direito9. 
No contexto do ordenamento jurídico-penal (ao qual, a partir de agora, nos 
referimos exclusivamente), importa começar por salientar que a intersecção entre as 
neurociências e o direito não é um mero projecto de resultados vindouros. Ao invés, a 
transformação, pelas neurociências, da realização da justiça penal é já um assunto com 
repercussões práticas que exige, com premência, respostas concretas e imediatas a 
importantes questões problemáticas relacionadas com as limitações da ciência e da 
tecnologia e com a protecção dos direitos fundamentais. Referimo-nos, concretamente, à 
realidade da utilização de técnicas neurocientíficas como meios de obtenção de prova para 
o esclarecimento de factos relevantes em sede de processo penal, de que são exemplo, 
entre outros, o caso Harrington v. State, nos Estados Unidos da América, ou o caso Ricla e 
o caso Marta del Castillo, em Espanha10. 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
OWEN D. JONES et. al., «Law and Neuroscience», The Journal of Neuroscience, Vol. 33 (45), 2013, pp. 
17624-17630; BRENT GARLAND / PAUL W. GLIMCHER, «Cognitive neuroscience and the law», Current 
Opinion in Neurobiology, Vol. 16 (2), 2006, pp. 130-134; HENRY T. GREELY, «Reading minds with 
neuroscience — Possibilities for the law», Cortex, Vol. 47 (10), 2011, pp. 1254-1255; ATAHUALPA 
FÉRNANDEZ, «Derecho y neurociencia», Revista Telemática de Filosofía del Derecho, n.º 9, 2005/2006, pp. 
181-189. 
9  MICHAEL S. PARDO / DENNIS PATTERSON, «Fundamentos filosóficos del Derecho y la 
neurociencia» (trad. de Ivó Coca Vila / Marta García Bel a partir do original «Philosophical Foundations of 
Law and Neuroscience»), InDret Penal, n.º 2, 2011, p. 4. 
10 Nos três casos mencionados, está em causa a utilização da técnica neurofisiológica P300: no caso 
Ricla, a técnica foi utilizada com o intuito de descobrir o local onde alegadamente o arguido havia 
abandonado o cadáver da sua mulher, de cujo homicídio é suspeito; no caso Marta del Castillo, tendo já 
havido trânsito em julgado, a mencionada técnica foi utilizada com o fim de descobrir a localização dos 
restos mortais da vítima; no caso estado-unidense, Terry Harrington é um sujeito condenado a prisão 
perpétua por homicídio, não obstante ter negado a sua presença no local do crime, uma vez que nesse 
momento assistia a um espectáculo musical. Mais de duas décadas após a condenação, Harrington, 
pretendendo uma reabertura do processo, requer o recurso à técnica P300 para provar que diz a verdade 
quando nega ter estado presente no momento da prática do crime: cf. ARANTZA LIBANO BERISTAIN, «Notas 
sobre la admisibilidad de la prueba neurofisiológica (P300) en el proceso penal español», Revista de Derecho 
y Genoma Humano, n.º 40, 2014, pp. 75-93; MARTA MADALENA BOTELHO, «O exame neurológico P300 em 
tribunal e a (in)viabilidade da sua utilização no processo penal português», RPCC, Ano 24 (1), 2014, pp. 57-
86. 
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A questão que constitui o objecto do nosso estudo11, apesar de suscitar grande 
interesse e reflexão no mundo académico, todavia, não se apresenta com uma premência 
similar àquela que, como mencionámos, envolve o problema da introdução das 
neurociências no processo penal. Pelo contrário, trata-se de uma temática cujas 
consequências práticas são ainda obscuras, o que se compreende em virtude de a sua 
profunda complexidade requerer uma reflexão especialmente prudente e paulatina que, 
porém, é ainda neófita (o que, em todo o caso, não retira relevância à questão, muito pelo 
contrário: com ela, está em causa o direito penal como hoje o concebemos). Referimo-nos, 
sem mais dilações, ao problema neurocientífico (rectius, neurofilosófico) do conceito 
jurídico-penal de culpa, que, de modo introdutório, se pode colocar do seguinte modo: 
A biologia moderna, segundo José Ignacio Murillo, caracteriza-se por assumir o 
estudo dos seres vivos enquanto «máquinas ou mecanismos», o que possibilita, numa 
«engenharia inversa», a decomposição dos seres vivos em partes e, assim, o estudo 
específico de cada um dessas partes e «do modo como cada uma delas coopera para 
produzir determinados efeitos». Ora, a neurociência, enquanto parte da biologia moderna 
aplicada ao sistema nervoso12, estuda o cérebro como um mecanismo complexo fruto de 
um processo evolutivo que, sem qualquer influência de uma entidade que se esquive às leis 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
Ademais, é interessante notar que, em 2006, duas empresas estado-unidenses começaram a oferecer 
um serviço de detecção de mentiras com base na imagem por ressonância magnética funcional (fMRI), 
susceptível de ser utilizado, nomeadamente, no contexto da justiça criminal: MARTHA J. FARAH et. al., 
«Functional MRI-based lie detection: scientific and societal challenges», Nature Reviews Neuroscience, Vol. 
15 (2), 2014, pp. 123-131. 
Para um maior desenvolvimento desta problemática, cf., além dos textos já citados: BRUCE A. 
ARRIGO, «Punishment, Freedom, and the Culture of Control: The Case of Brain Imaging and The Law», 
American Journal of Law & Medicine, Vol. 33 (2-3), 2007, pp. 457-482; SCOTT GRAFTON et. al., «Brain 
Scans Go Legal», Scientific American Mind, Vol. 17 (6), 2006-2007, pp. 30-37; HENRY T. GREELY / JUDY 
ILLES, «Neuroscience-Based Lie Detection: The Urgent Need for Regulation», American Journal of Law & 
Medicine, Vol. 33 (2-3), 2007, pp. 377-431; OWEN D. JONES et. al., «Neuroscientists in court», Nature 
Reviews Neuroscience, Vol. 14 (10), 2013, pp. 730-736; ADINA L. ROSKIES / WALTER SINNOTT-ARMSTRONG, 
«Brain Images as Evidence in the Criminal Law», in: Michael Freemam (Ed.), Law and Neuroscience, 
reimp., Oxford: Oxford University Press, 2012, pp. 97-114. 
11 A propósito de outros aspectos da intersecção entre as neurociências e o ordenamento jurídico-
penal, cumpre apenas realçar que existem já referências, muitas delas ainda embrionárias, à relevância do 
conhecimento neurocientífico para temas como a reincidência e a perigosidade criminal (cf. OWEN D. JONES 
et. al., «Law...», op. cit., pp. 17628-17629; HANS MARKOWITSCH, «Neuroscience...», op. cit., p. 4; BRENT 
GARLAND / PAUL W. GLIMCHER, «Cognitive...», op. cit., p. 131) ou como as finalidades da punição e as 
consequências jurídicas do crime, com especial relevo para o tratamento neurológico (cf. JOSHUA GREENE / 
JONATHAN COHEN, «For the law, neuroscience changes nothing and everything», Philosophical Transaction 
of The Royal Society B: Biological Sciences, Vol. 359 (1451), 2004, pp. 1783-1784; MERCEDES PÉREZ 
MANZANO, «Fundamento y fines del Derecho penal. Una revisión a la luz de las aportaciones de la 
neurociencia», InDret Penal, n.º 2, 2011; HENRY T. GREELY, «Neuroscience and Criminal Justice: Not 
Responsability but Treatment», Kansas Law Review, Vol. 56 (5), 2008, pp. 1103-1138). 
12 JOSÉ IGNACIO MURILLO, «Neurobiología y subjetividad: Un proyecto de cooperación entre las 
ciencias naturales y la filosofía contemporánea», Thémata, n.º 41, 2009, pp. 502-503 
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da natureza (a alma ou o espírito), produz as faculdades mentais superiores que 
particularizam o ser humano. 
É, pois, evidente que as neurociências, estimulando uma concepção do ser humano 
enquanto mecanismo causalmente determinado pelas leis que regem a natureza, 
introduzem novos elementos na problemática, agora novamente actual, em torno da 
liberdade humana13, pelo que o ordenamento jurídico-penal é convocado a revisitar o seu 
discurso sobre o facto punível e sobre a aplicação de uma sanção jurídico-criminal ao seu 
agente. Mais concretamente, o conhecimento neurocientífico, promovendo o discurso 
segundo o qual a liberdade mais não é do que ficção, ameaça o alicerce filosófico do 
elemento do sistema do facto punível que é maioritariamente considerado «a base 
fundamental de todo o sistema penal legítimo»: o conceito de culpa14—15. 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
13 Cf., entre outros, JÜRGEN HABERMAS, «Freedom and Determinism», in: Between Naturalism and 
Religion (trad. de Ciaran Cronin a partir do original «Zwischen Naturalismus und Religion»), Cambridge: 
Polity, 2008, p. 151; BERNARDO FEIJOO SÁNCHEZ, «Derecho penal y neurociencias. ¿Una relación 
tormentosa?», in: Bernardo Feijoo Sánchez (Ed.), Derecho Penal de la culpabilidad y neurociencias, 1.ª ed., 
Cizur Menor: Editorial Aranzadi, 2012, p. 84; Idem, «Derecho penal de la culpabilidad y neurociencias», in: 
Bernardo Feijoo Sánchez (Ed.), Derecho Penal de la culpabilidad y neurociencias, 1.ª ed., Cizur Menor: 
Editorial Aranzadi, 2012, p. 223. 
14 MANUEL CANCIO MELIÁ, «Psicopatía y derecho penal: Algunas consideraciones introductorias», 
in: Bernardo Feijoo Sánchez (Ed.), Derecho Penal de la culpabilidad y neurociencias, 1.ª ed., Cizur Menor: 
Editorial Aranzadi, 2012, p. 261. 
15 A proeminência da questão por referência à culpa jurídico-penal compreende-se por ser aí que a 
problemática da liberdade se apresenta mais evidente e onde desempenha o seu papel decisivo: afinal, é aí 
que opera a censura que ao agente é dirigida por «ter agido como agiu» (JORGE DE FIGUEIREDO DIAS, Direito 
penal. Parte geral. Tomo I: Questões fundamentais: A doutrina geral do crime, 2.ª reimp. da 2.ª ed., 
Coimbra: Coimbra Editora, 2012, p. 512), sendo que essa censura apenas pode operar pressupondo a 
liberdade do agente, sendo, pois, essa liberdade que legitima a aplicação de uma pena a quem tenha 
realizado, com a sua conduta, um ilícito-típico (neste sentido, MERCEDES PÉREZ MANZANO, «El tiempo de la 
conciencia y la libertad de decisión: Bases para una reflexión sobre neurociencia y responsabilidad penal», 
in: Eduardo Demetrio Crespo (Ed.) / Manuel Maroto Calatayud (Coord.), Neurociencias y Derecho Penal: 
Nuevas perspectivas en el ámbito de la culpabilidad y tratamiento jurídico-penal de la peligrosidad, Madrid: 
Edisofer, 2013, p. 106). Mas há ainda outra razão. Segundo Bernardo Feijoo Sánchez («Derecho penal..., op. 
cit., p. 79, incluindo a nota 13), o problema não se coloca tanto na «teoria do ilícito» porque os 
neurocientistas que têm participado na querela não negam que o homem tome decisões e, portanto, que ele 
possa actuar dolosa ou negligentemente. Efectivamente, apesar de a leitura das teses neurodeterministas 
poder levar a pensar imediatamente no dolo do tipo, sobretudo porque este se reveste de um momento 
volitivo, enquanto vontade de realização do facto (JORGE DE FIGUEIREDO DIAS, Direito penal..., op.cit., pp. 
366 ss.), a verdade é que uma compreensão cuidada do dolo do tipo, especialmente daquele seu momento, 
permite-nos compreender que a afirmação da vontade é aí compatível com uma visão determinista do 
homem, pois o que interessa para a realização dolosa do ilícito-típico é se o homem quis essa realização, 
independentemente de se poder considerar que ele não poderia querer outra coisa. Este poder de agir de outra 
maneira, ao ser relevante, só o será em sede de culpa, na medida em que participe no juízo de censura 
dirigido ao agente por ter agido como agiu. O facto de as acções humanas serem determinadas pela mente 
não é negada por aqueles neurocientistas, que aceitam que as pessoas tenham agido consoante a sua decisão. 
O que é por eles afirmado é que essa decisão não é livre, uma vez que é conformada por processos 
neurobiológicos que não se podem controlar conscientemente: como nota Eduardo Demetrio Crespo, em 
causa não está a negação da «existência de acções voluntárias», mas tão-somente o reconhecimento de que 
elas são determinantemente conformadas de forma inconsciente no âmbito do sistema límbico (cf. 
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Ora, uma vez identificado o objecto deste estudo, uma advertência se impõe:  
A culpa é um dos temas que sempre gerou muita controvérsia no seio da 
dogmática jurídico-penal; a herança que actualmente temos em mãos é extensa e pesada, 
sendo igualmente extensa, mas também bastante heterogénea, a produção científica 
contemporânea. Por isto, e também em face dos limites inerentes a este estudo, a nossa 
abordagem ao problema da culpa é necessariamente incompleta: não nos é possível dar 
conta de todas as propostas do passado, bem como das novas construções que enriquecem 
mais ainda a história da dogmática da culpa16 (o que, ademais, nos levaria a ter que 
percorrer a própria história do conceito de facto punível!). Aliás, cremos que as 
neurociências vieram incentivar ainda mais a reflexão em torno do problema da culpa, o 
que relativiza mais ainda a completude da nossa reflexão. Queremos, pois, com isto 
advertir que, ao longo da nossa investigação, não temos a pretensão de esgotar a análise do 
tema da culpa, o que seria, certamente, uma tarefa falhada, ainda para mais quando só 
dedicamos uma das partes do nosso estudo ao tratamento dogmático-penal da culpa (como 
poderíamos ser bem sucedidos ao dar conta, no presente estudo, de um pensamento que vai 
desde a concepção psicológica da culpa à posterior, e hoje maioritariamente aceite, 
concepção normativa, onde são inúmeras as propostas que, a partir da ideia de liberdade, 
procuram fornecer o seu conteúdo material, não esquecendo, todavia, as concepções de 
culpa que prescindem da liberdade?; e tudo isto, note-se, se intricando ainda mais se 
acrescentarmos o pensamento que visa negar a própria ideia de culpa). A nossa intenção é, 
pois, bem mais modesta: serve o nosso estudo o propósito de alcançar uma perspectiva 
sobre o problema do conceito jurídico-penal de culpa que se coadune com o período 
histórico em que vivemos — caracterizado pela cientificidade do conhecimento e das 
respostas para as questões da vida — e, assim, uma perspectiva que permita dialogar com 
as neurociências. E isto pressupõe (rectius, exige) que nos restrinjamos a mobilizar as 
ideias imprescindíveis à explanação do modo como julgamos dever pensar-se o 
pressuposto da culpa e o seu conteúdo material no momento actual; ideias que, muitas 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
«“Compatibilismo humanista”: Una propuesta de conciliación entre Neurociencias y Derecho Penal», in: 
Eduardo Demetrio Crespo (Ed.) / Manuel Maroto Calatayud (Coord.), Neurociencias y Derecho Penal: 
Nuevas perspectivas en el ámbito de la culpabilidad y tratamiento jurídico-penal de la peligrosidad, Madrid: 
Edisofer, 2013, p. 31).  
16 Uma cartografia da dogmática da culpa, embora também (e necessariamente) não esgotante, pode 
encontrar-se em DIEGO LUZÓN PEÑA, «Libertad, culpabilidad y Neurociencias», in: Eduardo Demetrio 
Crespo (Ed.) / Manuel Maroto Calatayud (Coord.), Neurociencias y Derecho Penal: Nuevas perspectivas en 
el ámbito de la culpabilidad y tratamiento jurídico-penal de la peligrosidad, Madrid: Edisofer, 2013, pp. 
341-393. 
 11 
vezes, são o contraste da nossa perspectiva, mas que, por isso mesmo, nos permitem 
construir melhor a nossa posição, a qual, evidentemente, não deixará de ser uma entre 
tantas outras, as quais, aliás, são cada vez mais. 
 
* 
 
Este estudo encontra-se dividido em duas partes. Na primeira, dedicamo-nos, de 
acordo com o que a nossa formação jurídica nos permite, ao conhecimento neurocientífico 
relevante para a problemática da liberdade humana, destacando o papel fundamental da 
filosofia tanto na elucidação dos factores que devem ser investigados pelas neurociências a 
fim de alcançar um autêntico estudo empírico da liberdade, como na interpretação do 
conhecimento neurocientífico. Na segunda parte, assumindo a perspectiva da ciência 
jurídico-criminal, e tomando posição sobre o modo como o direito penal deve assumir a 
realidade humana e se deve relacionar com as neurociências (e com a filosofia), propomos 
uma cooperação interdisciplinar que, segundo cremos, permite uma aproximação a um 
conceito de liberdade susceptível de fundamentar uma concepção de culpa que espelhe a 
realidade humana compreendida quer a partir de uma perspectiva ético-social, quer 
segundo uma perspectiva científico-natural.  
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PARTE I 
AS NEUROCIÊNCIAS E A LIBERDADE 
 
I. Prolegómenos 
  
Uma das características da racionalidade da ciência moderna traduz-se no desprezo 
pela «experiência imediata» do ser humano, a qual, por sua vez, nutre o seu «conhecimento 
vulgar» (o seu «senso comum»). Por outras palavras, no quadro do paradigma científico 
inaugurado no século XVI, e posteriormente assimilado pelas «ciências sociais 
emergentes» do século XIX, o conhecimento «popular» não é racional — porque se subtrai 
aos «princípios epistemológicos» e às «regras metodológicas» do seu modelo de 
racionalidade  —  e, portanto, é cientificamente irrelevante17. 
 Não obstante a revolução científica que, provavelmente, ainda hoje vivemos, e que 
conduz à superação do paradigma científico moderno18, o menosprezo, pela ciência, da 
experiência humana imediata é uma herança da qual as neurociências parecem não estar 
dispostas a abdicar. É este o pensamento que logo floresce quando acedemos ao trabalho 
que tem vindo a ser desenvolvido pelos neurocientistas contemporâneos: 
 Todos nós experienciamos diariamente o mundo sentindo que dominamos a nossa 
existência e a nossa interferência no real. Nomeadamente, todos nós temos a «impressão 
subjectiva» (FRANCISCO RUBIA) de que tomamos decisões e adoptamos condutas que são 
espoletadas e decisivamente determinadas por um instrumento valioso que controlamos: a 
consciência, a sede de grande parte dos fenómenos mediante os quais o ser humano conduz 
a sua existência. 
 Porém, tal como Galileu se esforçou «denodadamente por demonstrar que a 
hipótese dos movimentos de rotação e de translação da terra não é refutada pelo facto de 
não observarmos quaisquer efeitos mecânicos desses movimentos, ou seja, pelo facto de a 
terra nos parecer parada e quieta»19, também a neurociência cognitiva — uma verdadeira 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
17  BOAVENTURA SOUSA SANTOS, Um discurso sobre as ciências, 16.ª ed., Porto: Edições 
Afrontamento, 2010, pp. 10-23. 
18 BOAVENTURA SOUSA SANTOS, Um discurso..., op. cit., pp. 5-10 e 23 ss. 
19 Assim BOAVENTURA SOUSA SANTOS, Um discurso..., op. cit., pp. 12-13, a partir das palavras de 
Albert Einstein. 
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ciência da natureza humana e do comportamento humano, na medida em que visa conhecer 
os respectivos fundamentos biológicos20 — tem vindo a produzir, cada vez com maior 
minúcia, conhecimento científico que sugere que o ser humano pode estar equivocado 
quando crê que dirige ou domina de forma determinante aquilo que é, tudo o que quer, 
tudo o que de si exterioriza no mundo e tudo aquilo por via do qual nesse mundo 
interfere21; e isto, atendendo às diversas interpretações do conhecimento neurocientífico 
que vêm sendo sustentadas, quer porque tal direcção ou domínio não existe, quer porque 
ele ocorre de uma forma profundamente diversa daquela que pressupomos 
intuitivamente22. 
 Em suma, a partir de uma perspectiva neurocientífica, todos nós somos autores de 
ficções coerentes que, na insipiência (porque apenas temos percepção, na primeira pessoa, 
de uma ínfima parte da nossa actividade cerebral), constituem uma perspectiva cultural da 
realidade que é falsa de um ponto de vista científico-natural. 
 É, pois, evidente que no cerne da questão está, em último termo, a liberdade 
humana. 
 Note-se, porém, que, do ponto de vista do problema da liberdade, os dados 
neurocientíficos são substancialmente neutros, pelo que o respectivo significado para esta 
problemática é sempre o resultado de interpretações e hipóteses. Com isto pretendemos 
especificar que, no âmbito do nosso estudo, ao menos num primeiro momento, interessa-
nos, sobretudo, a corrente de pensamento que vem sendo referida por neurodeterminismo, 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
20 JACOB R. WALDBAUER / MICHAEL S. GAZZANIGA, «The Divergence of Neuroscience and Law», 
Jurimetrics, Vol. 41 (3), 2011, p. 357. 
21 Como salienta FRANCISCO RUBIA, «El controvertido tema de la libertad», Revista de Occidente, 
n.º 356, 2011, p. 7, «sabemos, por experiência, que a capacidade de auto-engano do ser humano é 
considerável». Na verdade, a história da civilização está repleta de desmistificações das representações do ser 
humano sobre si mesmo e sobre o universo. A título de exemplo, ALEXANDRO CASTRO CALDAS, 
«Compreender...», op. cit., p. 19, afirma que Aristóteles «não atribuía grande importância ao cérebro e 
considerava ser o coração a sede de funções cognitivas». No mesmo sentido, e num nível de análise mais 
profundo, Wolf Singer, distinguindo entre «perspectiva da primeira pessoa» (i.e., a reflexão do ser humano 
sobre si próprio a partir das suas sensações, da sua experiência e da sua percepção) e «perspectiva da terceira 
pessoa» ou do «observador» (a partir da qual o comportamento humano pode ser descrito como o resultado 
da «organização do organismo», especialmente do «sistema nervoso»), fornece, a partir da consideração dos 
processos evolutivos e da socialização (especialmente daquela que ocorre durante a primeira infância), uma 
interessantíssima explicação para a origem e para a sustentação do equívoco do ser humano acerca de si 
mesmo: «Experiencia propia y descripción neurobiológica ajena. Dos fuentes de conocimiento cargadas de 
conflicto (trad. de Miguel Cano Paños a partir do original «Selbsterfahrung und neurobiologische 
Fremdbeschreibung. Zwei konfliktträchtige Erkenntnquellen»), RECPC, n.º 12, 2010, maxime pp. 4-10 e 17-
25. 
22 Em sentido semelhante, STEPHEN J. MORSE, «New Neuroscience, Old Problems», in: Brent 
Garland (Ed.), Neuroscience and the Law: Brain, Mind, and the Scales of Justice, New York / Washington, 
DC: Dana Press, 2004, p. 167. 
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e que, em geral, se caracteriza por sustentar que a liberdade humana é uma «ilusão». Na 
verdade, é no contexto desta hipótese neurocientífica sobre o ser humano que se coloca a 
crítica que alguns autores (neurodeterministas) começaram por dirigir ao direito penal da 
culpa, desafiando-o à sua superação23; e, portanto, é na compreensão desta conjectura que 
encontramos o ponto de partida para o estudo do problema neurocientífico da culpa 
jurídico-penal.   
 Porém, antes da apreciação desta corrente, é imperativo reflectir sobre uma questão 
prévia, situada no domínio da designada «filosofia da neurociência», uma vez que o grau 
de relevância das neurociências para a compreensão da mente humana e, bem assim, para a 
reflexão em torno da liberdade depende, em grande medida, do modo como se lhe 
responda. Em último termo, no contexto desta problemática define-se um importante 
pressuposto das nossas reflexões em torno da tríade neurociências, liberdade e culpa 
jurídico-penal. 
 
II. A filosofia e a (neuro)ciência 
 
1. «Falácia mereológica da neurociência»? 
 
 «O cérebro toma decisões». Sem dúvida, uma afirmação estranha, se não mesmo 
inquietante, ao menos para aqueles que não se encontram familiarizados com as 
neurociências ou que, embora cientes, as acompanham com cepticismo; mas, não obstante, 
uma afirmação que representa a fórmula conceptual que os neurocientistas utilizam sem 
pejo para representar o conhecimento científico sobre as funções cognitivas24 (o cérebro 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
23 Por todos, BERNARDO FEIJOO SÁNCHEZ, «Derecho penal...», op. cit., pp. 75-79. 
24 Cognição, processos cognitivos, funções cognitivas e habilidades cognitivas são vocábulos 
equivalentes universalmente utilizados no âmbito das neurociências para designar as faculdades ou atributos 
do ser humano. Mais concretamente, tais vocábulos designam um conjunto de faculdades que compreende, 
pelo menos, a percepção, a atenção, a memória, a função motora, a linguagem, o processamento visual e 
espacial e as funções executivas, onde se incluem, nomeadamente, o raciocínio abstracto, a resolução de 
problemas, a tomada de decisões, o planeamento, a conceptualização, a atenção selectiva e a atenção 
dividida, a flexibilidade mental, a memória de trabalho, a memória prospectiva e o controlo inibitório. 
Frequentemente, as mesmas faculdades humanas são também designadas por fenómenos mentais, processos 
mentais, processos mentais superiores, funções mentais, funções mentais superiores, entre outros termos 
equivalentes, bem como por termos como, v.gr., funções intelectuais, funções superiores («higher-order 
functions»), funções corticais superiores ou funções complexas: cf., entre outros, CHRISTINA A. PALMESE, 
«Cognitive Functioning», in: Jeffrey S. Kreutzer / John DeLuca / Bruce Caplan (Eds.), Encyclopedia of 
Clinical Neuropsychology, New York: Springer, 2011, pp. 623-625; CASEY R. SHANNON / CLAIRE THOMAS-
DUCKWITZ, «Executive Functioning», in: Jeffrey S. Kreutzer / John DeLuca / Bruce Caplan (Eds.), 
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percepciona, raciocina, memoriza, etc.) e que constitui uma particularidade natural em 
função do paradigma científico das neurociências modernas e do conhecimento já obtido 
sobre o cérebro humano. 
Porém, não obstante a imputação dos processos cognitivos ao cérebro ser pacífica 
no domínio das neurociências, há autores que a criticam, sustentado que tal modo de aludir 
às faculdades humanas complexas padece de uma falta de sentido (sc., é um erro 
conceptual). 
Neste sentido se posicionam, nomeadamente, o neurocientista Maxwell Bennett e o 
filósofo Peter Hacker, com o estudo, escrito em co-autoria, «Philosophical Foundations of 
Neuroscience» e, no domínio do direito, Michael Pardo e Dennis Patterson, com os 
estudos, também em co-autoria, «Philosophical Foundations of Law and Neuroscience» e 
«Minds, Brains, and Norms». 
Para compreender a crítica destes Autores, é necessário, antes de tudo o mais, 
começar por traçar a distinção, no domínio da neurociência, entre questões empíricas e 
questões conceptuais: (i.) As questões empíricas, respeitantes à estrutura e ao 
funcionamento do cérebro — e, por conseguinte, relativas às bases neurais da posse e do 
exercício dos atributos humanos — são aquelas que, sob a forma de teorias e de hipóteses, 
se submetem ao paradigma experimental da ciência (sc., ao método científico) a fim de 
serem confirmadas ou infirmadas, i. e., declaradas como verdadeiras ou como falsas. Tais 
questões são, por isso, do domínio da neurociência: a sua tarefa consiste em «estabelecer a 
matéria de facto no que respeita às estruturas e operações neurais»; «explicar as condições 
neurais que tornam possíveis» as funções mentais. (ii.) Por sua vez, as questões 
conceptuais dizem respeito às nossas «formas de representação»; incidem sobre os 
conceitos e as respectivas relações lógicas e estabelecem o «espaço lógico»25 de que 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
Encyclopedia of Clinical Neuropsychology, New York: Springer, 2011, p. 991; DALE PURVES et al., 
Neuroscience, 3.ª ed., Sunderland: Sinauer Associates, 2004, pp. 1 e G-3; NICOLE FIORI, As neurociências 
cognitivas (trad. de Isabel Andrade a partir do original «Les neurosciences cognitives»), Lisboa: Instituto 
Piaget, 2009, pp. 13-14; LUIS BIGOTTE DE ALMEIDA, Introdução à Neurociência: Arquitectura, função, 
interacções e doença do Sistema Nervoso, Lisboa: Climepsi, 2010, p. 228; MARIA VÂNIA NUNES / 
ALEXANDRE CASTRO CALDAS, Introdução às neurociências, Lisboa: Universidade Católica, 2010, pp. 14, 
16, 33, 52-53 e 61; ISABEL PAVÃO MARTINS, «Funções cognitivas», in: José Ferro / José Pimentel (Coord.), 
Neurologia Fundamental – Princípios, Diagnóstico e Tratamento, 2.ª ed., Lisboa: Lidel, 2013, maxime pp. 1 
e 19-20; ASIER ARIAS DOMÍNGUEZ, «Del problema mente/cuerpo al estudio de la mente-cerebro. A partir de 
la neurociencia cognitiva», Thémata, n.º 46, 2012, pp. 250 e 251. 
25  MAXWELL BENNETT / PETER HACKER, «The Conceptual Pressupositions of Cognitive 
Neuroscience: A Reply to Critics», in: M. Bennett / D. Dennett / P. Hacker / J. Searle, Neuroscience and 
Philosophy: Brain, Mind, and Language, New York: Columbia University Press, 2007, p. 129. 
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depende o reconhecimento de sentido a uma declaração sobre um determinado facto ou 
evento. Nesta medida, as questões conceptuais pertencem ao domínio da filosofia26. 
As questões conceptuais são inatingíveis pelo método científico. Porém, tal não 
significa que elas são irrelevantes para a neurociência, mas tão-somente que esta, não 
devendo ignorá-las, as deve pressupor27. Assim se erige uma cooperação entre a filosofia e 
a neurociência que assume um papel determinante no sucesso do conhecimento empírico 
sobre o cérebro. Mais concretamente, as questões conceptuais — que, como vimos, são do 
domínio da filosofia — impõem-se às questões empíricas, constituindo, desse modo, uma 
condição de que depende o sentido (mas não a verdade) das declarações proferidas no 
domínio das neurociências. De forma mais elucidativa, vale isto por dizer que uma 
declaração empírica, independentemente de ser verdadeira ou falsa, apenas tem 
significância se for exprimida mediante uma afirmação conceptual bem fundamentada (sc., 
segundo uma representação linguística dotada de sentido) e, por conseguinte, apenas nessa 
medida pode explicar o facto ou o evento observado. Ou seja, no cerne da crítica à 
neurociência moderna está, não a verdade ou a falsidade empírica das suas declarações, 
mas tão-somente o seu sentido ou, mais propriamente, a falta dele: «O conceito de 
“sentido” está ligado às formas de expressão para o uso das palavras na linguagem. Por 
isso, afirmar que um determinado postulado carece de sentido (literalmente, sem sentido) 
não quer dizer que ele seja improvável, falso ou estúpido, mas que deixa de expressar algo 
significativo» (MICHAEL PARDO & DENNIS PATTERSON)28. 
Estabelecida a distinção entre questões conceptuais e questões empíricas e a relação 
entre ambas, encontramo-nos em condições de começar a compreender o significado da 
orientação crítica que, como referimos, se traduz na acusação de que a neurociência 
moderna incorre num erro conceptual. Trata-se, pois, de um erro que, dada a sua natureza, 
priva as declarações neurocientíficas de sentido e, por conseguinte, obsta a que se lhes 
reconheçam absoluta significância na explicação das faculdades mentais. Traduzindo esta 
crítica para o domínio do direito (sc., do «neurolaw»), Michael Pardo & Dennis Patterson 
sustentam que o erro conceptual da neurociência está na génese de grande parte das 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
26 MAXWELL BENNETT / PETER HACKER, Fundamentos filosóficos da neurociência (trad. de Rui 
Alberto Pacheco a partir do original «Philosophical Foundations of Neuroscience»), Lisboa: Instituto Piaget, 
2005, pp. 15-16; MICHAEL S. PARDO / DENNIS PATTERSON, «Fundamentos...», op .cit., pp. 8 e 11-13. 
27 MAXWELL BENNETT / PETER HACKER, Fundamentos..., op.cit., p. 16. 
28  MAXWELL BENNETT / PETER HACKER, «The Conceptual...», op. cit., p. 128; Idem, 
Fundamentos..., op. cit., p. 16; MICHAEL S. PARDO / DENNIS PATTERSON, «Fundamentos...», op. cit., pp. 8 e 
11-13; Idem, «Minds, Brains, and Norms», Neuroethics, Vol. 4 (3), 2010, pp. 180-181. 
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implicações que do conhecimento neurocientífico se retiram para o direito, pelo que, uma 
vez corrigidas conceptualmente as investigações e as declarações empíricas da 
neurociência, o seu impacto no direito perde amplitude ou plausibilidade29. 
Mas por que razão as neurociências incorrem num erro conceptual? Em que é que 
ele se traduz? 
Sendo certo que tal vicissitude conceptual (sc., tal falta de sentido) é 
multidimensional, cremos que a sua dimensão nuclear30, e aquela que, de momento, mais 
nos interessa considerar, se traduz na designada «falácia mereológica da neurociência», a 
cujo significado nos dedicamos nas considerações que se seguem: 
Partindo do pensamento de Ludwig Wittgenstein — «[s]ó de um ser humano e do 
que se assemelha (se comporta como) a um ser humano vivo se pode dizer: tem sensações; 
vê; é cego; ouve; é surdo; é consciente ou inconsciente31 —, Maxwell Bennett & Peter 
Hacker, acompanhados por Michael Pardo & Dennis Patterson, estabelecem um princípio 
pelo qual a neurociência se deve reger a fim de munir de sentido as suas investigações e 
declarações empíricas. Trata-se do «princípio mereológico da neurociência», nos termos 
do qual «os predicados psicológicos que só se aplicam aos seres humanos (ou a outros 
animais) como um todo não se podem aplicar inteligivelmente às suas partes, como é o 
caso do cérebro». Ora, a «falácia mereológica da neurociência» é um erro conceptual que 
se traduz, precisamente, na transgressão deste princípio, i. e., na circunstância de se 
imputarem os processos cognitivos a uma parte do ser humano — o cérebro — e não à 
pessoa como um todo. Ou seja, a neurociência é conceptualmente desacertada quando 
afirma que o cérebro percepciona, memoriza, raciocina, resolve problemas, toma decisões, 
etc., pois apenas tem sentido afirmar que as funções cognitivas são exercidas pelo ser 
humano enquanto «unidade psicofísica»32.  
Questiona-se agora: por que razão não tem sentido atribuir a cognição ao cérebro e 
não à pessoa? Com que fundamento tal imputação se traduz em um erro conceptual? 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
29 MICHAEL S. PARDO / DENNIS PATTERSON, «Fundamentos...», op. cit., pp. 5, 8-9, 11-13 e 44-45. 
30 No mesmo sentido: JOHN SEARLE, «Putting consciousness back in the brain: Reply to Bennett and 
Hacker, Philosophical Foundations of Neuroscience», in: M. Bennett / D. Dennett / P. Hacker / J. Searle, 
Neuroscience and Philosophy: Brain, Mind, and Language, New York: Columbia University Press, 2007, p. 
106. 
31 MAXWELL BENNETT / PETER HACKER, Fundamentos..., op.cit., p. 86. 
32 MAXWELL BENNETT / PETER HACKER, Fundamentos..., op.cit., maxime pp. 17-18, 83 ss. e 127-
130; Idem, «The Conceptual...», op. cit., pp. 131-132; MICHAEL S. PARDO / DENNIS PATTERSON, 
«Fundamentos...», op. cit., pp. 16-18; JOHN SEARLE, «Putting...», op. cit., p. 106. 
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O fundamento do princípio mereológico, e argumento decisivo da crítica à sua 
transgressão, tem que ver com o tipo de provas que, com inspiração na asserção de Ludwig 
Wittgenstein supracitada, serve de base à imputação das faculdades humanas: as provas 
criteriosas e as provas indutivas.  
(i.) As provas criteriosas são produzidas pelo comportamento humano, que 
participa constitutivamente na significação da faculdade em consideração e é uma prova 
que justifica a sua imputação (sc., é critério de imputação da faculdade). Vejamos mais 
detalhadamente, com exemplos: o ser humano sente dor; quando sente dor, manifesta, 
através do comportamento, a dor que sente: geme, queixa-se, contorce-se, etc. Ou seja, 
quem sente dor comporta-se de uma maneira tal que exterioriza o facto de estar a sentir 
dor; e esse comportamento do ser humano quando sente dor faz parte do significado que é 
atribuído ao que seja sentir dor. Assim, se alguém se comporta de uma forma que exprime 
que está a sentir dor, então, é porque está a sentir dor. Outro exemplo: quando alguém 
observa um pequeno felino a subir a uma mesa, os seus olhos seguem o movimento; o 
movimento ocular é parte constitutiva da percepção visual, pelo que se alguém segue com 
os olhos um pássaro que voa no céu, então, é porque percepciona visualmente. E se sobre a 
mesa estiver comida ou algum objecto que importe salvaguardar, a pessoa que seguiu o 
movimento do gato a subir para a mesa vai certamente retirá-lo de lá. Ora, este 
comportamento também fornece uma prova de que, entre outras coisas, a pessoa 
percepciona visualmente (que vê a mesa, os objectos que nela repousam, a acção do felino, 
etc.); constitui, por outras palavras, uma prova que permite imputar a percepção visual à 
pessoa. Do mesmo modo, imputamos uma crença a alguém quando o seu comportamento 
manifesta aquilo em que crê; imputamos-lhe a faculdade da linguagem quando, v. gr., o 
ouvimos falar ou lhe falamos e ele nos compreende. E o mesmo raciocínio se aplica às 
restantes faculdades superiores do ser humano, pelo que, em termos gerais, se pode afirmar 
que os comportamentos que, em concreto, expressam a posse e o exercício de uma 
determinada faculdade são parte constitutiva da significação dessa mesma faculdade e, 
assim, são critérios da sua imputação. 
(ii.) Por sua vez, as provas indutivas, formadas por fenómenos concomitantes, onde 
se inclui a actividade cerebral, não são parte constitutiva de uma qualquer faculdade 
humana, mas tão-somente se correlacionam empiricamente com ela, em termos de a 
verificação de uma prova indutiva tornar verosímil a ocorrência da faculdade humana de 
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que é correlato. Assim, as provas indutivas não constituem demonstrações sólidas da 
cognição: a verificação de uma prova deste tipo apenas permite uma inferência indutiva do 
fenómeno de que é correlato; e, como se sabe, a indução, ao contrário da dedução, não é 
demonstrativa, nessa medida traduzindo verosimilhança, mas não uma consequência lógica 
necessária. Deste modo, se existir actividade cerebral no âmbito do sistema visual, é 
verosímil que a pessoa está a ver; mas, em definitivo, só lhe podemos imputar a percepção 
visual se ela se comportar de um modo tal que exprime o facto de ela percepcionar 
visualmente o que a rodeia. Concluindo, a actividade cerebral «não mostra que o cérebro 
está a pensar, reflectir ou meditar; mostra que esta ou aquela parte do córtex da pessoa está 
activa quando a pessoa está a pensar, reflectir ou meditar» (MAXWELL BENNETT & PETER 
HACKER). 
Em síntese, a actividade cerebral é uma prova indutiva das funções cognitivas: é 
um fenómeno concomitante que é correlato de cada uma dessas funções. A actividade 
cerebral não é um comportamento que é parte constitutiva de uma qualquer faculdade 
mental e, portanto, não é critério da sua imputação; o cérebro não é susceptível de 
expressar a posse e o exercício de uma faculdade humana mediante comportamentos e, por 
isso, «não é um sujeito logicamente adequado para predicados psicológicos» (MAXWELL 
BENNETT & PETER HACKER) 33 . Apenas as pessoas são susceptíveis de adoptar os 
comportamentos que participam constitutivamente nas significações das faculdades 
humanas e que constituem critérios lógicos de imputação de qualquer uma dessas 
faculdades. É, pois, com este fundamento que, segundo Maxwell Bennett & Peter Hacker, 
acompanhados por Michael Pardo & Dennis Patterson, não tem sentido atribuir as funções 
cognitivas ao cérebro, mas tão-somente à pessoa enquanto «unidade psicofísica»34. 
E, por fim, revela-se agora mais inteligível o que começámos por afirmar: esta 
questão de «filosofia da neurociência» é determinante em qualquer reflexão dedicada à 
intersecção entre as neurociências e o direito penal. 
Na verdade, julgamos ter deixado suficientemente claro que da posição sufragada 
por Maxwell Bennett & Peter Hacker e por Michael Pardo & Dennis Patterson decorre que 
as neurociências não são (e talvez não possam vir a ser) determinantes para compreender o 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
33 Fundamentos..., op. cit., p. 88. 
34 Quanto ao que dissemos sobre a distinção entre provas criteriosas e provas indutivas enquanto 
fundamento do princípio mereológico, cf. MAXWELL BENNETT / PETER HACKER, Fundamentos..., op.cit., pp. 
96-99; MICHAEL S. PARDO / DENNIS PATTERSON, «Fundamentos...», op. cit., pp. 7-8, 13-16 e 17; Idem, 
«Minds...», op. cit., maxime pp. 180-181 e 189; JOHN SEARLE, «Putting...», op. cit., pp. 101-102. 
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ser humano, de onde resulta, por sua vez, um enfraquecimento da pertinência das 
neurociências para questões como a detecção da mentira em sede processual ou a culpa 
jurídico-penal35. Por outras palavras, de tudo o que mencionámos resulta que uma qualquer 
indagação da relevância do conhecimento sobre o cérebro para uma compreensão das 
faculdades humanas pertinente para a realização da justiça penal comporta sempre o sério 
risco de uma perda de tempo no tratamento de um não-problema (rectius, um problema 
sem sentido) criado pela confusão conceptual que preside aos trabalhos dos neurocientistas 
e daqueles que, cultos em outras áreas do saber, os acompanham e lhes reconhecem 
autoridade no âmbito de cooperações interdisciplinares36. O que, se em todo o caso não 
retira actualidade e interesse ao problema da intersecção das neurociências com o direito 
penal, todavia exige uma especial prudência no momento de traçar as várias dimensões do 
problema e as respectivas amplitudes, o que, sem querermos ser mal interpretados, pode 
justificar um certo conservadorismo por parte da ciência jurídico-penal, alimentado por um 
simplismo excessivo. Por exemplo: as neurociências são pouco relevantes para a 
descoberta da verdade, pois, para determinar se o arguido ou a testemunha mentem, é 
necessário analisar os respectivos comportamentos, e não o funcionamento dos seus 
cérebros; ou, o conhecimento neurocientífico não motiva uma reflexão sobre o conceito 
jurídico-penal de culpa, na medida em que, se os neurocientistas, com base no 
conhecimento sobre o cérebro, sustentam que as decisões humanas não são livres, porém, 
tal não significa que o ser humano não seja livre, pois é a pessoa, e não o cérebro, a 
entidade que toma decisões e se comporta de forma voluntária. 
Em definitivo, e levantando um pouco o véu das nossas reflexões sequentes, se 
tomássemos o pensamento destes Autores como pressuposto do nosso estudo, então, ele 
situar-se-ia nos antípodas do pensamento que cultivamos e que nas páginas seguintes 
expomos. A nossa premissa é, pois, quanto a este aspecto, diversa. E, deste modo, 
introduzimos a existência de argumentos opostos ao pensamento de Maxwell Bennett & 
Peter Hacker e Michael Pardo & Dennis Patterson, para nós mais satisfatórios, que têm o 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
35 No sentido deste abrandamento, cf. MICHAEL S. PARDO / DENNIS PATTERSON, «Fundamentos...», 
op. cit., pp. 5, 8-9, 11, 13 e 18-27. 
36 Michael Pardo & Dennis Patterson não deixam dúvidas a este respeito: «As reivindicações 
empíricas da neurociência e as inferências e as implicações que daí derivam para o direito dependem de 
pressuposições conceptuais sobre a mente» («Fundamentos...», op. cit., p. 11), as quais, como vimos, estão, 
segundo eles, erradas. 
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efeito de legitimar o discurso neurocientífico a que estes Autores apontam uma falta de 
sentido. Sobre estes argumentos versam as considerações que se seguem. 
 
1.1. Breve comentário crítico 
 
Como vimos, segundo Maxwell Bennett & Peter Hacker e Michael Pardo & Dennis 
Patterson, apenas tem sentido imputar os fenómenos mentais a um ser humano vivo ou a 
algo que se lhe assemelha ao nível do comportamento. Assim porque a presença de 
fenómenos mentais é aferida por «critérios lógicos» que são fornecidos pelo 
comportamento37. Nisto reside o «princípio mereológico da neurociência», cuja violação, 
resultando da imputação dos fenómenos mentais ao cérebro, implica que o conhecimento 
neurocientífico seja exprimido mediante declarações sem sentido. 
1.1.1. Ora, segundo John Searle, um eminente filósofo da mente, aqueles Autores 
erram na concepção dos fenómenos mentais. Assim porque, se, segundo a posição que 
sufragam, da «conexão criteriosa («criterial connection») entre estados mentais e 
comportamento» resulta a impossibilidade de operar «a separação tradicional entre o 
fenómeno mental e a respectiva manifestação externa», John Searle, pelo contrário, 
defende que esta separação deve ser afirmada, o que, aliás, o próprio Ludwig Wittgenstein 
admitiu: mais concretamente, é um erro confundir os critérios comportamentais de 
imputação dos fenómenos mentais com os factos que são imputados, pois a ontologia dos 
eventos mentais distingue-se do jogo linguístico que preside à imputação desses 
fenómenos a uma entidade (i. e., diferencia-se dos critérios lógicos que servem de base à 
atribuição da realidade mental). Por outras palavras, as regras de utilização do vocabulário 
relacionado com a mente não se confundem com a ontologia dos fenómenos mentais que 
são exprimidos38. Daí que, segundo o Autor, seja uma «falácia» afirmar que as condições 
de uma correcta fundamentação conceitual de uma afirmação sobre a realidade mental são 
condições de existência dos fenómenos mentais. O seguinte exemplo real ilustra 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
37 Cf. JOHN SEARLE, «Putting...», op. cit., pp. 101-102. 
38 Assim, segundo o Autor, mesmo admitindo, por força de argumento, que a imputação dos 
fenómenos mentais depende de critérios comportamentais, existam situações em que eles são dispensados: 
(i.) por um lado, se alguém se questionar o que o faz estar a sentir dor, a resposta será, não o seu próprio 
comportamento, mas um «certo tipo de sensação desagradável»; o mesmo se aplica, mutatis mutandis, à ira 
(«anger») ou ao pensamento; (ii.) por outro lado, num estudo puramente dedicado à ontologia da dor, é 
legítimo perguntar exclusivamente pelo modo como o cérebro cria as «sensações internas» que lhe estão 
associadas 
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precisamente isso: segundo Jonh Searle, existem alguns casos da síndrome de Guillain-
Barré em que o enfermo, embora consciente, encontra-se totalmente paralisado, o que o 
impede de comportar-se de um modo que manifeste os seus estados mentais. Nestes casos, 
os eventos mentais existem; apenas de um ponto de vista linguístico podemos dizer o 
contrário39. Segundo a posição crítica assente no «princípio mereológico da neurociência», 
não teria, pois, sentido afirmar que uma pessoa nestas condições tenha, por exemplo, 
tomado uma decisão, mesmo que, ainda que incapaz de a expressar, tenha decidido que, na 
eventualidade de recuperar da sua condição clínica, doaria parte da sua fortuna para a 
investigação científica dedicada à doença que a acometeu. Em suma, Maxwell Bennett & 
Peter Hacker e Michael Pardo & Dennis Patterson incorrem numa «falácia» que contamina 
o alicerce da orientação que perfilham40. 
 Ora, se as «manifestações comportamentais publicamente observáveis» 41  dos 
fenómenos mentais não afectam a sua existência (o comportamento não é parte constitutiva 
dos fenómenos mentais), então, o facto de o cérebro não ser susceptível de manifestar um 
comportamento que seja expressão dos fenómenos mentais não impede que tais fenómenos 
lhe possam ser atribuídos e que ele possa ser reconhecido como sujeito dos verbos que 
compõem o léxico atinente à mente: o cérebro pensa, decide, etc. Claro que, como ressalva 
John Searle, tais afirmações não deixam de ser estranhas42. E, por essa razão, não podemos 
furtar-nos a um esclarecimento adicional: 
«It is not as if there is you, the composer, and then your brain, the orchestra. You 
are your brain, and your brain is the composer and the orchestra all rolled together. There 
is no little man, no ‘homunculus’, in the brain that is the real you behind the mass of 
neuronal instrumentation» (JOSHUA GREENE & JONATHAN COHEN) 43 . Esta célebre 
afirmação significa, como também observa Thomas Nadelhoffer44, que o ser humano não é 
composto por uma entidade imaterial subtraída às leis da física e de algum modo conectada 
ao corpo (como postulava René Descartes), sendo, ao invés, uma entidade puramente 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
39 JOHN SEARLE, «Putting...», op. cit., pp. 98 e 102-106. 
40 JOHN SEARLE, «Putting...», op. cit., pp. 105 e 108. 
41 JOHN SEARLE, «Putting...», op. cit., p. 106. 
42 JOHN SEARLE, «Putting...», op. cit., pp. 107-108. Note-se que, segundo o Autor, reconhecer o 
cérebro como sujeito é diferente de reconhecer o cérebro como o local onde os fenómenos mentais ocorrem. 
E, caso se reconheça o argumento de Maxwell Bennett & Peter Hacker, e seus seguidores, resulta a 
impossibilidade de reconhecer o cérebro como sujeito, mas não como local anatómico da cognição: Ibid., pp. 
108-109, 111-112 e 113. 
43 JOSHUA GREENE / JONATHAN COHEN, «For the law...», op. cit., p. 1779. 
44 THOMAS NADELHOFFER, «Neural Lie Detection, Criterial Change, and Ordinary Language», 
Neuroethics, Vol. 4 (3), 2010, p. 211. 
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biológica, cujos fenómenos mentais são causados pelo cérebro, «enquanto órgão 
responsável pela mente humana» (ALEXANDRE CASTRO CALDAS)45. 
A esta ideia voltaremos mais adiante com um maior desenvolvimento. Por agora, a 
sua enunciação basta-nos para afirmar que a imputação dos fenómenos mentais ao cérebro 
não determina a falsidade conceptual da imputação desses fenómenos à pessoa, e vice-
versa. Ou seja, a realidade que, de um ponto de vista sociocultural, é concebida como uma 
pessoa dotada de dignidade, de personalidade jurídica e de capacidade de exercício de 
direitos, a quem se reconhece identidade, subjectividade, agência e liberdade; se atribuem, 
enfim, faculdades superiores e se imputam condutas e responsabilidade é a mesma 
realidade que, de um ponto de vista científico-natural, é compreendida como um 
organismo biológico que é integrado por um órgão — o cérebro — que é a sede anatómica 
e o mecanismo causal dos fenómenos mentais46. O ser humanos tem faculdades mentais 
porque tem um cérebro47; do mesmo modo que digere a comida que ingere porque tem um 
aparelho digestivo: «Pensemos a mente e os processos mentais como fenómenos 
biológicos, que têm um fundamento biológico semelhante ao do crescimento ou digestão 
ou à secreção da bílis», afirma John Searle48. 
Assim, imputar, de uma perspectiva sociocultural, fenómenos mentais à pessoa 
equivale, numa perspectiva neurobiológica, a imputá-los ao cérebro. Como salienta John 
Searle, «precisamos de postular um eu, mas trata-se de uma postulação meramente formal. 
Não é uma entidade adicional. É uma espécie de princípio organizativo do cérebro e das 
suas experiências»49. 
Atribuir os fenómenos mentais ao cérebro ou à pessoa é, por isso, um simples jogo 
de etiquetas, que se colam e descolam consoante a perspectiva a partir da qual se observe a 
realidade humana; um jogo de etiquetas que, portanto, nada tem que ver com a 
fundamentação conceitual das afirmações — pois ambas têm sentido —, mas 
simplesmente com o ângulo de contemplação de uma realidade unitária. 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
45 ALEXANDRE CASTRO CALDAS, «Compreender...», op. cit., p. 17. 
46 JOHN SEARLE, «Putting...», op. cit., p. 121. 
47 Em sentido próximo, embora com uma conclusão diferente da nossa, cf. WALTER GLANNON, 
«Brain, Behavior, and Knowledge», Neuroethics, Vol. 4 (3), 2010, pp. 191-192: «The brain does not follow 
rules or understand concepts — persons do. But it is because of their brains that persons can do these things»; 
«Persons are more than just their brains. But persons would not have the mental capacity to understand and 
know how to do things without their brains» (p. 194). 
48 JOHN SEARLE, Mente, Cérebro e Ciência (trad. de Artur Morão a partir do orig. «Minds, Brains 
and Science»), reimp., Lisboa: Edições 70, 2015, p. 73. Cf., tb., Idem, «Putting...», op. cit., p. 109. 
49 JOHN SEARLE, «Putting...», op. cit., p. 121. 
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Vejamos com um exemplo: M comprou um bem; a compreensão sociocultural (e, 
portanto, jurídica) da decisão de comprar o bem implica que o sujeito M seja reconhecido, 
precisamente, como pessoa, com tudo o que isso implica: dignidade, personalidade 
jurídica, capacidade jurídica, capacidade de exercício de direitos, etc. A decisão de 
comprar o bem, e a compra do bem, são, pois, imputadas à pessoa que M é. Porém, M, 
pessoa, não deixa de ser um sistema biológico que tomou a decisão de comprar um bem 
em virtude do facto de possuir um órgão que causa as suas funções mentais superiores. 
Assim, se quisermos compreender a decisão de M em termos puramente biológicos, 
podemos simplesmente esquecer o contexto sociocultural em que ela assume significância 
e estudar a actividade cerebral que a causou, nessa medida imputando a decisão ao cérebro 
de M e não à pessoa que, todavia, M não deixa de ser. Ou seja, não se pode imputar a 
compra do bem ao cérebro, mas apenas à pessoa; porém, a decisão de comprar o bem pode 
ser atribuída ao cérebro50. 
Concluindo, segundo cremos, Maxwell Bennett & Peter Hacker e Michael Pardo & 
Dennis Patterson acertam quando atribuem os fenómenos mentais à pessoa. Erram, porém, 
quando apenas admitem a sua atribuição à pessoa, afirmando que não tem sentido atribuí-
los ao cérebro. Em suma: se, socioculturalmente, nos compreendemos e reconhecemos 
mutuamente como pessoas, então, é à pessoa que, desde essa perspectiva, imputamos os 
fenómenos mentais. Porém, tão não invalida que, desde uma perspectiva neurobiológica, 
eles sejam imputados ao cérebro.  
1.1.2. A este argumento contra o pensamento de Maxwell Bennett & Peter Hacker, 
e seus seguidores, encontra-se intimamente ligado um outro, não menos importante, que 
diz respeito à relação entre o conhecimento científico e as questões conceptuais.  
Sem podermos tratar o tema com a profundidade que a sua importância e a sua 
exigência requerem (quer porque se trata de uma questão cujo esclarecimento é do domínio 
da filosofia, quer porque os limites da nossa investigação apenas consentem uma 
abordagem breve), parece-nos, não obstante, razoável admitir que o uso da linguagem 
(rectius, dos conceitos) é mutável em função do conhecimento empírico que se vai 
adquirindo sobre o facto que se pretende representar51. A linguagem permite-nos expressar 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
50 Cf. JOHN SEARLE, «Putting...», op. cit., pp. 119-121. Como salienta o Autor relativamente a um 
exemplo análogo ao nosso (a decisão de votar nos Democratas, partido político estado-unidense), «we can 
carve off the social situation and indentify a purely psychological component» (p. 120). 
51 Em sentido contrário, ANTÓNIO BRITO NEVES, «Notas sobre Wittgenstein, emoções e Direito 
Penal», in: Maria Fernanda Palma / Augusto Silva Dias / Paulo de Sousa Mendes (Coords.), Emoções e 
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um facto, mas este existe, como existe, independentemente do jogo linguístico. O facto não 
é de uma determinada forma porque estabelecemos de um certo modo as condições de 
aplicação dos conceitos relevantes (recorde-se que John Searle destaca a importância de 
distinguir a ontologia dos fenómenos mentais do jogo linguístico respeitante à realidade 
mental). Ao invés, é o uso dos conceitos que permite expressá-lo correcta ou 
incorrectamente, com ou sem lacunas. Recorde-se que Michael Pardo & Dennis Patterson 
deixam bem claro que em causa está o sentido das declarações empíricas a propósito do 
cérebro, sendo esse sentido independentemente de tais declarações serem empiricamente 
verdadeiras ou falsas. Assim, é possível existirem declarações a que se atribuem sentido 
não obstante serem empiricamente falsas ou lacunosas. 
Neste sentido, segundo Thomas Nadelhoffer 52 , a crítica segundo a qual as 
neurociências incorrem numa falácia mereológica ao atribuírem a cognição ao cérebro e 
não à pessoa apenas pode ser sustentada por uma incomportável «fixidez da linguagem». 
Pelo contrário, em virtude de a linguagem corrente ser flexível, actualizando-se à 
luz da evolução do conhecimento científico, o jogo linguístico respeitante aos fenómenos 
mentais é susceptível de ser transformado por força do conhecimento neurocientífico (na 
verdade, as neurociências modernas contribuem para uma renovação da compreensão da 
realidade humana e isso há-de manifestar-se no modo de a representar linguisticamente). 
Se o comportamento é critério lógico de atribuição dos fenómenos mentais, nada impede 
que o conhecimento neurocientífico possa motivar uma revisão no sentido de se passar a 
considerar os estados cerebrais também como critérios lógicos de imputação desses 
fenómenos (e, portanto, que faça sentido atribuir a cognição ao cérebro).  
Ora, actualmente, o conhecimento neurocientífico sobre o cérebro e a mente 
legitima o reconhecimento de sentido à atribuição dos fenómenos mentais ao cérebro. O 
facto de o cérebro ser o órgão responsável pela mente é um dado absolutamente pacífico 
no domínio da ciência, começando, aliás, a fazer parte do léxico popular. Por outras 
palavras, e como intui Thomas Nadelhoffer, a linguagem corrente parece já caminhar no 
sentido de se actualizar à luz do conhecimento obtido pelas modernas neurociências. Na 
verdade, e a título de exemplo (embora muitos outros houvesse), não é incomum a 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
Crime: Filosofia, Ciência, Arte e Direito Penal, Coimbra: Almedina, 2013, p. 109: «Os avanços científicos 
não perturbam o uso dos conceitos na linguagem corrente – e é neste uso que se baseia o Direito Penal. É a 
partir dele que o Direito Penal constrói as particularidades da sua própria linguagem». 
52 Acompanhamos, nas considerações que se seguem, THOMAS NADELHOFFER, «Neural Lie...», op. 
cit., pp. 206 e 208-211. 
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circunstância de as pessoas se referirem à emigração de pessoas altamente qualificadas 
como a fuga de cérebros.  
Começa, pois, a fazer sentido atribuir os fenómenos mentais ao cérebro, assumindo 
os estados mentais como critérios lógicos dessa atribuição, o que, como já vimos supra, 
não implica que deixe de fazer sentido imputá-los à pessoa. Defender o contrário levar-
nos-á, segundo cremos, a basear as investigações sobre o direito penal em premissas 
frágeis de um ponto de vista empírico. 
Nesta postura que pretendemos evitar incorre António Brito Neves. Segundo este 
Autor, os fenómenos mentais não devem ser tratados «como se fossem processos físicos» 
e, portanto, as neurociências não podem contribuir para a respectiva compreensão: 
«Pretender que as explicações científicas sobre o funcionamento do cérebro nos ajudarão a 
perceber melhor o que é uma intenção seria o mesmo que defender que uma explicação 
sobre o funcionamento dos mecanismos do relógio nos ajudará a entender melhor o 
decorrer do tempo»53. Ou seja: tal como o relógio não faz o tempo correr, ou o termómetro 
não gera a temperatura, também o cérebro não se encontra determinantemente envolvido 
nos fenómenos mentais, ao menos no que respeita aos respectivos significados. 
Discordamos, pois, do Autor, quando, com base nesta declaração sobre a mente, afirma 
que o «Direito Penal não se deve preocupar com os processos físicos que têm lugar no 
corpo de alguém aquando de uma determinada experiência interior – e sim com a 
utilização do conceito em causa, nomeadamente, os casos em que ele se aplica: o ponto 
não está no objecto, mas na gramática da palavra»54. Com isto, fazemos a transição para o 
ponto seguinte: António Brito Neves tem a nossa concordância quando afirma que o 
conceito de liberdade, à semelhança do conceito de causalidade, é pré-científico. Porém, 
discordamos quando o Autor sustenta que a ciência «não poderá ditar a nossa utilização» 
de tais conceitos; que «tem de ser dispensada toda a discussão sobre determinismo vs. 
liberdade – não por não lhe podermos responder, mas porque ela carece de sentido»55.  
 
 
 
 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
53 ANTÓNIO BRITO NEVES, «Notas...», op. cit., p. 107. 
54 ANTÓNIO BRITO NEVES, «Notas...», op. cit., p. 107. 
55 ANTÓNIO BRITO NEVES, «Notas...», op. cit., p. 108. 
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2. A «neurofilosofia» 
 
 A compreensão da relação entre a filosofia e a ciência é fundamental para a 
determinação da relevância das neurociências para o estudo da essência e do 
comportamento do ser humano e, bem assim, para a demarcação do impacto do 
conhecimento neurocientífico no direito56. Esta problemática é especialmente pertinente 
para a nossa investigação, pois, como se verá de seguida, a liberdade humana é uma 
questão que deve ser colocada no contexto de um diálogo entre a filosofia e as 
neurociências57.  
 Como vimos, há autores que defendem um «certo quietismo conceptual» (MARIBEL 
NARVÁEZ MORA), no sentido em que os avanços das neurociências não têm impacto na 
«compreensão filosófica», que se distingue do «conhecimento científico-teórico». Outros, 
porém, sustentam que o avanço da ciência (cujo conhecimento tende, actualmente, a ser o 
único a que se reconhece força de verdade58) conduz a uma debilitação da filosofia, 
havendo quem nela veja um domínio residual dedicado aos fragmentos do real ainda não 
estudados por disciplinas científicas59.  
Existem, efectivamente, problemas filosóficos que podem ser cientificamente 
assimilados e, porventura, desvendados. Tal sucede, segundo Karl Popper60, com o 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
56 Também neste sentido: MARIBEL NARVÁEZ MORA, «El impacto de la neurociencia sobre el 
derecho: El caso de la responsabilidad subjetiva», Revista Telemática de Filosofía del Derecho, n.º 15, 2012, 
p. 197. 
57 Note-se, porém, que, como sucedeu supra no ponto 1.1.2., também aqui, e pelas mesmas razões, a 
temática não será abordada com a profundidade que a sua importância e a sua complexidade reclamam. 
58 JOSÉ GIMÉNEZ-AMAYA / JOSÉ IGNACIO MURILLO, «Mente...», op. cit., p. 630. 
59 Dando conta disso mesmo, MARIBEL NARVÁEZ MORA, «El impacto...», op. cit., pp. 209-211; JOSÉ 
IGNACIO MURILLO, «Neurobiología...», op. cit., p. 499; JOÃO J. VILA-CHÃ, «Filosofia e Ciência – Ciência na 
Filosofia: Relações Críticas e de Complementaridade», Revista Portuguesa de Filosofia, Vol. 63 (1-3), 2007, 
p. 2.  
Relativamente ao enfraquecimento da filosofia por força dos avanços científicos, considere-se as 
seguintes afirmações enquanto exemplos paradigmáticos: Segundo Patricia Smith Churchland, importante 
filósofa que se tem dedicado às neurociências, «[t]he history of science can be seen as a gradual process 
whereby speculative philosophy cedes intellectual space to increasingly well-grounded experimental 
disciplines», tendo chegado o momento da neurociência e, com ela, a vez da mente («The Impact of 
Neuroscience on Philosophy», Neuron, Vol. 60 (3), 2008, p. 409). Por sua vez, Francis Crick, prémio Nobel 
na categoria medicina / fisiologia, sustenta que as explicações filosóficas da consciência carecem de 
«verdade científica» e que os «argumentos filosóficos gerais» são inúteis para a sua compreensão, nessa 
medida realçando a preponderância do conhecimento científico (La búsqueda científica del alma (trad. de F. 
Páez de la Cadena a partir do original «The Astonishing Hypothesis»), 5.ª ed., Barcelona: Debate, 2003, pp. 
XI e 25).  
60 KARL POPPER, «Filosofia e Física. A influência na física teórica e experimental de algumas 
especulações metafísicas sobre a estrutura da matéria», in: O Mito do Contexto. Em defesa da Ciência e da 
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problema da matéria e, segundo John Searle61, com o problema da vida e com o problema 
da relação entre a mente e o corpo, devendo acrescentar-se a problemática em torno da 
liberdade. 
Porém, o pensamento segundo o qual o progresso da ciência reduz o espaço 
disponível à especulação filosófica, ao ser verdadeiro, não conduz necessariamente à 
obliteração da filosofia. Como afirma Olga Pombo, se, no século XIX, se presenciou uma 
ruptura entre a filosofia e a ciência, o século XX é palco de uma reaproximação: «A 
Ciência compreende então que nunca se poderá autonomizar totalmente da Filosofia, toma 
consciência de que as suas construções teóricas não são meras descrições factuais mas 
repousam sobre posições metafísicas fundamentais»62. No mesmo sentido, João Vila-Chã 
sustenta «que o progresso da Ciência não só invalida o pensamento filosófico, mas o torna 
mesmo, de certo modo, ainda mais necessário», o que «não quer necessariamente dizer que 
a Filosofia esteja em condições de ajudar a Ciência a explicitar os seus métodos ou a 
formular correctamente as suas proposições, mas apenas que a Filosofia, de maneira mais 
radical, abre o espaço dentro do qual a Ciência pode desabrochar e expandir-se. No fundo, 
não há ciência sem pressupostos. Toda a ciência repousa sobre uma decisão metafísica 
relativa ao ser ou à essência do domínio que ela explora». Como conclui o Autor, em vez 
de a ciência tomar o lugar da filosofia, «esta deve ajudar aquela a re-encontrar a sua 
ambição mais original, que é a de compreender o mundo, e não apenas de o calcular»63. 
Ora, se, numa primeira análise, as neurociências modernas podem estimular a ideia 
de que o progresso da ciência vai despojando a filosofia do seu objecto de estudo, a 
verdade é que, muito pelo contrário, elas constituem um exemplo paradigmático da 
circunstância de a ciência não se poder autonomizar totalmente da filosofia.  
São várias as razões para que assim seja: desde logo, as investigações 
neurocientíficas repousam sobre uma certa concepção do ser humano, que é uma questão 
filosófica; depois, se as neurociências apenas conhecem um fragmento do real, o 
pensamento filosófico é imprescindível à integração do conhecimento neurocientífico 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
Racionalidade (trad. de Paula Taipas a partir do orig. «The Myth of the Framework»), Lisboa: Edições 70, 
2009, p. 185. 
61 JOHN SEARLE, Freedom and Neurobiology: Reflections on Free Will, Language, and Political 
Power, New York: Columbia University Press, 2007, maxime pp. 32 e 41. 
62 OLGA POMBO, Tarefas da Epistemologia e da Filosofia da Ciência para o século XXI, Lisboa: 
Centro de Filosofia das Ciências da Universidade de Lisboa, 2013, pp. 31-32 (cf., tb., pp. 19-20). 
63 JOÃO J. VILA-CHÃ, «Filosofia...», op. cit., pp. 3-4. 
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numa conspecção mais global do mundo64. Porém, e sem prejuízo de outros fundamentos, 
o que mais nos interessa considerar no contexto do presente estudo é o facto de o diálogo 
entre as neurociências e a filosofia ser essencial à demarcação clara e adequada dos 
problemas que são abordados65. Como salienta John Searle a respeito dos problemas da 
consciência e da liberdade, a filosofia tem a função de depurar os problemas de modo a 
permitir que eles sejam testados experimentalmente pelas neurociências66. 
A importância do diálogo entre a filosofia e as neurociências encontra clara 
expressão na problemática da liberdade67. Efectivamente, ao abordar a liberdade a partir de 
uma perspectiva biológica, as neurociências não encontram, mediante o seu método, 
nenhuma concepção de liberdade (tal como não encontram nenhum conceito de 
intencionalidade, de decisão, de vontade, etc.). Saber o que é a liberdade é uma questão 
que as transcende: é um problema filosófico ou, como melhor refere Michael Pauen68, a 
dimensão filosófica do problema. Assim, o neurocientista tem que pressupor um conceito 
de liberdade para a poder estudar empiricamente: a sua tarefa consiste em testar 
experimentalmente o conceito de liberdade que pressupõe, examinando em que medida os 
respectivos critérios (os critérios de que depende a possibilidade dessa liberdade) se 
verificam empiricamente. Nisto consiste a dimensão empírica do problema da liberdade: 
de uma perspectiva neurobiológica, o ser humano satisfaz as condições necessárias à 
existência de uma certa compreensão de liberdade?69   	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
64 JOSÉ IGNACIO MURILLO, «Neurobiología...», op. cit., maxime pp. 498 e 505. Cf., tb., referindo 
outros argumentos em favor do diálogo entre as neurociências e a filosofía, JOSÉ GIMÉNEZ-AMAYA / JOSÉ 
IGNACIO MURILLO, «Mente...», op. cit., pp. 630-632. 
65 Como salienta JOSÉ IGNACIO MURILLO, «Neurobiología...», op. cit., p. 505, «[a]s definições 
simples e operativas nem sempre se correspondem com a realidade», podendo a filosofia «acrescentar uma 
atenção mais cuidada à totalidade dos dados relevantes em cada problema».  
66 JOHN SEARLE, Freedom..., op. cit., pp. 6 e 32. 
67  Como referem José Giménez-Amaya & José Ignacio Murillo, um dos óbices do estudo 
neurocientífico da liberdade consiste na «dificuldade de definir os termos do problema, agravada pelo 
divórcio entre os estudos neurobiológicos e os filosóficos» («Neurociencia y libertad. Una aproximación 
interdisciplinar», Scripta Theologica, Vol. 41 (1), 2009, p. 14) 
68  MICHAEL PAUEN, Human Self-Understanding, Neuroscience, and Free Will: A Revolution 
Ahead?», in: Francisco Rubia (Ed.), The Brain: Recent advances in neuroscience / El cerebro: Avances 
recientes en neurociencia, Madrid: Complutense, 2009, p. 51. 
69 MICHAEL PAUEN, «Human...», op. cit., p. 51. Cf., tb., JOSÉ IGNACIO MURILLO, «Neurobiología...», 
op. cit., pp. 504-505; JOSÉ GIMÉNEZ-AMAYA / JOSÉ IGNACIO MURILLO, «Neurociencia...», op. cit., pp. 16 e 
46. 
Importa sublinhar que isto não significa que apenas a filosofia deve orientar conceptualmente as 
neurociências. Mais propriamente, ambas se devem influenciar e guiar reciprocamente no contexto de uma 
interdisciplinaridade dirigida à compreensão do ser humano. Neste sentido, Adina Roskies nota algumas 
influências do conhecimento neurocientífico no pensamento filosófico: «Where neuroscience has affected 
our conception, it has typically challenged traditional views of the relationship between consciousness and 
action. For example, more aspects of behavior than previously imagined are governed by unconscious 
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É com o sentido acabado de traçar que podemos compreender o neologismo 
«neurofilosofia». Trata-se, assim, de um conceito que traduz a confluência da filosofia e 
das neurociências em uma participação integrada, sem subordinação ou consumpção de 
uma das partes em favor da outra. Mais concretamente, trata-se de um plano reflexivo que, 
funcionando como charneira, situa o pensamento filosófico, que formula os conceitos e 
respectivas condições necessárias, e as investigações neurobiológicas, que os testam 
empiricamente, numa relação de mútua referência capaz de produzir uma convergência na 
compreensão da realidade humana70. Em suma, se a ciência é determinante para a obtenção 
de conhecimento, a filosofia é essencial à compreensão (JOÃO VILA-CHÃ)71; por outras 
palavras, «a filosofia questiona, a ciência equaciona» (OLGA POMBO)72.  
Do que dissemos resultam duas condições necessárias à interdisciplinaridade entre 
a filosofia e as neurociências: (i.) a primeira, é a de que, como salienta José Ignacio 
Murillo, o conhecimento filosófico não pode ser assumido como um puro conhecimento 
pré-científico que deve ser superado73; (ii.) a segunda, é a de que a abordagem filosófica 
dos problemas deve reflectir a realidade natural. Neste sentido, John Searle afirma que, no 
presente, problemas filosóficos tradicionais como o da consciência ou o da liberdade 
podem ser abordados «naturalisticamente», i. e., à luz do conhecimento que temos da 
estrutura elementar do universo e das leis por que se rege, onde se enquadra o processo 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
processes […] neuroscience promises to show volition not to be a unitary faculty, but rather a collection of 
largely separable processes that together make possible flexible, intelligent action. It may affect our notion of 
volition in the future by elucidating the neural systems and computations underlying these different aspects 
of volition. Further elucidation of brain networks may provide a better way of taxonomizing the elements of 
volition. Although I believe that neuroscience will not bear upon the question of freedom via a frontal assault 
on the determinism question, increasing our understanding of the neural bases of these processes might 
cause us to think of volition more mechanistically than we currently do, and that may ultimately put pressure 
on our ordinary notion of what is required for freedom. For now, however, the most significant contribution 
neuroscience has made has been in allowing us to formulate novel questions about the nature of voluntary 
behavior, and in providing new ways of addressing them» (itálico nosso): «How does neuroscience affect our 
conception of volition?», Annual Review of Neuroscience, Vol. 33, 2010, pp. 123-124. 
Note-se, por fim, que o diálogo entre a filosofia e as neurociências não é pura teoria, muito menos 
uma utopia. Na verdade, esta interdisciplinaridade tem, actualmente, expressão na literatura e em eventos 
académicos e projectos de investigação já realizados. Exemplo disso é o projecto «The Philosophy and 
Science of Self-Control», da Florida State University, e financiado pela John Templeton Foundation, que 
previamente já havia financiado o projecto «Big Questions in Free Will» (onde se afirmava a necessidade de 
as humanidades se habilitarem a assimilar a rápida e constante expansão do conhecimento empírico, bem 
como de as abordagens científicas se compatibilizarem com o conhecimento filosófico), da mesma 
instituição universitária: <http://philosophyandscienceofself-control.com>. 
70 ALICIA RODRÍGUEZ SERÓN, «La neurofilosofía como punto de encuentro entre filosofía y 
neurociencias», Contrastes, Vol. VII, 2002, pp. 149-150 e 163-165. 
71 JOÃO J. VILA-CHÃ, «Filosofia...», op. cit., p. 3. 
72 OLGA POMBO, Tarefas..., op. cit., p. 38. 
73 JOSÉ IGNACIO MURILLO, «Neurobiología...», op. cit., pp. 499-500. 
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evolutivo de biliões de anos pelo qual o ser humano se desenvolveu (os «basic facts», na 
terminologia do Autor)74. 
Concluindo, as considerações que acabámos de tecer são um importante 
pressuposto do nosso estudo: é assumindo o problema da liberdade tal como o definimos 
que, de seguida, passamos a analisar o neurodeterminismo, e, na Parte II, com a introdução 
de uma terceira dimensão (relacionada com a concepção de liberdade com significado para 
a doutrina do facto punível), demarcamos o problema do conceito jurídico-penal de culpa à 
luz das modernas neurociências.  
 
III. O neurodeterminismo 
 
1. Breve consideração de dois factores sustentadores 
 
 Antes de analisarmos o neurodeterminismo, é imperativo, por forma a obter uma 
melhor compreensão do pensamento que o constitui, enunciar dois factores que, segundo 
cremos, são imprescindíveis ao arrimo de tal corrente de interpretação do conhecimento 
neurocientífico: a superação do dualismo cartesiano e o paradigma experimental 
inaugurado por Benjamin Libet.  
 
 1.1. A superação do dualismo cartesiano: a compreensão actual da mente e da 
consciência 
 
 A discrepância entre aquilo que as neurociências parecem demonstrar que somos e 
a compreensão prosaica e pragmática que temos de nós mesmos tem, porventura, na sua 
origem uma vincada divergência quanto ao ponto de partida de qualquer reflexão sobre a 
natureza humana e o comportamento humano: o modo de responder ao problema mente-
corpo, i. e., «o problema de saber se o mental pode ou não ser reduzido ao físico ou ao 
material»75. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
74  JOHN SEARLE, Freedom..., op. cit., pp. 4 e 18-19. Cf., tb., JOSÉ IGNACIO MURILLO, 
«Neurobiología...», op. cit., p. 506. 
75 SARA BIZARRO, «Filosofia da Mente», in: Pedro Galvão (Org.), Filosofia. Uma Introdução por 
Disciplinas, Lisboa: Edições 70, 2012, p. 341. 
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 1.1.1. A compreensão do ser humano que se obtém por via da introspecção e da 
percepção de que, neste plano, o outro não é diferente de cada um de nós, conduz, em 
geral, à aceitação intuitiva do dualismo cartesiano76. 
 Segundo esta teoria acerca do problema mente-corpo desenvolvida por René 
Descartes77, no ser humano participam duas entidades independentes e de natureza diversa: 
a mente (o espírito; a alma racional; a res cogitans), que é uma entidade imaterial, e o 
corpo (res extensa), que tem natureza material. Através da glândula pineal, estas entidades 
interagem causalmente, sendo na mente que se processam as funções mentais superiores, 
que, em suma, assenta o ‘eu’. Isto, como nota Wolf Singer, implica que o espírito utilize o 
cérebro para indagar a realidade circundante, e que o cérebro execute, no mundo físico, o 
que o espírito concebe. Neste sentido, a mente é, na alegoria de Gilbert Ryle, o «fantasma» 
que manobra a «máquina» que o corpo é. 
Ora, se assim é, então, apenas o corpo se encontra subordinado às leis 
determinísticas da natureza. A mente, por sua vez, é uma entidade subtraída a essas leis; 
portanto, não pode ser objecto de estudo por parte da ciência, mas tão-somente de 
disciplinas como, nomeadamente, a teologia ou a filosofia. 
1.1.2. Nos antípodas de René Descartes, as neurociências estimulam uma tese 
fisicista ou materialista, nos termos da qual, e apesar das suas variantes, «todas as 
entidades são físicas ou ontologicamente dependentes de entidades físicas» (SARA 
BIZARRO)78.  
A mente é entendida como produto do cérebro79: 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
76  Cf., por todos, WOLF SINGER, «Experiencia...», op. cit., p. 9 e FRANCISCO RUBIA, 
«Comentarios...», op. cit., p. 98. 
77 Seguimos WOLF SINGER, «Experiencia...», op. cit., pp. 10-11; JOSÉ GIMÉNEZ-AMAYA / JOSÉ 
IGNACIO MURILLO, «Neurociencia...», op. cit., pp. 24-25; MICHAEL S. PARDO / DENNIS PATTERSON, 
«Fundamentos...», op. cit., pp. 42-43; Stanley Finger, Origins of Neuroscience: A History of Explorations 
into Brain Function, Oxford / New York: Oxford University Press, 1994, pp. 25-26; NICOLE FIORI, As 
neurociências..., op. cit., p. 19; SARA BIZARRO, «Filosofia...», op. cit., pp. 342-343; MARIA VÂNIA NUNES / 
ALEXANDRE CASTRO CALDAS, Introdução..., op. cit., pp. 12-13; ANTÓNIO DAMÁSIO, O erro de Descartes: 
Emoção, razão e cérebro humano, 2.ª ed., Lisboa: Temas e Debates – Círculo de Leitores, 2013, pp. 316-
320; HANS KÜNG, O princípio de todas as coisas. Ciência e Religião (trad. de Jorge Telles de Menezes a 
partir do orig. «Der Anfang aller Dinge»), Lisboa: Edições 70, 2011, p. 182. 
78 SARA BIZARRO, «Filosofia...», op. cit., p. 343. Cf., tb., entre outros, JOSHUA GREENE / JONATHAN 
COHEN, «For the law...», op. cit., p. 1779. 
79 «The human mind is a complex phenomenon built on the physical scaffolding of the brain»: 
DANIELLE S. BASSETT / MICHAEL S. GAZZANIGA, «Understanding complexity in the human brain», Trends in 
Cognitive Sciences, Vol. 15 (5), 2011, p. 200. Cf., tb., entre outros, FRANCISCO RUBIA, «Comentarios...», op. 
cit., p. 99; FRANCIS CRICK, La búsqueda..., op. cit., p. 8; JOSÉ DELGADO GARCÍA, «Hacia una neurofisiología 
de la libertad», in: Eduardo Demetrio Crespo (Ed.) / Manuel Maroto Calatayud (Coord.), Neurociencias y 
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Wolf Singer afirma que as «nossas funções de tipo cognitivo se fundamentam em 
mecanismos neurais, sendo estes um produto da evolução». Ou seja, as «propriedades 
mentais» que, a partir da «perspectiva da primeira pessoa», são consideradas «qualidades 
espirituais», e «que nos diferenciam dos outros animais», nada mais são que o resultado de 
uma estrutura cerebral (o cérebro humano) que, não obstante obedecer aos mesmos 
princípios dos cérebros não humanos, deles se distingue por ter sofrido um «incremento 
quantitativo» que o habilita a certas capacidades. Por outras palavras, é esta «diferenciação 
quantitativa do córtex cerebral» entre humanos e não humanos que explica os atributos que 
caracterizam os primeiros e os distinguem dos segundos. Note-se, porém, que, segundo 
este Autor, «as funções cognitivas não devem ser equiparadas com as interacções físico-
químicas nas redes nervosas, não obstante destas resultarem desde uma explicação 
causal»80. 
Segundo António Damásio, «os estados mentais e os estados cerebrais são, no seu 
essencial, equivalentes». Mais concretamente, o Autor afirma que «[a] mente surge quando 
a actividade de pequenos circuitos se organiza em grandes redes, capazes de criar padrões 
neurais. Estes padrões representam objectos e acontecimentos situados fora do cérebro, 
tanto no corpo como no mundo exterior, mas certos padrões representam igualmente o 
processamento de outros padrões por parte do cérebro»81. 
Segundo John Searle, «os fenómenos mentais são causados por processos que 
ocorrem no cérebro, ao nível neuronal ou modular e, ao mesmo tempo, realizam-se no 
próprio sistema que consiste em neurónios»; «[a]s características mentais são causadas por 
e realizadas em fenómenos neurofisiológicos». Ou seja, os «cérebros causam mentes e, no 
entanto, as mentes [são] justamente características do cérebro»82. 
Por fim, Eric Kandel sustenta que um dos princípios da biologia relativos à relação 
entre o cérebro e a mente é o de que «todos os processos mentais, mesmo os processos 
psicológicos mais complexos, derivam de operações do cérebro. O princípio central desta 
perspectiva é o de que aquilo a que comummente chamamos mente é uma variedade de 
funções levadas a cabo pelo cérebro. As acções do cérebro estão na base não apenas de 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
Derecho Penal: Nuevas perspectivas en el ámbito de la culpabilidad y tratamiento jurídico-penal de la 
peligrosidad, Madrid: Edisofer, 2013, pp. 4 e 9-11. 
80 WOLF SINGER, «Experiencia...», op. cit., maxime pp. 4, 9 e 12-14. 
81 ANTÓNIO DAMÁSIO, O livro da consciência: A construção do cérebro consciente (trad. de Luís 
Oliveira Santos a partir do original «Self Comes to Mind»), 1.ª ed., Lisboa: Temas e Debates – Círculo de 
Leitores, 2010, pp. 36 e 383-386. 
82 Cf., desenvolvidamente, JOHN SEARLE, Mente..., op. cit., pp. 23-35 e 124-125. 
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comportamentos motores relativamente simples, como andar ou comer, mas também de 
todas as acções cognitivas complexas, conscientes e inconscientes, que associamos ao 
comportamento especificamente humano, como pensar, falar e criar obras de literatura, de 
música e de arte»83. 
A asserção deste último Autor suscita uma observação que poderá revelar-se útil na 
leitura do que resta desta primeira parte do nosso estudo: a mente e a consciência não são 
sinónimos. Na verdade, como sustenta John Searle, a consciência, a par da 
intencionalidade84, da subjectividade e do problema da causação mental, é uma das 
características dos fenómenos mentais. Porém, os estados mentais não têm que possuir 
todas estas características, incluindo a consciência85. 
Coloca-se, pois, a questão de saber como podemos definir a consciência, sendo 
certo, porém, que, como nota Sara Bizarro, é bastante intricado dizer o que ela é86. 
John Searle define a consciência como um conjunto de estados qualitativos, 
subjectivos e unificados: (i.) cada um dos estados conscientes possui um carácter que o 
especifica e os distingue dos restantes (cada um deles possui um «what-it-is-like or what-
it-feels-like aspect»). São, nesse sentido, qualitativos; (ii.) são subjectivos (rectius, 
«ontologicamente subjectivos»), no sentido em que apenas existem na medida em que são 
experienciados por um sujeito87; (iii.) cada estado consciente faz parte de um estado 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
83 ERIC KANDEL, «A New Intellectual Framework for Psychiatry», American Journal of Psychiatry, 
Vol. 155 (4), 1998, p. 460. 
84 Importa salientar que o Autor não assume a intencionalidade apenas no sentido de intenções, 
sendo mais propriamente entendida como «a característica pela qual os nossos estados mentais se dirigem a, 
ou são acerca de, ou se referem a, ou são de objectos e estados de coisas no mundo diferentes deles mesmos», 
englobando também, portanto,  «crenças, desejos, esperanças, temores, amor, ódio, prazer, desgosto, 
vergonha, orgulho, irritação, divertimento»: JOHN SEARLE, Mente..., op. cit., p. 21; Idem, Freedom..., op. cit., 
pp. 6-7. 
85 JOHN SEARLE, Mente..., op. cit., pp. 20-23 e 35. No mesmo sentido, António Damásio afirma que 
a «consciência é um estado mental em que temos conhecimento da nossa própria existência e da existência 
daquilo que nos rodeia. A consciência é um estado mental – se não houver mente, não há consciência; a 
consciência é um estado mental particular, enriquecido por uma sensação do organismo específico onde a 
mente está a funcionar; e o estado mental inclui o conhecimento de que a dita existência ocupa uma certa 
situação, de que existem objectos e acontecimentos que a cercam. A consciência é um estado mental a que 
foi acrescentado o processo do ser» (O livro..., op. cit., p. 199). 
86 SARA BIZARRO, «Filosofia...», op. cit., p. 347.  
87 Porque a consciência tem, assim, uma ontologia subjectiva ou «de primeira pessoa» («first-person 
ontology») e, por isso, não é redutível a algo com uma ontologia objectiva ou «de terceira pessoa» («third-
person ontology»), como os estados cerebrais, John Searle, assumindo o fisicalismo (Mente..., op. cit., p. 35), 
i. e., que os estados conscientes são causados pelo cérebro e nele se realizam (Freedom..., op. cit., pp. 5, 49 e 
58-59), todavia rejeita o fisicismo ou materialismo reducionista (Freedom..., op. cit., pp. 20 e 50), nos termos 
do qual «as entidades mentais e as regras ou leis que regem o seu comportamento poderiam ser reduzidas a 
entidades físicas e a leis fundamentais das ciências físicas» (SARA BIZARRO, «Filosofia...», op. cit., p. 343), i. 
e., que os estados mentais se reduzem a estados cerebrais. Isto, claro, sem prejuízo de existir uma «redução 
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consciente geral. Todos se encontram, portanto, unificados. (iv.) Ademais, os estados 
mentais são tipicamente intencionais, embora não necessariamente88. 
Por sua vez, Gerhard Roth distingue entre «consciência de fundo» («background 
consciousness») e «consciência actual» («actual consciousness»): (i.) a primeira «abrange 
experiências sensoriais de longa duração, como a sensação da identidade pessoal, a 
conscientização [awareness] do corpo físico, o controlo desse corpo e do intelecto e a 
localização de si no espaço e no tempo. Outros elementos incluem o grau de realidade das 
experiências próprias e a diferença entre essa realidade e a fantasia»; a segunda, tendo a 
consciência de fundo como base, inclui a «conscientização dos processos no próprio corpo 
e do ambiente envolvente; actividades intelectuais como pensar, imaginar e recordar; 
emoções, sentimentos e necessidades (como fome); e desejos, intenções e actos de 
vontade»89.  
 
1.2. As ‘experiências-Libet’ 
 
Outro factor que serve de base ao neurodeterminismo é constituído pela abordagem 
experimental ao livre-arbítrio (free will) desenvolvida por Benjamin Libet na década de 80 
do século passado e replicada por outros neurocientistas até aos dias de hoje. 
Nas experiências deste neurocientista 90 , aos participantes requeria-se que 
executassem simples movimentos da mão direita (uma rápida flexão dos dedos ou do 
pulso) de forma voluntária91 e espontânea. Eles não deviam, portanto, planear o momento 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
causal»: a consciência é, de um ponto de vista causal, inteiramente explicada pela actividade neural; os 
«poderes causais» da consciência não transcendem os poderes das estruturas neurobiológicas (Freedom..., op. 
cit., p. 50; Idem, Mind: A Brief Introduction, Oxford / New York: Oxford University Press, 2004, pp. 118-
120). 
88 JOHN SEARLE, «Putting...», op. cit., pp. 98-99; Idem, Freedom..., op. cit., pp. 5-6. 
89 GERHARD ROTH, «The quest to find consciousness», Scientific American Mind, Vol. 14 (1), 2004, 
p. 34. 
90 Seguimos BENJAMIN LIBET, «Do We Have Free Will?», in: Robert Kane (Ed.), The Oxford 
Handbook of Free Will, Oxford / New York: Oxford University Press, 2002, pp.551-564; «Unconscious 
cerebral initiative and the role of conscious will in voluntary acts», The Behavioral and Brain Sciences, Vol. 
8 (4), 1985, pp. 529-539; «How does conscious experience arise? The neural time factor», Brain Research 
Bulletin, Vol. 50 (5-6), 1999, p. 339. Para um maior detalhe, nomeadamente quanto aos pressupostos e aos 
aspectos metodológicos, é imprescindível a leitura destes textos, bem como da bibliografia neles citada. 
91 Benjamin Libet assume, nas suas experiências, que um acto é voluntário quando «(a) surge 
endogenamente, não em resposta directa a um estímulo externo ou a uma sugestão externa; (b) não há 
restrições ou compulsões impostas externamente que directa e imediatamente controlam a iniciação e a 
realização do acto por parte do sujeito; e (c), mais importante, os sujeitos sentem introspectivamente que 
estão a realizar o acto por sua iniciativa e que são livres para iniciar ou não o acto que desejam» 
(«Unconscious...», op. cit., pp. 529-530). 
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de executar o acto motor, devendo apenas atender introspectivamente ao momento do 
surgimento consciente do impulso, do desejo ou da decisão de realizar o acto92, realizando-
o de seguida. Após cada ensaio, os participantes reportavam o tempo, medido em 
milissegundos (ms.), que um cronómetro em forma de osciloscópio de raios catódicos — 
no momento introspectivo que precedia a realização do acto, os participantes deviam 
atentar no ponto de luz que, no ecrã, ia percorrendo os 60 marcadores que representavam 
os milissegundos, sendo que cada marcador equivalia, aproximadamente, a 40 ms. — 
marcava no momento em que surgiu a intenção consciente de realizar o acto, sendo certo, 
porém, que cada participante podia opor-se à intenção inicial, não realizando o acto. 
Ademais, enquanto tudo isto decorria, a actividade cerebral dos participantes era 
monitorizada através de uma técnica designada por event-related potentials (potenciais 
relacionados a eventos)93 e o mesmo sucedia com a actividade dos músculos mediante uma 
técnica designada por electromiografia.  
As experiências deste modo configuradas permitiram comparar o momento em que 
o sujeito experienciou a vontade consciente com o momento em que surgiram os processos 
cerebrais que lhe estão associados e com o momento da activação muscular. Observou-se, 
então, que uma específica alteração eléctrica no cérebro registável no vértice do escalpe, 
designada por readiness potential (potencial de prontidão), teve lugar cerca de 550 ms. 
antes de o acto motor ser executado (i. e., da activação dos músculos) e, aproximadamente, 
350 ms. antes do surgimento da intenção ou vontade consciente de realizar o acto, pelo 
que, deste modo, tal evento consciente ocorreu, aproximadamente, 200 ms. antes da 
activação muscular. Quer isto dizer, portanto, que, contrariamente ao que se podia expectar 
— pressupondo que a consciência desencadeia o evento voluntário, então, seria de esperar 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
São, pois, de grande interesse os pormenores que foram pensados por Benjamin Libet para garantir a 
voluntariedade do acto motor que pedia aos participantes que executassem e, bem assim, para salvaguardar a 
validade dos resultados das suas experiências: (1) Por forma a evitar que da série de 40 ensaios que cabia a 
cada participante realizar resultasse a tendência para executar os actos motores de forma padronizada e 
automática, Benjamin Libet estabeleceu que, após o final de cada ensaio, em vez de se iniciar o ensaio 
seguinte num certo intervalo de tempo, o participante tinha a liberdade de o iniciar quando se sentisse 
preparado para continuar; (2) De modo a que os participantes não se sentissem pressionados a executar o 
movimento, o que os poderia levar a planear o momento da acção, o Autor não estabeleceu qualquer período 
de tempo dentro do qual o movimento devesse ser executado; (3) Contrariamente ao que sucedia em 
experiências anteriores, nas quais os participantes apenas podiam pestanejar após terem executado o acto, 
Benjamin Libet permitiu que os participantes pestanejassem caso necessitassem, pois entendia que a 
determinação de não pestanejar os impelia à execução do acto («Unconscious...», op. cit., p.530). 
92 O Autor utiliza indiscriminadamente os termos impulso, desejo, decisão, intenção ou vontade. 
93 Cf. MICHAEL S. GAZZANIGA / MEGAN S. STEVEN, «Free Will in the Twenty-first Century: A 
Discussion of Neuroscience and the Law», in: Brent Garland (Ed.), Neuroscience and the Law: Brain, Mind, 
and the Scales of Justice, New York / Washington DC: Dana Press, 2004, p. 56. 
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que a «experiência subjectiva» da intenção ou decisão precedesse o início, ou com ele 
coincidisse, dos «processes cerebrais específicos que medeiam o acto» —, o «processo 
volitivo» foi iniciado inconscientemente94, mais concretamente, cerca de 350 ms. antes de 
o sujeito o experienciar subjectivamente (i. e., do surgimento da vontade consciente para a 
realização do acto motor). 
Não obstante o reconhecimento da circunstância de o processo de volição ser 
espoletado inconscientemente, Benjamin Libet não concluiu, por inerência, que a 
consciência não desempenha nenhum papel relevante nesse mesmo processo. Na verdade, 
o Autor atribui à consciência a função de controlar o desfecho do processo volitivo 
mediante um «poder de veto» («veto control»). Como vimos, entre a experimentação 
consciente da intenção de agir e a activação muscular existe um hiato temporal de, 
aproximadamente, 200 ms. Ora, segundo Benjamin Libet, neste período de tempo95, a 
«vontade consciente» («conscious will») pode vetar o «processo volitivo», iniciado por 
«processos cerebrais inconscientes», impedindo a realização do acto. Aliás, o Autor 
sustenta que, em algumas vezes, os participantes nas experiências reportaram que vetaram 
a intenção de realizar o acto, sendo que a existência, nesses casos, de um readiness 
potential mostrou que a preparação do acto estava a ocorrer, embora tenha sido vetada.  
 
* 
 
Das experiências de Benjamin Libet pode concluir-se que as acções humanas não 
são dirigidas pela mente consciente, sendo, ao invés, geradas e determinadas por processos 
cerebrais inconscientes que precedem a experiência subjectiva96.  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
94 Benjamin Libet utiliza o termo inconsciente no sentido de «todos os processos que não são 
expressados como uma experiência consciente», incluindo «processos pré-conscientes, subconscientes e 
outros possíveis processos inconscientes não reportáveis»: «Unconscious...», op. cit., p. 536. 
95 A que se deve subtrair cerca de 50 ms., pois esse é o tempo que o córtex primário motor necessita 
para activar as células nervosas motoras da medula espinhal [spinal motor nerve cells] — i. e., o tempo 
necessário para «o sinal neural viajar do cérebro para a mão, fazendo-a mover-se» —, sendo que quando este 
processo se inicia já não é possível ao córtex cerebral abortar o acto. Cf., tb., MICHAEL S. GAZZANIGA / 
MEGAN S. STEVEN, «Free Will...», op. cit., p. 57. 
96 São bastante elucidativas as palavras de Michael Gazzaniga neste sentido: «Quando pensamos 
que sabemos qualquer coisa — isso faz parte da nossa experiência consciente —, já o cérebro concluiu o seu 
trabalho [...] criando em nós a ilusão de que os eventos por nós vividos acontecem em tempo real — e não 
antes da nossa experiência consciente de decisão de uma acção»: O passado da mente (trad. de Pedro Filipe 
Henriques a partir do original «The Mind’s Past»), Lisboa: Instituto Piaget, 2000, p. 81. 
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Posteriormente, outros cientistas, como Patrick Haggard & Martin Eimer97, e, mais 
recentemente, John-Dylan Haynes98, obtiveram o mesmo dado empírico, o que assume 
especial relevância em virtude de as experiências destes Autores terem aperfeiçoado e 
aprofundado o paradigma experimental de Benjamin Libet (por seguirem este paradigma, 
as experiências dos mencionados Autores, juntamente com outras, serão daqui em diante 
designadas por experiências-Libet). 
A propósito, é este o momento adequado para registar uma pequena observação: a 
abordagem experimental de Benjamin Libet foi, desde os seus primórdios, alvo de críticas, 
nomeadamente quanto à sua metodologia, havendo quem questionasse, como 
consequência, a veracidade das suas conclusões99. Porém, se o que nos interessa é, não a 
análise do trabalho do Autor, mas a conclusão de que os processos cerebrais não 
conscientes precedem a vontade consciente, então, seria supérfluo considerar aqui tais 
críticas, uma vez que experiências posteriores, projectadas por forma a ultrapassar as 
limitações da abordagem de Benjamin Libet, confirmaram o que o Autor havia 
pioneiramente vaticinado (e isto, há que realçar, usando, não o electroencefalograma, mas 
técnicas de neuroimagiologia 100 ). Aliás, é neste sentido especialmente relevante a 
experiência de John-Dylan Haynes, uma vez que este neurocientista, além de ter 
aperfeiçoado o paradigma experimental de Benjamin Libet, fala em segundos, e não em 
milissegundo, quando se refere à actividade cerebral inconsciente que precede a 
«impressão subjectiva de “vontade”» (FRANCISCO RUBIA). Por outro lado, este Autor 
tomou um rumo ainda mais assombroso, colocando a questão em termos de previsão do 
conteúdo da decisão antes de ela ser consciente (os participantes podiam escolher entre 
carregar num botão com a mão direito ou carregar noutro botão com a mão esquerda)101. 
Ou seja, não obstante as críticas dirigidas ao trabalho experimental de Benjamin Libet, o 
dado por si obtido é, no presente, pacificamente aceite pela comunidade neurocientífica102. 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
97 PATRICK HAGGARD / MARTIN EIMER, «On the relation between brain potentials and the awareness 
of voluntary movements», Experimental Brain Research, Vol. 126 (1), 1999, pp. 128-133. 
98 JOHN-DYLAN HAYNES, «Decoding and predicting intentions», Annals of the New York Academy 
of Science, Vol. 1224, 2011, pp. 9-21. 
99 Sobre isto, cf. MERCEDES PÉREZ MANZANO, «El tiempo...», op. cit., pp. 111-116. 
100 FRANCISCO RUBIA, «El controvertido...», op. cit., p. 8. 
101 Cf. JOHN-DYLAN HAYNES, «Decoding...», op. cit., pp. 9-17; FRANCISCO RUBIA, «Neurociencia y 
libertad», in: Eduardo Demetrio Crespo (Ed.) / Manuel Maroto Calatayud (Coord.), Neurociencias y Derecho 
Penal: Nuevas perspectivas en el ámbito de la culpabilidad y tratamiento jurídico-penal de la peligrosidad, 
Madrid: Edisofer, 2013, p. 185. 
102  Cf., entre outros, ANTÓNIO DAMÁSIO, «O livro...», op. cit., pp. 331-332 e MICHAEL S. 
GAZZANIGA, O passado..., op. cit., pp. 81-101. 
 39 
Assim, não podemos deixar de ter em linha de conta que existe actividade cerebral 
inconsciente antes da impressão subjectiva da decisão de realizar o acto. Efectivamente, 
como salienta Francisco Rubia, «quando os resultados das experiências se repetem, os 
dados obtidos não se discutem»103. 
 
 
2. Definição 
 
 O neurodeterminismo104 — ou «determinismo neurológico»105 — consiste numa 
corrente nomológica de compreensão da natureza humana e do comportamento humano 
cujos autores que a integram comungam, com base no fisicismo e no conhecimento 
empírico do cérebro humano, na negação da liberdade humana — ou, ao menos, no 
reconhecimento da forte plausibilidade de tal hipótese —, não obstante serem distintas as 
consequências que a partir da tese determinista que os une retiram para a responsabilidade 
individual do ser humano106. 
 A negação neurodeterminista da liberdade humana exige, porém, um 
esclarecimento adicional. É que a liberdade humana pode ser compreendida a partir de 
diversas concepções e sob o fito do neurodeterminismo encontra-se não propriamente a 
ideia abstracta de liberdade, mas, sobretudo, uma sua específica concepção107: 
 O neurodeterminismo visa a concepção tradicional de livre-arbítrio108 ou, na 
terminologia de Gerhard Roth, o «conceito forte de livre-arbítrio» (strong concept of free 
will), que se arvora em torno dos princípios da «causação mental» e das «possibilidades 
alternativas»: (i.) Segundo o «princípio da causação mental», as acções voluntárias são 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
103 FRANCISCO RUBIA, «El controvertido...», op. cit., p. 9. 
104 Termo cunhado com a finalidade de distinguir esta corrente neurocientífica do determinismo 
cosmológico: BERNARDO FEIJOO SÁNCHEZ, «Derecho Penal...», op. cit., p. 72, nota 1. 
105 FRANCISCO BACIERO RUIZ, «Algunas reflexiones sobre los experimentos “tipo Libet” y las bases 
del determinismo neurológico» Thémata, n.º 46, 2012, p. 260. 
106 Cf. EDUARDO DEMETRIO CRESPO, «“Compatibilismo...», op. cit., p. 22. 
107  A título de exemplo, e como iremos ver na Parte II, Gerhard Roth, um conceituado 
neurodeterminista, admite, actualmente, uma «concepção compatibilista de livre-arbítrio». 
108 Cf. WOLFGANG FRISCH, «Sobre el futuro del derecho penal de la culpabilidad» (trad. de 
Bernardo Feijoo Sánchez a partir do original «Zur Zukunft des Schuldstrafrechts. Schuldstrafrecht und 
Neurowissenschaften»), in: Bernardo Feijoo Sánchez (Ed.), Derecho Penal de la culpabilidad y 
neurociencias, 1.ª ed., Cizur Menor, Navarra: Editorial Aranzadi, 2012, p. 29; GRISCHA MERKEL, «El juego 
linguístico de la culpabilidade» (trad. de Bernardo Feijoo Sánchez), in: Eduardo Demetrio Crespo (Ed.) / 
Manuel Maroto Calatayud (Coord.), Neurociencias y Derecho Penal: Nuevas perspectivas en el ámbito de la 
culpabilidad y tratamiento jurídico-penal de la peligrosidad, Madrid: Edisofer, 2013, p. 404. 
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causadas mentalmente por uma «livre vontade imaterial», ou seja, uma vontade que 
transcende as leis determinísticas do mundo natural. (ii.) Derivando da «causação mental», 
o «princípio das possibilidades alternativas» consiste no poder de agir de outra maneira, i. 
e., na possibilidade humana de, sob circunstâncias físicas idênticas, respeitantes quer ao 
mundo exterior que aos estados cerebrais, agir diversamente do modo como se agiu, para o 
que bastava tê-lo pretendido109. Por outras palavras, no centro do debate estimulado pelas 
neurociências encontra-se, adoptando a formulação de Figueiredo Dias, a liberdade 
«tomada como liberdade da vontade, como liberum arbitrium indifferentiæ, como 
possibilidade de actuar sem perturbações invencíveis, endógenas ou exógenas, do 
mecanismo psicológico da vontade»110. Daqui em diante, utilizamos os termos livre-
arbítrio ou liberdade vontade para nos referirmos à concepção de liberdade aqui definida. 
 Como corrente de pensamento num certo sentido heterogénea, o 
neurodeterminismo assenta, como já referimos, em duas ideias fundamentais: a) o 
fisicismo e b) a existência de actividade cerebral inconsciente antes da impressão ou 
experiência subjectiva de vontade111. 
a) Se o dualismo cartesiano fosse real, a existência de liberdade não estaria, muito 
possivelmente, em discussão: a mente seria uma propriedade de uma entidade que, por se 
subtrair às leis determinísticas da física, tem a liberdade como atributo. Isto significa, pois, 
que o fisicismo é, per se, tomado como fonte de perturbações à existência da liberdade112. 
Na verdade, se a mente, incluindo a mente consciente, é causada pelo cérebro, e se o 
cérebro é pura matéria, sendo regido pelas leis determinísticas da natureza, então, todos os 
fenómenos mentais, mesmo que conscientes, submetem-se à causalidade determinística das 
leis que regem o mundo natural. Em suma, toda e qualquer expressão do ser humano no 
mundo, sendo causada pela actividade cerebral, está sentenciada pelas leis da natureza, que 
governam o cérebro113. E esta argumentação parece ser válida mesmo no caso de a física 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
109 GERHARD ROTH, «The Relationship between Reason and Emotion and its Impact for the Concept 
of Free Will», in: Francisco Rubia (Ed.), The Brain: Recent advances in neuroscience / El cerebro: Avances 
recientes en neurociencia, Madrid: Complutense, 2009, pp. 21-22 e 33; MICHAEL PAUEN, «Human...», op. 
cit., p. 58; CHRISTOF KOCH, «Finding free will», Scientific American Mind, Vol. 23 (2), 2012, p. 24. 
110 JORGE DE FIGUEIREDO DIAS, Direito penal..., op. cit., p. 516. 
111 Cf. MERCEDES PÉREZ MANZANO, «El tiempo...», op. cit., p. 106. 
112 Assim FRANCISCO RUBIA, «El controvertido...», op. cit., pp. 7-8; JOSHUA GREENE / JONATHAN 
COHEN, «For the law...», op. cit., p. 1779; JOSÉ DELGADO GARCÍA, «Hacia...», op. cit., p. 11. 
113 Cf., entre outros, MICHAEL PAUEN, «Does free will arise freely?», Scientific American Mind, 
Vol. 14 (1), 2004, pp. 46-47; FRANCISCO RUBIA, «El controvertido...», op. cit., p. 7; FRANCISCO BACIERO 
RUIZ, «Algunas...», op. cit., pp. 260-261; MERCEDES PÉREZ MANZANO, «El tiempo...», op. cit., p. 106; 
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admitir alguma espécie de indeterminação, pois o que interessa é que o ser humano parece 
não ter possibilidade de intervir na «ordem causal da natureza»114.  
b) No contexto do neurodeterminismo, os resultados das ‘experiências-Libet’ são 
interpretados 115  no sentido de que os processos cerebrais inconscientes dominam 
causalmente as decisões e as condutas humanas, fornecendo, como salienta Mercedes 
Pérez Manzano, uma «prova empírica contra a existência da liberdade da vontade e contra 
a imagem do ser humano como sujeito que domina com a sua própria decisão consciente as 
acções que realiza, como agente e como director da sua própria vida»116.  
Porém, no presente, este dado da participação determinante dos processos cerebrais 
inconscientes nas decisões e nas condutas humanas não se basta com a referência às 
‘experiências-Libet’. Assim é porque, nomeadamente, Gerhard Roth, a partir do estudo da 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
GRISCHA MERKEL, «El juego...», op. cit., pp. 403, 404 e 406; JOSÉ GIMÉNEZ-AMAYA / JOSÉ IGNACIO 
MURILLO, «Neurociencia...», op. cit., p. 21; JOHN-DYLAN HAYNES, «Decoding...», op. cit., p. 16. 
114 Assim JOHN SEARLE, Mente..., op. cit., pp. 116-117: «No que à liberdade humana diz respeito, 
não interessa se a física é determinada, como era a física newtoniana, ou se ela permite uma indeterminação 
ao nível da física de partículas, como o faz a mecânica quântica contemporânea. O indeterminismo ao nível 
das partículas na física não é, efectivamente, um apoio para qualquer doutrina da liberdade da vontade; 
porque, em primeiro lugar, a indeterminação estatística ao nível das partículas não mostra qualquer 
indeterminação ao nível dos objectos que nos afectam — corpos humanos, por exemplo. E, em segundo 
lugar, mesmo que exista um elemento de indeterminação no comportamento das partículas físicas —mesmo 
que elas sejam previsíveis só estatisticamente — apesar de tudo, isso não dá por si mesmo livre curso à 
liberdade humana da vontade; pois do facto de as partículas serem determinadas apenas estatisticamente 
não se segue que a mente humana possa forçar as partículas estatisticamente determinadas a desviarem-se 
do seu caminho. O indeterminismo não constitui evidência alguma de que existe ou poderia existir alguma 
energia mental da liberdade humana, que pode mover as moléculas para direcções em que de outro modo 
elas não se iriam mover. Assim, parece realmente como se tudo o que sabemos acerca da física nos forçasse 
a alguma forma de negação da liberdade humana» (itálico nosso). Por outras palavras, «[p]ara termos uma 
liberdade radical, parece que deveríamos postular a existência, dentro de cada um de nós, de um si mesmo 
que fosse capaz de interferir com a ordem causal da natureza, isto é, parece que de certa maneira deveríamos 
conter alguma entidade que fosse capaz de desviar as moléculas das suas trajectórias». Porém, tal «não se 
harmoniza com o que sabemos pela física acerca do modo como funciona o Mundo» (p. 124). «[A] mente 
pode apenas afectar a natureza enquanto é uma parte da natureza. Mas, se assim é, então, tal como o resto da 
natureza, as suas características são determinadas nos microníveis básicos da Física» (p. 125). 
115  Como vimos, as ‘experiências-Libet’ demonstram que processos cerebrais inconscientes 
precedem a intenção consciente. Porém, como veremos mais adiante, este dado empírico não implica 
necessariamente que as decisões humanas são determinadas pelos processos cerebrais inconscientes. 
Efectivamente, como bem salienta MERCEDES PÉREZ MANZANO, «El tiempo...», op. cit., p. 118, a 
circunstância de um evento preceder temporalmente um outro não fundamenta a existência de uma relação 
causal entre ambos, sendo que, salvo desconhecimento nosso, antes da experiência de John-Dylan Haynes, as 
«experiências-Libet» eram apenas endereçadas à questão de saber em que medida a actividade cerebral 
inconsciente precede a decisão consciente, deixando-se por analisar se tal actividade se relaciona com a 
determinação do conteúdo da decisão.  
Quer, pois, isto dizer que o dado que resulta das «experiências-Libet» é, per se, susceptível de 
diversas interpretações: cf., neste sentido, ANTÓNIO DAMÁSIO, O livro..., op. cit., pp. 331-332; MERCEDES 
PÉREZ MANZANO, «El tiempo...», op. cit., p. 116. 
116 Cf., entre outros,  MERCEDES PÉREZ MANZANO, «El tiempo...», op. cit., pp. 106 e 109-111; 
MARC VAN DUIJN / SACHA BEM, «On the Alleged Illusion of Conscious Will», Philosophical Psychology, 
Vol. 18 (6), 2005, p. 700; FRANCISCO BACIERO RUIZ, «Algunas...», op. cit., p. 261; FRANCISCO RUBIA, «El 
controvertido...», op. cit., pp. 8-9. 
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interacção entre o sistema límbico e o córtex cerebral, constrói uma teoria, mais 
concludente, acerca do modo com a actividade cerebral inconsciente determina as decisões 
e as condutas humanas. 
Segundo este neurocientista alemão117, «o sistema límbico118 influencia, com a 
experiência emocional inconsciente, as decisões corticais conscientes de duas maneiras»: 
(i.) Por um lado, influencia as experiências conscientes: o hipocampo, que é um 
componente do sistema límbico, «é o organizador da designada memória declarativa, i. e., 
de todas as coisas que podem ser conscientemente recordadas e (possivelmente) 
verbalmente reportadas. Funciona também como um filtro entre a “pré-consciência” e a 
“consciência”, controlando quais as memórias, imaginações, pensamentos e argumentos» 
que surgem na mente. Assim, o hipocampo influencia, por exemplo, o «processo de 
reflexão»119. Depois, «existe a  influência da amígdala e do sistema mesolímbico no córtex 
orbitofrontal no que respeita às ideias, desejos e planos, o que significa que todos os nossos 
desejos eventualmente provêm do sistema límbico inconsciente. Depois, estas ideias, 
desejos e planos são conscientemente avaliados, enviados de volta para o inconsciente, 
depois novamente para o consciente, e isto pode ocorrer durante dias, meses, até anos»120. 
Importa notar que o córtex orbitofrontal, que participa nos estados conscientes121, «é o 
lugar das considerações sobre as consequências a longo prazo das acções do respectivo 
sujeito, das considerações morais e éticas e do “eu” ético e moral»122. (ii.) Por outro lado, a 
decisão consciente é submetida a um «controlo final» que visa avaliar se «é correcta» em 
face da «experiência emocional passada», que é inconsciente («unconscious past emotional 
experience»), dessa avaliação dependendo a descarga de dopamina essencial à realização 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
117 Neste momento, é importante reconhecer que a nossa formação jurídica não permite uma 
explanação absoluta e segura do pensamento de Gerhard Roth e da complexidade que o envolve. Por esta 
razão, julgamos ser razoável, até mesmo exigível, limitarmo-nos a uma exposição dos aspectos básicos da 
sua ilação, com importantes repercussões para a problemática da liberdade, a respeito da relação entre os 
processos conscientes e a «experiência emocional inconsciente». 
118  «[A] origem da experiência emocional positiva e negativa»: GERHARD ROTH, «The 
Relationship...», op. cit., p. 29. 
119 GERHARD ROTH, «The Relationship...», op. cit., p. 28. 
120 GERHARD ROTH, «The Relationship...», op. cit., pp. 29-30. 
121 A consciência tem o córtex cerebral como base: «tudo aquilo de que somos conscientes está 
vinculado à actividade do córtex, e tudo o que ocorre fora do córtex não é acompanhado pela consciência»: 
GERHARD ROTH, «The Relationship...», op. cit., p. 23. 
122 GERHARD ROTH, «The Relationship...», op. cit., p. 24. 
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do acto123. Vale isto por dizer, em suma, que as decisões e as condutas humanas são 
controladas pelo sistema límbico, cuja actividade é inconsciente124. 
Em sentido próximo, Wolf Singer sustenta que as variáveis que participam nas 
decisões que tomamos conscientemente — sendo os processos conscientes aqueles que 
«podem ser objecto de atenção, mantidos na memória imediata, depositados na memória 
declarativa e formados linguisticamente» — consistem, sobretudo, no saber «aprendido 
tardiamente», que abarca o «saber cultural formalizado», as «normas éticas», as «leis», as 
«regras de discurso» e as «normas de condutas concertadas». Por sua vez, as «estratégias 
de ponderação, valorações e conteúdos de saber implícitos que chegam ao cérebro através 
de normas genéticas, de influências externas durante a primeira infância ou de processos 
de aprendizagem inconscientes» não podem ser objecto de um «processo de mentalização» 
e, portanto, não contam como variáveis dos processos decisórios conscientes. Porém, é este 
saber que resulta da genética e da aprendizagem nos primeiros anos de vida, bem como dos 
«processos inconscientes de assimilação» (que «deixam a sua pegada na memória, 
influindo, assim, em acções de carácter futuro»125), que dirige os «processos de decisão 
conscientes» na medida em que guia «o processo de eleição, o qual determina qual 
daquelas variáveis capazes de ser conscientes alcançam respectivamente a consciência», 
determina «as regras segundo as quais as variáveis são geridas» e, por fim, determina «a 
valoração emocional dessas variáveis»126.  
 
Concluindo, «os agentes actuam em função das suas determinantes genéticas e da 
plasticidade dos seus circuitos nervosos em interacção com o ambiente» (JUAN SÁNCHEZ-
ANDRÉS)127. Os seres humanos não são livres porque a sua realidade mental, incluindo os 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
123 GERHARD ROTH, «The Relationship...», op. cit., p. 31. 
124 Cf. HANS KÜNG, O princípio..., op. cit., p. 190; CHRISTIAN JÄGER, «Libre determinación de la 
voluntad, causalidad y determinación, a la luz de la moderna investigación del cerebro», in: Eduardo 
Demetrio Crespo (Ed.) / Manuel Maroto Calatayud (Coord.), Neurociencias y Derecho Penal: Nuevas 
perspectivas en el ámbito de la culpabilidad y tratamiento jurídico-penal de la peligrosidad, Madrid: 
Edisofer, 2013, p. 57. 
125 WOLF SINGER, «Experiencia...», op. cit., p. 18. 
126 Cf., com maiores desenvolvimentos, WOLF SINGER, «Experiencia...», op. cit., pp. 23-29. 
127 JUAN SÁNCHEZ-ANDRÉS, «El espacio de la responsabilidad en el determinismo», in: Eduardo 
Demetrio Crespo (Ed.) / Manuel Maroto Calatayud (Coord.), Neurociencias y Derecho Penal: Nuevas 
perspectivas en el ámbito de la culpabilidad y tratamiento jurídico-penal de la peligrosidad, Madrid: 
Edisofer, 2013, p. 198. 
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estados conscientes, é causalmente determinada pela actividade cerebral128; por outras 
palavras, porque as decisões e as condutas humanas são causadas por um cérebro 
submetido à causalidade da natureza e cuja «arquitectura funcional» (a «conexão 
específica dos milhares de milhões de células nervosas») é programada pela genética e pela 
aprendizagem nos primeiros anos de vida129. A vontade é um produto da actividade 
cerebral, sendo, como as nossas acções, conformada por «motivos inconscientes que 
procedem do sistema límbico»130.  
Como salienta Jürgen Habermas, segundo os neurodeterministas, «a liberdade da 
vontade entendida como “causação mental” é uma ilusão que dissimula uma exclusiva 
cadeia causal de estados neurais interligados de acordo com as leis naturais»131, razão pela 
qual o ser humano não podia ter agido de outra maneira — bastava que o tivesse 
pretendido —, pois ele não pode pretender coisa diversa daquela que a actividade cerebral, 
seguindo as leis da natureza, determina132. É com este sentido que Wolfgang Prinz afirma 
que «não fazemos o que queremos, antes queremos o que fazemos»133. 
O que sucede é que, como não experienciamos subjectivamente a totalidade da 
nossa actividade cerebral, cremos que a mente consciente, que controlamos, causa as 
nossas decisões e as nossas condutas. Porém, o cérebro parece contribuir para o engano 
humano, tudo se passando como se produzisse «uma congruência entre os argumentos que 
se encontram na consciência e as decisões ou acções actuais» ou criasse tais argumentos 
justificadores no caso de estes não se encontrarem presentes na consciência. O cérebro 
produz, assim, uma coerência a que acedemos subjectivamente. O ser humano crê, pois, 
que é dotado de uma livre vontade causadora das suas decisões e acções e, ademais, que é 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
128 GRISCHA MERKEL, «El juego...», op. cit., p. 403; JÜRGEN HABERMAS, «The language game of 
responsible agency and the problema of free will: How can epistemic dualismo be reconciled with 
ontological monism?» (trad. Joel Anderson), Philosophical Explorations, Vol. 10 (1), 2007, p. 20. 
129 WOLF SINGER, «Experiencia...», op. cit., pp. 23-24. 
130  GRISCHA MERKEL, «El juego...», op. cit., p. 404.; EDUARDO DEMETRIO CRESPO, 
«“Compatibilismo...», op. cit., p. 26; BETTINA WEIßER, «¿Refutan las ideas de la Neurociencia el concepto de 
culpabilidad del § 20 del Código Penal?» (trad. de Maria Eugenia Escobar Bravo), in: Eduardo Demetrio 
Crespo (Ed.) / Manuel Maroto Calatayud (Coord.), Neurociencias y Derecho Penal: Nuevas perspectivas en 
el ámbito de la culpabilidad y tratamiento jurídico-penal de la peligrosidad, Madrid: Edisofer, 2013, pp. 
463-464. 
131 JÜRGEN HABERMAS, «Freedom...», op. cit., p. 152. 
132 JÜRGEN HABERMAS, «The language...», op. cit., p. 20. 
133 Apud FRANCISCO RUBIA, «Neurociencia...», op. cit., p. 187. 
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capaz de optar por uma via em detrimento de outras opções que lhe são possíveis. Porém, 
tal liberdade é uma ilusão, para a qual o cérebro contribui134. 
 
3. Alguns argumentos pacificadores do ímpeto neurodeterminista 
 
 Uma vez compreendidos os aspectos fundamentais do neurodeterminismo, coloca-
se a questão de saber se o conhecimento empírico já obtido sobre o cérebro permite 
fundamentar cabalmente tal corrente de compreensão do ser humano ou se, ao invés, ainda 
consente hipóteses alternativas. Dito de um modo mais simples: as neurociências 
demonstram que o ser humano não é livre? 
 
 3.1. Sobre a actividade cerebral inconsciente e o respectivo significado para a 
liberdade humana 
 
 Na resposta à questão que formulámos, é essencial reflectir sobre dois aspectos do 
dado empírico segundo o qual a actividade cerebral inconsciente precede a experiência 
subjectiva de vontade: 3.1.1. Em primeiro lugar, há que reflectir sobre o significado que 
lhe pode ser atribuído à luz das experiências mais recentes; 3.1.2. Em segundo lugar, há 
que demarcar o alcance de tal dado empírico, i. e., delimitar o conjunto de decisões ou 
acções para cuja compreensão ele é relevante, reflectindo, a partir daí, sobre a sua 
relevância para a problemática da liberdade humana. 
 3.1.1. Quanto ao primeiro aspecto, consideramos o trabalho experimental de John-
Dylan Haynes e seus colaboradores. Este neurocientista, utilizando a imagem por 
ressonância magnética funcional (fMRI) e técnicas de descodificação, encetou uma 
previsão da decisão do sujeito (carregar no botão esquerdo ou no botão direito) com base 
na sua actividade cerebral. Detectou, então, na área 10 de Brodmann (Brodmann Area 10 
— BA10), envolvida «na codificação e no armazenamento de intenções», «informação 
neural preditiva» («predictive neural information») cerca de 7 segundos antes do momento 
da decisão consciente135. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
134 WOLF SINGER, «Experiencia...», op. cit., pp. 20 e 28-29; JOHN SEARLE, Mente..., op. cit., pp. 17-
128; MARC VAN DUIJN / SACHA BEM, «On the Alleged...», op. cit., p. 700. 
135 JOHN-DYLAN HAYNES, «Decoding...», op. cit., pp. 12-14. 
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 O que importa destacar é o facto de o Autor, reflectindo sobre os resultados da sua 
experiência, salientar que, actualmente, não obstante dever dar-se como demonstrado, 
segundo o «critério de precedência temporal» (criterion of temporal precedence), que a 
actividade cerebral permite prever uma decisão muito antes de o sujeito a experienciar 
subjectivamente, o mesmo não sucede segundo o «critério da conexão constante» 
(criterion of constant connection), uma vez que, em virtude de não se ter logrado uma 
previsão perfeita da decisão a partir da actividade cerebral que a antecede (a percentagem 
de sucesso na previsão das decisões foi de 60 %), a relação causal entre a vontade 
consciente e a actividade cerebral que a antecede não se encontra empiricamente 
verificada136. 
 Segundo o Autor, são vários os factores que podem estar na base do estado actual 
da questão: (i.) Em primeiro lugar, as «imperfeições na nossa habilidade para medir sinais 
neurais», resultantes das limitações da imagem por ressonância magnética funcional no 
que diz respeito à resolução espacial e temporal; (ii.) Em segundo lugar, a imagem por 
ressonância magnética funcional não permite uma perfeita extracção da informação 
preditiva; (iii.) Por fim, a possibilidade de os processos neurais anteriores à decisão por si 
analisados serem apenas «parcialmente preditivos» do respectivo conteúdo, podendo haver 
influências posteriores na conformação da decisão. Em suma, segundo John-Dylan 
Haynes, enquanto não se lograr uma perfeita previsão da decisão, as hipóteses da «previsão 
incompleta» e da «determinação incompleta» (determinação pela actividade das áreas 
cerebrais analisadas) continuam em aberto137. 
 Ademais, um aspecto metodológico das «experiências-Libet» pode contaminar os 
seus resultados. Os participantes nas experiências foram obviamente informados dos 
termos em que elas iam ocorrer. Sabiam, pois, o que deles se esperava que fizessem e que 
possibilidades de acção tinham ao seu dispor. É certo que os responsáveis pelas 
experiências requereram espontaneidade aos sujeitos participantes, pedindo-lhes que não 
planeassem antecipadamente as respectivas performances. Porém, tal certamente não 
impediu os participantes de se concentrarem na tarefa que se lhes solicitava que 
executassem, nem sequer que planeassem os respectivos desempenhos. Há, pois, que 
admitir a hipótese de a actividade cerebral registada simplesmente traduzir esta 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
136 JOHN-DYLAN HAYNES, «Decoding...», op. cit., p. 16. 
137 JOHN-DYLAN HAYNES, «Decoding...», op. cit., pp. 16-17. 
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circunstância138. Neste sentido, Judy Trevena & Jeff Miller sugerem, a partir do seu 
trabalho experimental, que a «actividade neural evidenciada pelo readiness potential» é 
uma actividade não específica correlacionada com o envolvimento dos participantes nas 
experiências, relacionando-se com a atenção e o esforço que tal envolvimento não 
dispensa139. Por sua vez, Christoph Herrmann e seus colaboradores, com base nos 
resultados de uma experiência em que os participantes deviam carregar num botão com o 
dedo indicador da mão direito ou num outro botão com o dedo indicador da mão esquerda 
consoante o estímulo que visualizassem num monitor, sugerem que o readiness potential 
não pode determinar a acção que é executada, antes traduzindo «uma expectativa geral ou 
uma preparação motora não específica de ambas as mãos». Esta interpretação encontra o 
seu fundamento no facto de que a «actividade neural que está presente antes das reacções 
motoras emerge bem antes da apresentação do estímulo», i. e., na circunstância de tal 
actividade cerebral ter surgido num momento em que os participantes ainda não sabiam em 
que botão haviam de carregar. Acresce que a actividade cerebral foi idêntica quer o 
participante devesse ter carregado no botão direito, quer devesse ter carregado no botão 
esquerdo140. 
 Tudo isto significa que, actualmente, a determinação da decisão ou da vontade 
consciente pela actividade cerebral inconsciente é uma interpretação das ‘experiências-
Libet’ entre outras que são igualmente plausíveis. Trata-se de uma hipótese científica não 
demonstrada empiricamente, pelo que não é legítimo afirmar, por exemplo, que a 
consciência não desempenha nenhum papel determinante em processos volitivos, mesmo 
que tal também não esteja empiricamente demonstrado. Aliás, a tese do «poder de veto» — 
que, como vimos, consiste na possibilidade de a consciência vetar o processo volitivo 
iniciado inconscientemente — é sustentada por um estudo experimental de Marcel Brass & 
Patrick Haggard, que afirmam que o dado obtido «identifica uma clara base neural para a 
inibição de intenções e, assim, identifica o correlato neural do processo de veto»141. Neste 
sentido, Francisco Soler Gil sustenta que o «poder de veto» é compatível com o actual 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
138 Assim JÜRGEN HABERMAS, «Freedom...», op. cit., pp. 154-155; FRANCISCO BACIERO RUIZ, 
«Algunas...», op. cit., pp. 266-267; MARC VAN DUIJN / SACHA BEM, «On the Alleged...», op. cit., p. 702; 
HANS KÜNG, O princípio..., op. cit., p. 197. 
139 Apud MERCEDES PÉREZ MANZANO, «El tiempo...», op. cit., p. 119. 
140 CHRISTOPH S. HERRMANN et. al., «Analysis of a choice-reaction task yields a new interpretation 
of Libet’s experiments», International Journal of Psychophysiology, Vol. 67 (2), 2008, pp. 151-156. 
141 MARCEL BRASS / PATRICK HAGGARD, «To Do or Not to Do: The Neural Signature of Self-
Control, The Journal of Neuroscience, 27 (34), 2007, pp. 9141-9144. 
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conhecimento neurocientífico, podendo, aliás, explicar os 40 % de casos em que John-
Dylan Haynes falhou na previsão da decisão tomada pelo sujeito142.  
 Concluindo, as «experiências-Libet» demonstram que existe actividade cerebral 
inconsciente prévia à experiência subjectiva de vontade (i. e., à intenção ou decisão 
consciente), mas não demonstram a existência de uma relação causal entre aquela 
actividade cerebral e as decisões e acções humanas, bem como a consequente ausência de 
controlo consciente dos processos volitivos. 
 Neste sentido, António Damásio, afirmando que se trata de «descobertas cuja 
interpretação continua ainda a ser discutida», propõe uma hipótese que contraria a ideia de 
domínio das acções humanas pela actividade cerebral inconsciente. Segundo este ilustre 
neurocientista, «existem dois tipos de controlo das acções, consciente e não-consciente, 
mas o controlo não-consciente pode ser moldado em parte pelo controlo consciente. A 
infância e a adolescência humanas são extremamente longas porque é preciso muito, muito 
tempo para educar os processos não-conscientes do nosso cérebro e para criar, nesse 
espaço cerebral não-consciente, uma forma de controlo que possa funcionar, de modo mais 
ou menos fiável, de acordo com intenções e objectivos conscientes. Podemos descrever 
esta educação lenta como um processo de transferência de parte do controlo consciente 
para um “server” não-consciente, e não a cedência do controlo consciente às forças 
inconscientes que podem provocar o caos no comportamento humano». Neste sentido, 
«[o]s processos não-conscientes tornaram-se um meio adequado e conveniente para levar a 
cabo o comportamento e dar à consciência mais tempo para análise das situações e 
planeamento do futuro». Assim, «aquilo a que nos referimos como deliberação consciente 
pouco tem a ver com a capacidade de controlar acções no momento, e tem tudo a ver com 
a capacidade de planear e decidir quais as acções que queremos ou não levar a cabo». Por 
outras palavras, «[a]s decisões conscientes começam com a reflexão, a simulação e a 
experimentação na mente consciente; esse processo pode ser completado e ensaiado na 
mente não-consciente, a partir da qual podem ser levados a cabo acções recém-
escolhidas». Note-se, por fim, que António Damásio reconhece «que os produtos da 
deliberação consciente são significativamente limitados por uma vasta legião de 
predisposições não-conscientes, algumas impostas a nível biológico, outras adquiridas 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
142 FRANCISCO SOLER GIL, «Relevancia de los experimentos de Benjamin Libet y de John-Dylan 
Haynes para el debate en torno a la libertad humana en los procesos de decisión», Thémata, n.º 41, 2009, p. 
544. 
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culturalmente, e que o controlo não-consciente da acções é igualmente um aspecto a ter em 
conta». Não obstante, «a maioria das decisões importantes são tomadas muito antes do 
momento da execução, na mente consciente, na altura em que é possível simulá-las e testá-
las, e onde o controlo consciente possibilita, potencialmente, minimizar os efeitos das 
predisposições não-conscientes»143 (itálico nosso). 
 
3.1.2. Reflectir sobre a problemática da liberdade humana a partir de uma 
perspectiva neurobiológica exige, num primeiro momento, a mobilização de uma 
determinada concepção de liberdade (cf., supra, II, 2.). Neste sentido, demarcar o alcance 
das «experiências-Libet» para esta problemática depende substancialmente do conceito de 
liberdade mobilizado. 
 Porém, a interdisciplinaridade entre as neurociências e a filosofia deste modo 
requerida não é de concretização simples. A filosofia persegue várias verdades, tantas 
quantas as tradições ou escolas filosóficas que são cultivadas. Por outro lado, as tradições 
ou escolas filosóficas tendem para a solitude, não comunicando entre si: cada filósofo 
tende a fechar-se na fortaleza da sua fiúza filosófica, pelo que o diálogo entre a filosofia e 
as neurociências é susceptível de tomar direcções diversas144. 
 Assim, para determinar a relevância das «experiências-Libet» para a problemática 
da liberdade é preciso eleger uma concepção de liberdade dentre várias possibilidades 
significativas. Por ora, remetemo-nos a um critério de utilidade, e elegemos a concepção 
de «liberdade de decisão», proposta por Francisco Soler Gil, nos termos da qual a 
liberdade consiste na faculdade de tomar, ao menos em certas ocasiões, «decisões livres», 
entendidas como resoluções de actuar que, não sendo causalmente determinadas pelos 
processos cerebrais que as antecedem, resultam de processos de deliberação, que, por 
definição, requerem uma ponderação detalhada de argumentos no plano da mente 
consciente145.  
Ora, à luz desta concepção de liberdade, próxima do pensamento de António 
Damásio a propósito da interacção entre os processos cerebrais conscientes e inconscientes 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
143 ANTÓNIO DAMÁSIO, O livro..., op. cit., pp. 332-335. Cf., tb., MARC VAN DUIJN / SACHA BEM, 
«On the Alleged...», op. cit., pp. 702-703. 
144 Assim JOSÉ IGNACIO MURILLO, «Neurobiología...», op. cit., p. 506. 
145 FRANCISCO SOLER GIL, «Relevancia...», op. cit., p. 541. 
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supramencionado, o dado empírico das ‘experiências-Libet’ apenas é relevante para o 
estudo de uma classe de decisões pouco ou nada representativa da liberdade. 
A liberdade de decisão requer um processo de deliberação. Pelo contrário, as 
«experiências-Libet» caracterizam-se pela análise de actos motores de execução 
espontânea, i. e., actos cuja execução não é planeada pelo sujeito. Porém, mesmo que tais 
experiências admitissem a deliberação, os sujeitos teriam à sua disposição um leque 
restrito de acções alternativas (por exemplo, carregar num botão com a mão direita ou 
carregar num outro botão com a mão esquerda), as quais, aliás, seriam, para si, indiferentes 
«de um ponto de vista racional», uma vez que da execução do acto não resultariam, ainda 
que num plano meramente hipotético, consequências pessoais, quer para si quer para 
terceiros, ou sociais. Na verdade, levando a questão ao extremo, as «experiências-Libet» 
não colocam nenhum dilema ao jeito de Eça de Queirós, em que, ao simples toque de uma 
campainha num quarto em Lisboa, morreria um Mandarim na Mongólia, cuja fortuna seria 
herdada pelo executor da simples acção motora.  
Resulta, pois, evidente que as ‘experiências-Libet’ não pressupõem, nem sequer 
possibilitam, uma qualquer deliberação. Assim é não apenas porque, como vimos, as 
acções possíveis são racionalmente indiferentes, mas também porque, como salienta 
António Damásio, o processo deliberativo não se relaciona «com decisões tomadas em 
fracções de segundos», mas antes com a «reflexão ponderada»146.  
Com este fundamento, as decisões implicadas nas ‘experiências-Libet’ não podem 
ser reputadas como decisões livres. Por outras palavras, tais decisões não representam a 
liberdade, pois carecem de uma «conexão interna a razões» (JÜRGEN HABERMAS), as quais 
motivam o sujeito no decurso do processo de deliberação que caracteriza a liberdade147.  
Assim, o dado empírico retirado das «experiências-Libet» pouca relevância tem 
para a problemática da liberdade de decisão. Na verdade, se tomarmos como exemplo um 
homicídio doloso, a questão da liberdade do agente do crime coloca-se não propriamente 
perante a questão de saber se a actividade cerebral inconsciente determinou o momento 
concreto da execução do acto motor de accionamento do gatilho (o que, todavia, não 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
146 ANTÓNIO DAMÁSIO, O livro..., op. cit., p. 334 
147 Cf., entre outros, JÜRGEN HABERMAS, «Freedom...», op. cit., p. 155; FRANCISCO SOLER GIL, 
«Relevancia...», op. cit., p. 544-545; FRANCISCO BACIERO RUIZ, «Algunas...», op. cit., p. 266; JOSÉ 
GIMÉNEZ-AMAYA / JOSÉ IGNACIO MURILLO, «Neurociencia...», op. cit., p. 30; JOSÉ IGNACIO MURILLO, 
«Neurobiología...», op. cit., p. 505. 
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significa que tal seja puramente irrelevante), mas, sobretudo, em face dos factores que 
determinaram a decisão de atirar a matar sobre a vítima. 
Para finalizar, há que realçar um último aspecto, relacionado com o que 
mencionámos: segundo Mercedes Pérez Manzano, as ‘experiências-Libet’ não são 
relevantes para a compreensão do «funcionamento dos processos de decisão do ser 
humano em contextos normativos, nos quais se actua motivado por razões ou valores» e, 
portanto, pouco significado têm para o direito penal, na medida em que não são capazes de 
«explicar o actuar motivado pelo cumprimento de uma norma e/ou pela evitação da sanção 
que o seu incumprimento acarreta». E isto é assim não apenas em virtude do que já 
referimos, mas também porque os «sistemas neurais» envolvidos nas decisões simples das 
‘experiências-Libet’ «não são os mesmos que intervêm nas decisões complexas, 
especialmente se estas implicam decisões morais»148. A título de exemplo, Christian Jäger 
salienta, neste sentido, que enquanto que nas decisões complexas intervém a memória 
episódica, as acções humanas simples requerem a intervenção da memória 
procedimental149. 
 
3.1.2.1. Uma possível objecção: Como já afirmámos, o dado empírico da 
participação determinante da actividade cerebral inconsciente nas decisões e nas acções 
humanas não resulta apenas das ‘experiências-Libet’. E, se, como acabámos de ver, estas 
pouco têm que ver com decisões livres, já a tese desenvolvida por Gerhard Roth (cf., 
supra, 2.) coloca uma importante dificuldade à concepção de liberdade de decisão de 
Francisco Soler Gil, uma vez que é válida para as «decisões complexas», i. e., para as 
decisões que envolvem um processo de deliberação. Assim, num primeiro momento, os 
processos emocionais inconscientes influenciam os estados conscientes e, portanto, o 
processo de deliberação (ou seja, este processo, enquanto fenómeno consciente, é, quanto à 
sua substância, uma simples ‘fachada’ da actividade cerebral inconsciente) e, num segundo 
momento, esses processos emocionais dirigem decisivamente a decisão, pelo que esta não 
resulta do processo de deliberação. Vejamos melhor este segundo aspecto:  
Segundo Gerhard Roth, «os centros límbicos subcorticais são incapazes de 
processar detalhes de situações problemáticas», «não conseguem lidar com as 
consequências a médio e longo prazo das decisões, incluindo a inibição de impulsos» e, 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
148 MERCEDES PÉREZ MANZANO, «El tiempo...», op. cit., p. 125. 
149 CHRISTIAN JÄGER, «Libre...», op. cit., p. 63. 
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por fim, «não compreendem a linguagem [...] enquanto processo lógico-gramatical e, 
assim, não conseguem utilizar a específica comunicação humana». Por isso, as «decisões 
complexas» não dispensam a racionalidade (referida pelo Autor ora por «reason», ora por 
«rationality»), entendida como «a resolução “inteligente” de problemas mediante o 
pensamento indutivo e dedutivo», e o intelecto («intellect»), compreendido como o 
«planeamento a médio e longo prazo segundo princípios racionais superiores, 
especialmente respeitantes às consequências sociais» das condutas. Porém, a racionalidade 
e o intelecto apenas desempenham uma espécie de função de consultadoria, fornecendo ao 
sistema límbico os elementos necessários à tomada da decisão, que será determinada à luz 
da experiência emocional inconsciente. Citando o Autor, «[a] racionalidade apresenta 
escolhas, alternativas, dá conselhos com base nas consequências a médio e longo prazo, 
mas a decisão final é sempre emocional»150. 
Assim, se admitirmos que a tese de Gerhard Roth pode ser demonstrada 
empiricamente, então, à semelhança do livre-arbítrio, também a liberdade de decisão, 
como a define Francisco Soler Gil, deve ser abandonada. 
Porém,  segundo Mercedes Pérez Manzano, a interacção entre o córtex cerebral e o 
sistema límbico é susceptível de uma interpretação diversa: «por que não pode defender-se 
que a última viagem — a última palavra na terminologia de Roth — desde o córtex 
cerebral até aos gânglios da base que formam parte do sistema límbico tem o sentido de 
gravar na memória — função psicológica associada ao sistema límbico — a decisão tal 
como foi finalmente adoptada — isto é, modificada e filtrada pelo segmento de actividade 
neural consciente —, antes de enviar a ordem de execução aos músculos?»151 
Ora, isto leva-nos a uma reflexão final em torno do neurodeterminismo. 
 
3.2. Comentário final ao neurodeterminismo 
 
Não há como negar a eloquência dos argumentos neurodeterministas. O fisicismo 
parece não deixar espaço para a liberdade da vontade e o alcance limitado das 
‘experiências-Libet’ para a problemática da liberdade pode ser superado pela tese de 
Gerhard Roth, que inviabiliza a concepção de liberdade de decisão de Francisco Soler Gil. 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
150 GERHARD ROTH, «The Relationship...», op. cit., pp. 31-32. Cf., tb., MERCEDES PÉREZ MANZANO, 
«El tiempo...», op. cit., pp. 125-126. 
151 MERCEDES PÉREZ MANZANO, «El tiempo...», op. cit., pp. 126-127. 
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Porém, o neurodeterminismo enfrenta uma objecção fundamental: é que, como 
notam alguns autores, responder à questão «onde?» não implica que se saiba responder à 
questão «como?», o que se revelará tanto mais relevante quanto se reconheça que o 
conhecimento sobre o funcionamento do cérebro, necessário para endereçar uma resposta à 
segunda questão (a questão fundamental), é em grande medida imperfeito152. A título de 
exemplo, José Delgado García salienta que, apesar do conhecimento existente sobre os 
«centros neurais» implicados nos processos de tomada de decisões complexas, pouco se 
sabe dos «mecanismos neurais» que neles intervêm153. 
Neste sentido, Danielle Bassett & Michael Gazzaniga afirmam que «a natureza da 
relação entre a mente e o cérebro está longe de ser compreendida»154, sendo interessante 
notar que António Damásio afirma que «a equivalência estado mental / estado cerebral 
deve ser encarada como sendo uma hipótese útil e não como uma certeza»155. A um nível 
mais elementar, José Delgado García defende que «estão por descobrir propriedades 
físicas da matéria que permitam explicar como o cérebro gera a nossa actividade mental e 
as nossas actividades motoras, a nossa concepção do Universo e as nossas emoções e 
sentimentos»156 (itálico nosso). 
Porém, a compreensão da mente é muito mais problemática do que a imperfeição 
do conhecimento neurocientífico ou a ausência de uma compreensão absoluta das 
propriedades da matéria. É que o acesso às bases físicas da mente (sc., os estados 
cerebrais) não determina a possibilidade de aceder directamente aos estados mentais157. Na 
verdade, a mente é a dimensão mais privada do ser humano: quem pretender analisar uma 
mente que não a sua apenas o poderá fazer assumindo a posição física daquele a que 
pertence o cérebro que respectivamente a causa. Referindo-se especificamente à 
consciência, Michael Pauen afirma, neste sentido, que apesar de podermos admitir a 
relação entre processos neurais e processos mentais, todavia «não compreendemos por que 
aqueles processos estão presentes e outros não e não sabemos o que ocorreria 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
152 JOSÉ DELGADO GARCÍA, «Hacia...», op. cit., p. 10; HANS KÜNG, O princípio..., op. cit., pp. 193-
195; JOSÉ GIMÉNEZ-AMAYA / JOSÉ IGNACIO MURILLO, «Neurociencia...», op. cit., pp. 34-44; MERCEDES 
PÉREZ MANZANO, «El tiempo...», op. cit., p. 126; MICHAEL PAUEN, «Does free will...», op. cit., pp. 44-46; 
BERNARDO FEIJOO SÁNCHEZ, «Derecho penal de la culpabilidad...», op. cit., p. 233. 
153 JOSÉ DELGADO GARCÍA, «Hacia...», op. cit., p. 10. 
154 DANIELLE BASSETT / MICHAEL S. GAZZANIGA, «Understanding...», op. cit., p. 200. Cf., tb., 
MERCEDES PÉREZ MANZANO, «El tiempo...», op. cit., pp. 128-129. 
155ANTÓNIO DAMÁSIO, O livro..., op. cit., p. 384. 
156 JOSÉ DELGADO GARCÍA, «Hacia...», op. cit., p. 12. 
157 Cf. ANTÓNIO DAMÁSIO, O livro..., op. cit., pp. 383-384. 
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subjectivamente se os processos neurais se alterassem». Ou seja, uma eventual explicação 
dos processos neurais subjacentes a um específico estado consciente não explica, porém, a 
respectiva experiência subjectiva. Na verdade, ilustrando com dois exemplos, o Autor 
sustenta que nem Mary, uma cientista que não consegue percepcionar nenhuma cor, sabe o 
que significa percepcionar cores em virtude de ter um conhecimento absoluto da percepção 
humana da cor, nem, por outro lado, segundo o exemplo construído por Thomas Nagel, é 
possível sentir o que é ser-se morcego em virtude de se conhecer em absoluto o 
funcionamento do cérebro dos morcegos158. 
Ora, por estas razões, parece-nos que o neurodeterminismo apenas traduz um 
exercício especulativo (i. e., sem verificação empírica concludente)159 de justificação (ou, 
de um outra perspectiva, de especificação) de uma crença para além do raciocínio lógico-
formal em que ela primordialmente assenta: o ser humano não é livre porque se a 
actividade cerebral se rege pelas leis da natureza e se as decisões e as condutas humanas 
são causadas por essa actividade cerebral, então, toda e qualquer expressão do ser humano 
no mundo se encontra subordinada à «ordem causal da natureza». 
O neurodeterminismo é, pois, uma corrente de interpretação de dados empíricos 
acerca do cérebro que, quando não se limita à negação da liberdade humana por via da 
simples exclusão de hipóteses contrárias ao fisicismo160, reflecte-se em hipóteses teóricas 
verosímeis mas sem comprovação empírica. Em suma, o neurodeterminismo é incapaz de 
fundamentar empiricamente a negação da liberdade humana, o que, todavia, não implica a 
sua demonstração. 
 Seja como for, o certo é que o problema milenar da liberdade humana, agora 
novamente actual, se alterou, assumindo, com o impulso das neurociências, contornos em 
um certo sentido mais claros (desde logo porque não restam dúvidas quanto à rejeição do 
dualismo), mas, como se pôde ver, nem por isso menos complexos. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
158 MICHAEL PAUEN, «Does free will...», op. cit., pp. 44-45. 
159 Cf. HANS KÜNG, O princípio..., op. cit., pp. 193 e 195. 
160 Assim, por exemplo, JUAN SÁNCHEZ-ANDRÉS, «El espacio...», op. cit., p. 194: não obstante os 
limites actuais do conhecimento do cérebro, «com a metodologia científica disponível não se pôde observar 
nada no cérebro que não seja explicável com base no paradigma sináptico», razão pela qual «a conduta estará 
determinada e as lacunas actuais estarão na base da nossa incapacidade actual de prever as consequências da 
actividade cerebral». No mesmo sentido,  FRANCISCO RUBIA, «Comentarios...», op. cit., pp. 99-100: apesar 
de não existirem dados empíricos definitivos, «parece lógico pensar que se aceitámos que a mente é produto 
do cérebro e que este é pura matéria, logicamente o cérebro terá que estar submetido às leis determinísticas 
da natureza como tudo o resto», não existindo «nenhuma prova de que existam no cérebro operações que não 
se devam a impulsos que provêm do próprio sistema nervoso». 
 55 
 
 
PARTE II 
AS NEUROCIÊNCIAS E O CONCEITO JURÍDICO-PENAL DE CULPA 
 
 I. Para além do neurodeterminismo 
 
 Na primeira parte do nosso estudo, vimos que, em virtude do crescimento 
exponencial do conhecimento neurocientífico ao longo das últimas décadas (sobretudo a 
partir da década de 80 do século passado), as neurociências revolucionaram o modo de 
contemplar a problemática em torno do ser humano, da sua subjectividade e do seu agir. 
Em último termo, este ramo da biologia moderna dedicado ao estudo do sistema nervoso 
introduziu uma nova forma de pensar a liberdade humana, cartografando novos caminhos 
de um terreno encoberto do qual apenas se conhecem becos sem saída. Em suma, o enigma 
cuja resolução desvenda a realidade do ser humano deve, actualmente, ser abordado a 
partir de uma cooperação entre a filosofia e as neurociências, i. e., a partir de uma 
perspectiva neurofilosófica. 
 Quando se discute a realidade do ser humano, em particular a questão da sua 
liberdade, o direito penal assume-se como um dos principais interessados. Porém, o 
diálogo, que, desse modo, o direito penal e as neurociências devem estabelecer, foi 
inaugurado sob uma aura de polémica, provocada por neurodeterministas que centraram o 
seu discurso na crítica aos sistemas punitivos assentes na culpa do agente do crime. O 
pensamento era o seguinte: o livre-arbítrio é uma «ilusão», uma vez que a conduta humana 
é inexoravelmente determinada, em termos causais, pela actividade cerebral, que se rege de 
acordo com as leis da natureza. Por esta razão, é insustentável, à luz de uma perspectiva 
neurobiológica, dirigir um juízo de censura a alguém por ter agido como agiu e, assim, 
fazer depender desse juízo a imposição de uma pena não apenas é arbitrário, como traduz 
uma discriminação dos nossos semelhante que tiveram a má sorte de a «arquitectura 
funcional» dos respectivos cérebros não permitir um comportamento conformista161. Quer 
dizer, a culpa, porque pressupõe o livre-arbítrio, carece de fundamento neurobiológico, 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
161 Assim WOLF SINGER, «Experiencia...», op. cit., pp. 30-31. 
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razão pela qual não pode ser pressuposto de aplicação da pena, nem, muito menos, seu 
fundamento e sua medida. 
 À primeira vista, pode parecer incoerente dedicar a segunda e última parte do nosso 
estudo a esta discussão quando previamente assumimos que o actual conhecimento 
neurocientífico não sustenta empiricamente a tese neurodeterminista, ao que acresce a 
circunstância de ser hoje maioritariamente aceite no domínio da comunidade jurídico-
criminal a ideia de que o livre-arbítrio, enquanto realidade empírica, não é pressuposto 
nem critério da culpa jurídico-penal.  
É, assim, necessário começar por justificar o tratamento autónomo de uma 
problemática cujo desfecho, numa análise simplista, se poderia bastar com o mero 
reconhecimento da imperfeição do conhecimento neurocientífico e do carácter 
especulativo das teorias que visam negar o livre-arbítrio, bem como, por fim, com a 
afirmação de que, no caso de as neurociências comprovarem em definitivo a inexistência 
do livre-arbítrio, tal não prejudica a dogmática da culpa, uma vez que, no seu contexto, o 
livre-arbítrio não é um pressuposto empírico, mas puramente normativo. 
 Segundo cremos, o diálogo entre as neurociências e o direito penal a propósito da 
liberdade e, bem assim, do conceito jurídico-penal de culpa não pode ser encerrado com 
tamanha simplicidade. São várias as razões: (i.) antes de tudo o mais, haverá quem, 
certamente, discorde das nossas conclusões a propósito da (não) demonstração empírica da 
tese neurodeterminista, descobrindo no conhecimento neurocientífico actual provas 
suficientes da inexistência de liberdade. (ii.) Depois, as neurociências progridem rápida e 
exponencialmente e, assim, o conhecimento empírico sobre o cérebro vai-se tornando mais 
amplo, mais exacto e menos especulativo; (iii.) Em terceiro lugar, o discurso 
neurodeterminista crítico do direito penal da culpa não procedeu na mesma medida do seu 
impacto mediático. Na verdade, os penalistas não permitiram que o fascínio pelo 
estimulante e enigmático mundo da natureza humana os deixasse vulneráveis ao sedutor 
«canto das sereias» (expressão muito oportunamente cunhada por Winfried Hassemer)162, 
tendo a oposição por si exercida contribuído para que os neurodeterministas revissem a 
postura agitadora e radical que inicialmente assumiram, substituindo-a por uma postura 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
162 WINFRIED HASSEMER, «Neurociências e culpabilidade em direito penal» (trad. por Helena 
Regina Lobo da Costa), RBCCRIM, Ano 21, Vol. 100, 2013, p. 212. 
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compreensiva da dogmática jurídico-penal e com ela comprometida163. Por esta razão, o 
debate entre penalistas e neurocientistas está longe de estar encerrado, estando, ao invés, 
na fase mais frutífera desde que emergiu. (iv.) Por fim, se a culpa jurídico-penal se 
fundamenta materialmente na liberdade, então, como veremos melhor mais adiante, a 
liberdade deverá traduzir a realidade do ser humano, i. e., deverá ser uma liberdade real e 
não uma liberdade puramente normativa, razão pela qual as neurociências são essenciais à 
dogmática da culpa. 
 Em suma, são dois os deveres que recaem sobre os penalistas, impedindo-os de 
assumir uma simples passividade defensiva perante as neurociências: (i.) em primeiro 
lugar, o progresso ininterrupto do conhecimento neurocientífico exige que a ciência 
jurídico-penal não se abstenha de repensar continuamente o ordenamento jurídico-penal à 
luz dos novos dados científicos que vão sendo produzidos; (ii.) em segundo lugar, porque 
os neurocientistas não deixaram de se interessar pelo direito penal, na medida em que 
assumem actualmente uma postura activa na aplicação do conhecimento neurocientífico ao 
ordenamento jurídico-penal, então, a ciência jurídico-penal não pode abster-se de cooperar, 
sobretudo porque apenas ela pode assumir o papel fundamental na transposição do 
conhecimento científico para o direito penal. Isto significa que para além de estabelecer 
um diálogo interdisciplinar com os neurocientistas na reflexão sobre o significado do 
conhecimento neurocientífico para o ordenamento jurídico-penal, a ciência jurídico-
criminal tem também, nomeadamente, a tarefa de depurar os problemas jurídico-penais de 
maneira a que eles possam ser correctamente abordados a partir de uma perspectiva 
neurocientífica. Na verdade, recuperando, mutatis mutandis, o que dissemos a propósito da 
neurofilosofia, também aqui as neurociências têm que pressupor uma concepção de 
liberdade, de culpa, de inimputabilidade, etc., sendo tais construções teóricas da exclusiva 
competência da dogmática jurídico-penal. 
 
* 
 
 Plano de exposição: Para que o diálogo entre o direito penal da culpa e as 
neurociências seja frutífero, é imperativo que, por um lado, se conheça o lugar que a 
responsabilidade e a culpa jurídico-penais ocupam no contexto da ordem político-social em 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
163 Dando conta disso mesmo, BERNARDO FEIJOO SÁNCHEZ, «Derecho penal de la culpabilidad...», 
op. cit., pp. 225-226, 228 e 232; EDUARDO DEMETRIO CRESPO, «“Compatibilismo...», op. cit., p. 38.  
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que nos inserimos e, por outro lado, se estabeleça uma relação interdisciplinar que a um 
mesmo tempo postule a abertura do direito penal às neurociências, e vice-versa, e 
salvaguarde a autonomia da ciência jurídico-penal. Sobre isto versam, respectivamente, os 
capítulos II e III. O capítulo III termina com uma consideração, que cremos fundamental, 
acerca do tipo de liberdade que deve constituir o conteúdo material da culpa. 
 No capítulo IV enunciamos o pensamento de Figueiredo Dias sobre a liberdade e a 
culpa, ao qual aderimos. Confrontamo-lo com a concepção de culpa de Bernardo Feijoo 
Sánchez e com a concepção de liberdade de Michael Pauen, terminado com a introdução 
da neurociência social, enquanto disciplina capaz de assimilar e estudar empiricamente a 
liberdade existencial e a culpa de cunho ético-social que dela deriva.  
 
II. A responsabilidade e a culpa jurídico-penais enquanto realidades de ordenação 
político-social da intersubjectividade humana 
 
 Quando nos referimos à responsabilidade e à culpa jurídico-penais, interpelamos 
um específico elemento da realidade humana a que as neurociências não têm acesso. 
Assim é porque, se as neurociências se dirigem à realidade humana apelando à sua 
dimensão biológica, a consideração da responsabilidade e da culpa jurídico-penais leva-nos 
a trilhar a «segunda natureza» do homem, de «criação cultural» (CASTANHEIRA NEVES)164: 
referimo-nos ao direito, enquanto ordem político-social que, constituída a partir de uma 
específica dimensão ética, possibilita e garante a partilha do mundo mediante uma 
«coexistência comunitária»165. 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
164 ANTÓNIO CASTANHEIRA NEVES, «O direito como alternativa humana. Notas de reflexão sobre o 
problema actual do direito», in: Digesta, Vol. 1.º, Coimbra: Coimbra Editora, 1995, p. 298. 
165  A realidade do existir humano é uma digladiação de duas dimensões constitutivas: a 
individualidade e a colectividade. E é evidente que os homens apenas coexistem em comunidade se, por um 
lado, a individualidade de cada um não for um «individualismo anárquico» (a condição da comunidade) e, 
por outro lado, a colectividade não se manifestar numa «absoluta e alienante heteronomia» (e aqui a condição 
da coexistência). Como salienta Castanheira Neves, todas as sociedades têm que resolver um «problema de 
integração», «pois todas elas são comunidades de homens que coexistem uns com os outros como seres de 
um transcender aberto e que nessa sua aberta coexistência simultaneamente tanto constituem uma sociedade 
em que convergem e comungam como assumem uma personalidade em que se diferenciam e se dispersam». 
Neste sentido, a «coexistência comunitária» requer uma dialéctica que pacifique a tensão entre aqueles pólos 
de sentido contrário, harmonizando-os. Ora, tal dialéctica consubstancia-se na cultural constituição de uma 
ordem político-social estabilizante. Porém, porque nos referimos a uma coexistência comunitária, não se 
trata aqui de uma qualquer ordem, mas de uma ordem de direito: pois se a «verdadeira coexistência 
comunitária só se realizará, pois, onde se verifique uma comunidade de convivência entre pessoas, que se 
reconhecem, não obstante essa comunidade, relativamente autónomas — pessoas que participam nessa 
comunidade sem se esgotarem nessa participação», então, a coexistência comunitária implica a existência de 
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 Acompanhando a lição de Castanheira Neves166, temos que o dever-ser jurídico (a 
normatividade jurídica) tem como «condição transcendental» o facto de os homens se 
encontrarem intersubjectivamente enquanto sujeitos éticos, isto é, enquanto, por um lado, 
seres de liberdade167 (o que nos remete a uma dimensão antropológica e nos leva a 
considerar a individualidade do sujeito) e, por outro lado, enquanto «pessoas» (o que nos 
remete para a «categoria ética» ou «aquisição axiológica» que institui a personificação ou 
pessoalização do sujeito livre). Vejamos melhor: (i.) Em primeiro lugar, «o homem é um 
originarium», pois «na sua possibilidade (no seu poder-ser) exclui a necessidade (uma 
determinação necessária da sua acção e da sua realização), porque em virtude dessa mesma 
exclusão o homem insere a novidade no mundo. A existência do homem é um initium, e 
início que continua e essencialmente se retoma na existência: cada homem é novo (um 
homem novo) e novador (um ser de novidade)». O homem é, pois, com este sentido, 
original (sc., livre), o que implica a «possibilidade de biografia». Com efeito, «o homem é 
também autor», no sentido em «que pode falar e agir em nome próprio, assumindo-se 
como um eu, já perante si próprio na ipseidade, já perante os outros na identidade». (ii.) 
Em segundo lugar, cada sujeito livre é uma «pessoa», querendo isto dizer que os homens 
se reconhecem reciprocamente168 («os outros só me podem reconhecer como pessoa se eu 
os reconhecer também a eles como pessoas») enquanto seres dotados de dignidade, no 
sentido em que cada sujeito, na sua originalidade, é por todos reconhecido, e devolve esse 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
uma certa dimensão ética. Ora, a coexistência comunitária requer não uma ordem qualquer, mas uma ordem 
de direito, pois é precisamente esta dimensão ética que qualifica uma ordem político-social como uma ordem 
de direito (cf. ANTÓNIO CASTANHEIRA NEVES, «Coordenadas de uma reflexão sobre o problema universal do 
direito – Ou as condições da emergência do direito como direito», in: Digesta, Vol. 3.º, Coimbra: Coimbra 
Editora, 2008, maxime pp. 26-31). Note-se, porém, que tal não significa que o direito se confunde com a 
ética, pois o direito dela se distingue «na sua perspectiva intencional e na sua normatividade específica» 
(ANTÓNIO CASTANHEIRA NEVES, «Coordenadas...», op. cit., p. 36). 
166 Seguimos, do Autor, «Coordenadas...», op. cit., pp. 32-36; «O direito...», op. cit., pp. 298-299; 
«Pessoa, direito e responsabilidade», in: Digesta, Vol. 3.º, Coimbra: Coimbra Editora, 2008, pp. 149-153 e 
155. 
167 A liberdade, «além de ser igualmente categoria da compreensão antropológico-existencial do 
homem», é também «condição transcendental da normatividade»: «que sentido tem o “dever”, a exigência 
normativa, sem o “poder”?»: ANTÓNIO CASTANHEIRA NEVES, «Coordenadas...», op. cit., pp. 32 e 16-19. 
168 O reconhecimento recíproco é a chave da afirmação da liberdade dos homens e, assim, do valor 
de pessoa reconhecido a cada um deles. Efectivamente, recorrendo ao pensamento de Mikhail Bakunin, um 
homem apenas pode ser livre quando todos os outros também o são, sendo a liberdade de todos, não a 
limitação da liberdade individual, mas a «premissa» e a «confirmação» da liberdade de cada um. Neste 
sentido, «a sociedade é a raiz, a árvore, e a liberdade é o seu fruto». Por isso, ninguém é humano nem livre 
quando perante seres vivos que não o homem, pois tais seres vivos não são capazes de conceber e reconhecer 
a humanidade. Assim, «a concepção materialista de liberdade é [...] eminentemente social, pois ela só pode 
ser realizada em sociedade e pela estrita igualdade e solidariedade entre todos os homens: «Man, Society, and 
Freedom» (excerto de um texto em língua francesa; trad. de Sam Dolgoff), in: Sam Dolgoff (Ed.), Bakunin 
on Anarchy, New York: Random House, 1972, pp. 236-238. 
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reconhecimento a cada um dos outros, não enquanto objecto ao serviço de uma qualquer 
fim, mas enquanto ser livre que é fim em si mesmo e, assim, enquanto ser dotado de um 
valor que o torna indisponível para os demais169. 
 De tudo isto se pode concluir que, se, por um lado, «só o ser livre reconhecido na 
sua dignidade pode ser verdadeiramente sujeito ético», por outro lado, apenas por 
intermédio dessa qualidade de sujeito ético «se institui no mundo humano, já a 
indisponibilidade axiológica de uns pelos outros e as exigências normativas de uns aos 
outros [...], já a constitutiva comparticipação de cada um no todo axiológico-
normativamente comunitário»170. 
 Ora, assumindo que a Constituição é a «pura manifestação moderna das 
determinações constitutivas e fundacionais do direito» (FARIA COSTA) 171 , podemos 
reconhecer que o pensamento especificante do direito, do qual demos modesta réplica, 
ecoa na dignidade da pessoa humana (art. 1.º, CRP), enquanto «base antropológica 
constitucionalmente estruturante» (GOMES CANOTILHO) 172  do Estado de Direito 
democrático, forma segundo a qual a República portuguesa se encontra instituída173 (cf. 
art. 2.º, CRP). Por outras palavras: a dimensão ética que especificamente constitui o direito 
ressoa na dignidade da pessoa humana, sendo o homem dotado de dignidade a «imagem do 
homem» a partir do qual o Estado de Direito democrático se conforma materialmente174—
175. 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
169 É, a este propósito, interessante uma decisão de 2006 do Tribunal Constitucional Federal alemão 
(BverfG, 1 BvR 357/05 vom 15.02.2006, disponível em: 
http://www.bverfg.de/entscheidungen/rs20060215_1bvr035705en.html), na qual se declarou a 
inconstitucionalidade de um diploma legislativo, aprovado pelo parlamento alemão, que previa a 
possibilidade de abatimento de um qualquer avião de passageiros que fosse tomado em sequestro com a 
intenção de o utilizar como um «míssil vivo», dessa forma se pretendendo evitar a morte de um número 
indeterminado de pessoas em terra. Ora, subjacente a esta decisão está a ideia de que o homem dotado de 
dignidade possui um valor que não permite que seja reduzido a um simples meio de obtenção de um 
determinado fim, mesmo quando esse fim se traduza na salvação de muitas outras pessoas: JÜRGEN 
HABERMAS, «The concept of human dignity and the realistic utopia of human rights», Metaphilosophy, 
Vol.41 (4), 2010, pp. 464-480. 
170 ANTÓNIO CASTANHEIRA NEVES, «Coordenadas...», op. cit., pp. 32 e 36. 
171 JOSÉ DE FARIA COSTA, Noções fundamentais de direito penal (Fragmenta iuris poenalis), 2.ª ed., 
Coimbra: Coimbra Editora, 2009, p. 70. 
172 J. J. GOMES CANOTILHO, Direito Constitucional e Teoria da Constituição, 7.ª ed., 2.ª reimp., 
Coimbra: Almedina, 2003, p. 248. 
173  MARIA LÚCIA AMARAL, A forma da República: Uma introdução ao estudo do direito 
constitucional, Coimbra: Coimbra Editora, 2005, pp. 127-129. 
174 MARIA LÚCIA AMARAL, A forma..., op. cit., p. 162. 
175 Esta identificação pode ser igualmente reconhecida em JÜRGEN HABERMAS, «The concept...», 
op. cit., p. 469: «“Human dignity” performs the function of a seismograph that registers what is constitutive 
for a democratic legal order namely, just those rights that the citizens of a political community must grant 
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 Estas considerações fornecem, enfim, o dado definitivo em que se baseia o que 
começámos por afirmar: a responsabilidade e a culpa jurídico-penais transcendem as 
neurociências, pois estas apenas se dedicam ao estudo da dimensão biológica do ser 
humano, desconhecendo o direito enquanto ordem culturalmente constituída. 
 Efectivamente, o direito penal relaciona-se intimamente com a circunstância de os 
seres humanos existirem comunitariamente reconhecendo-se reciprocamente enquanto 
pessoas ou, por outras palavras, de o homem «ser distinto e singular entre iguais» 
(HANNAH ARENDT)176, no sentido de que se cada um dos homens é individualmente 
distinto dos demais (porque é livre, original, autónomo), comunitariamente (rectius, 
axiologicamente), ele é igual a todos os outros.  
Mais concretamente: se todos os homens se equivalem axiologicamente, então, 
cada um deles é responsável pelas condições de possibilidade da coexistência comunitária. 
Ou seja, ao ser-lhe reconhecido um valor que o torna disponível apenas para si mesmo e ao 
beneficiar da possibilidade de auto-realização existencial, o sujeito-pessoa, que se encontra 
com os demais em um plano de igualdade, realiza o seu ser segundo o seu projecto pessoal 
— «[o] homem é antes de mais nada um projecto que se vive subjectivamente» (JEAN-
PAUL SARTRE)177 —, sendo certo, porém, que a realização existencial do homem apenas é 
ético-juridicamente legítima se respeitar a possibilidade, ancorada no reconhecimento 
recíproco dos sujeitos livres, que a permite e, portanto, se não diminuir a realização do ser 
do outro nem degradar o valor que a este cabe enquanto pessoa178—179. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
themselves if they are to be able to respect one another as members of a voluntary association of free and 
equal persons».  
176 HANNAH ARENDT, A condição humana (trad. de Roberto Raposo a partir do original inglês «The 
Human Condition», Lisboa: Relógio D’Água, 2001, p. 226. 
177  «[...], em vez de ser um creme, qualquer coisa podre ou uma couve-flor; nada existe 
anteriormente a este projecto: nada há no céu inteligível, e o homem será antes de mais o que tiver projectado 
ser»: JEAN-PAUL SARTRE, O existencialismo é um humanismo (trad. de Vergílio Ferreira a partir do original 
«L’Existencialism est un humanisme»), [s.l.]: Presença, 1962, p. 183. 
178 Cf. ANTÓNIO CASTANHEIRA NEVES, «Coordenadas...», op. cit., pp. 36-38; «Pessoa...», op. cit., 
pp. 152-153; «O papel do jurista no nosso tempo», in: Digesta, Vol. 1.º, Coimbra: Coimbra Editora, 1995, 
pp. 38-40. 
179 Como salienta ARTHUR KAUFMANN, Filosofia do direito (trad. de António Ulisses Cortês a partir 
do original alemão «Rechtsphilosophie»), 2.ª ed., Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2007, p. 233, 
«com a existência se dá [...] um direito a ser e a ser como se é, um direito de afirmação do seu próprio ser, e 
que portanto também se deve deixar o outro ser o que é e como é». Também no mesmo sentido, NUNO 
ALBUQUERQUE SOUSA, «A liberdade e o direito», BFD, n.º esp. (Estudos em homenagem ao Prof. Doutor 
Eduardo Correia), III, 1984, p. 265: «o verdadeiro princípio do direito é a liberdade, que não se confunde 
com um qualquer arbítrio, mas com uma liberdade ligada a uma opção por autênticos valores morais. O 
direito é um projecto de sentido inerente ao homem, o homem só o é se for digno, e a dignidade nunca se 
pode separar da liberdade, pelo que consequentemente o direito é um projecto de organização em liberdade; o 
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Ora, é precisamente nesta dimensão ética, que é condição do direito, que reside a 
ratio essendi do direito penal, o seu fundamento. O direito penal desponta, e justifica-se, 
quando os sujeitos livres, dotados de um valor de reconhecimento recíproco, são, por isso 
mesmo, responsáveis pelas condições elementares da partilha do mundo segundo uma 
coexistência comunitária180. Em suma, o valor de pessoa de cada sujeito livre traz consigo 
o valor de pessoa de todos os outros, pelo que a responsabilidade jurídico-penal é, muito 
simplesmente, a manutenção das condições fundamentais à convivência dos sujeitos livres 
enquanto pessoas181. 
Por sua vez, o princípio da culpa traduz uma «valoração político-criminal 
fundamental» (FIGUEIREDO DIAS) fundada no atributo de pessoa do sujeito livre, i. e., na 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
direito é a existência da liberdade da pessoa permanentemente solidária com as demais liberdades individuais 
numa comunidade». 
180 Como sustenta JOSÉ DE FARIA COSTA, Noções..., op. cit., p. 20, «[o] fundamento do direito penal 
encontra-se na primeva relação comunicacional de raiz onto-antropológica, na relação de cuidado-de-
perigo»; relação que é «matriz do nosso modo-de-ser individual e colectivo, traço diferenciador e 
simultaneamente agregador do ser-pessoa historicamente situado («O princípio da igualdade, o direito penal 
e a constituição», RBCCRIM, Ano 21, Vol. 100, 2013, pp. 231 e 233-234). Cf., tb., «Uma ponte entre o 
direito penal e a filosofia penal: Lugar de encontro sobre o sentido da pena», in: Linhas de direito penal e de 
filosofia: Alguns cruzamentos reflexivos, Coimbra: Coimbra Editora, 2005, pp. 223-224; «Um olhar doloroso 
sobre o Direito Penal (ou o encontro inescapável do homo dolens, enquanto corpo-próprio, com o direito 
penal), in: Linhas de direito penal e de filosofia: Alguns cruzamentos reflexivos, Coimbra: Coimbra Editora, 
2005, pp. 75-77. 
181 Neste sentido, José de Faria Costa, «Uma ponte...», op. cit., p. 223, nota 43: «os bens jurídico-
penais que se defendem são o património mínimo ético-social que permite que nos assumamos como 
comunidade de homens e mulheres historicamente situada». No mesmo sentido, JORGE DE FIGUEIREDO DIAS, 
«Direito penal e Estado-de-direito material (Sobre o método, a construção e o sentido da doutrina geral do 
crime), Sep. de Revista de Direito Penal, 1982, p. 43, afirma que «[...] num Estado-de-Direito material deve 
caber ao direito penal uma função exclusiva de protecção dos bens fundamentais da comunidade, das 
condições básicas necessárias à livre realização da personalidade de cada homem, e cuja violação constitui o 
“crime”». Noutro lugar, o mesmo Autor afirma que «[n]um estado de Direito, de cariz social e democrático, a 
função do direito penal só pode consistir, não na realização de qualquer ideia absoluta de retribuição, mas no 
propósito de constituir uma ordem efectiva de protecção de bens jurídicos; é dizer, das condições 
comunitárias essenciais de livre realização e desenvolvimento da personalidade de cada homem» («O 
contributo das ciências humanas para a elaboração e aplicação do conceito de responsabilidade penal», in: 
Centro de Estudos Judiciários, O direito penal em acção numa sociedade em evolução: XXXVII curso 
internacional de criminologia, Lisboa: [s.n.], 1989, p. 155). Ainda no mesmo sentido, AMÉRICO TAIPA DE 
CARVALHO, «Condicionalidade sócio-cultural do direito penal», BFD, Vol. 58, Tomo 2, 1982, p. 1123, 
sustenta que «[a] função do direito penal é proteger os valores fundamentais da vida em comunidade, 
possibilitando o livre desenvolvimento e realização ética da pessoa humana», o que vale por dizer que o 
direito penal tem «a sua razão de existir na necessidade de tutelar e promover os valores essenciais da pessoa 
humana» (p. 1126). Por isso, o bem jurídico-penal é definido e delimitado por «apelo à consciência ético-
social da comunidade histórica» que é «mediatizada pela Lei Fundamental», entendida como «positivação ou 
objectivação histórica daquele ethos comunitário», o que, enfim, equivale por dizer que o bem jurídico-penal 
é compreendido enquanto «valor fundamental à realização comunitária da pessoa» (pp. 1123-1125). Por sua 
vez, CLÁUDIA CRUZ SANTOS, «Um crime, dois conflitos (e a questão, revisitada, do “roubo do conflito” pelo 
Estado)», RPCC, Ano 17 (3), 2007, pp. 461 e 463, afirma que o crime é compreendido como um «conflito de 
um agente com valores essenciais para a comunidade» e a punição como um «instrumento de defesa da 
comunidade e dos seus valores essenciais». Cf., por fim, ANTÓNIO CASTANHEIRA NEVES, «Pessoa...», op. 
cit., p. 156.  
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dignidade da pessoa humana enquanto valor absoluto: se, por ser pessoa (i. e., por ser 
dotado de dignidade), o sujeito não é um meio à disposição de qualquer fim, então, sendo 
as finalidades da pena exclusivamente preventivas, o agente do crime, por ser pessoa, não 
pode ser mero instrumento de realização de tais finalidades. Vale isto por dizer que a 
intervenção penal apenas é legítima na medida em que acautele a dignidade do agente do 
crime perante a utilidade social da punição, ou seja, se a sanção criminal não for excessiva 
e arbitrária em face das exigências que o valor de pessoa do agente coloca à intervenção 
estadual182. Assim, num primeiro momento, a culpa é elemento constitutivo da noção de 
facto punível, delimitando «a área de relevância penal apenas aos factos pelos quais o 
agente pode ser responsabilizado» e, num segundo momento — o da determinação da 
medida da pena —, a culpa constitui o contrapeso (sc., o limite) das finalidades 
preventivas183. 
 Concretizando, se, de um ponto de vista formal, e independentemente do seu 
conteúdo material184, a culpa é concebida normativamente como censura jurídica dirigida 
ao agente pela realização do ilícito-típico185, então, em ordem a acautelar a inviolável 
«indisponibilidade axiológica» (ANTÓNIO CASTANHEIRA NEVES) do agente do crime 
enquanto pessoa (i. e., enquanto ser dotado de dignidade), a aplicação de uma pena 
criminal, na sua possibilidade e na sua medida, é delimitada, respectivamente, pela 
possibilidade de, em face das circunstâncias do caso concreto, censurar o agente pela 
realização do ilícito-típico e, caso tal possibilidade não seja normativamente negada, pelo 
grau da censura pessoal que fornece a medida da culpa, entendida como «limite 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
182 Por todos, JORGE DE FIGUEIREDO DIAS, Direito penal..., op. cit., pp. 274-275; Idem, «Sobre o 
estado actual da doutrina do crime (2.ª parte)», RPCC, Ano 2 (1), 1992, pp. 9-10; Idem, «Culpa e 
personalidade. Para uma reconstrução ético-jurídica do conceito de culpa em direito penal», in: Liberdade – 
Culpa – Direito Penal, 3.ª ed., Coimbra: Coimbra Editora, 1995, p. 240. Evidenciando a jurisprudência 
constitucional, cf., tb., MARIA JOÃO ANTUNES, «A problemática penal e o Tribunal Constitucional», in: 
Fernando Alves Correia / Jónatas E. M. Machado / João Carlos Loureiro (Orgs.), Estudos em homenagem ao 
Prof. Doutor José Joaquim Gomes Canotilho, Vol. I, Coimbra: Coimbra Editora, 2012, p. 108. 
183 Cf., por todos, ANABELA MIRANDA RODRIGUES, A determinação da medida da pena privativa de 
liberdade (Os critérios da culpa e da prevenção), 1.ª ed., reimp., Coimbra: Coimbra Editora, 2014, pp. 392-
394. 
184 O conteúdo material da culpa é o objecto materialmente censurado através do juízo de culpa (cf. 
JORGE DE FIGUEIREDO DIAS, Direito penal..., op. cit., pp. 512-513 e ANABELA MIRANDA RODRIGUES, A 
determinação..., op. cit., p. 399) ou, segundo CLAUS ROXIN, «Culpa e responsabilidade: Questões 
fundamentais da teoria da responsabilidade» (trad. de Maria Conceição Valdágua a partir de «Strafrecht, 
Allgemeiner Teil, Band I: Grundlagen Der Aufbau der Verbrechenslehre», § 19), RPCC, Ano 1 (4), 1991, pp. 
513, «os pressupostos substanciais de que depende a censurabilidade». 
185 Por todos, JORGE DE FIGUEIREDO DIAS, Direito penal..., op. cit., p. 510. 
 64 
inultrapassável por quaisquer considerações ou exigências preventivas» (cf. art. 40.º, n.º 2, 
CP)186. 
 Concluindo, temos como assente que, por um lado, as neurociências não têm 
acesso, a partir do seu método, à categoria da culpa jurídico-penal e, por outro lado, se os 
neurocientistas — ou seja quem for — pretenderem deslegitimar o direito penal da culpa, 
então, só o poderão fazer mediante a desconstrução da comunidade político-social em que 
nos inserimos187. 
 
III. O direito penal e o conhecimento neurocientífico: uma relação interdisciplinar 
entre a ciência jurídico-penal, a filosofia e as neurociências 
 
1. Considerações gerais 
 
 Se as relações sociais representam o encontro intersubjectivo dos indivíduos de um 
mundo só, a verdade é que, na comunidade político-social em que nos inserimos, eles não 
surgem uns perante os outros despidos de qualidades, pois ostentam a veste da dignidade, 
enquanto atributo axiológico que eticamente os define: são pessoas; seres livres dotados de 
dignidade. 
 Ora, como acabámos de ver, a responsabilidade e a culpa jurídico-penais são 
construções que decorrem desta «aquisição axiológica» (ANTÓNIO CASTANHEIRA NEVES), 
por via da qual o sujeito livre ascende eticamente à qualidade de pessoa. Assim, a 
responsabilidade e a culpa são categorias jurídicas que apenas são assimiláveis mediante o 
estudo de uma comunidade historicamente situada, sendo, assim, insusceptíveis de 
observação e objectivação a partir do estudo da actividade neural188. 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
186 Por todos, JORGE DE FIGUEIREDO DIAS, Direito penal..., op. cit., pp. 82-84. 
187 Cf., neste sentido, BERNARDO FEIJOO SÁNCHEZ, «Derecho penal...», op. cit., p. 92. 
188 Tal é reconhecido por cientistas como Michael Gazzaniga, Megan Steven e Jacob Waldbauer: os 
neurocientistas, ao estudarem o cérebro como um mecanismo automático, não têm acesso à categoria da 
responsabilidade, uma vez que esta é uma «construção social», algo que «existe nas regras da sociedade». É, 
por outras palavras, «o que acontece quando as pessoas interagem». Não existe, pois, nenhum correlato 
neurobiológico da responsabilidade e da culpa: «[a] responsabilidade não é uma observável empírica como a 
massa de um electrão»; «nenhum pixel num scan do cérebro irá alguma vez ser apto a mostrar a 
culpabilidade ou a não culpabilidade». Ou seja, a responsabilidade existe no substrato social e não «na 
estrutura neural do cérebro», pelo que os neurocientistas «não podem falar sobre a culpa do cérebro mais do 
que o relojoeiro pode culpar o relógio [por não funcionar]». Cf. JACOB R. WALDBAUER / MICHAEL S. 
GAZZANIGA, «The Divergence...», op. cit., pp. 361-364; MICHAEL S. GAZZANIGA / MEGAN S. STEVEN, «Free 
Will...», op. cit., pp. 66-69. 
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 É, pois, com naturalidade que Winfried Hassemer sustenta189 que o debate entre o 
direito penal e as neurociências se caracteriza por um «erro categorial» resultante da 
postergação do «princípio teórico da ciência e do conhecimento», segundo o qual cada 
ciência deve confinar-se ao conhecimento que lhe é permitido pelo seu «objecto formal» (a 
sua «estrutura»), entendido como «o sistema de tarefas, paradigmas, métodos e 
instrumentos» que a caracterizam em um dado momento. Trata-se, ademais, de um 
princípio de extrema relevância, uma vez que cada ciência é autónoma na definição do seu 
«objecto formal» e, portanto, na determinação do conhecimento a que pode aceder. Nesta 
medida, não existe uma hegemonia entre ciências: todas são autónomas e, por isso, 
responsáveis pelas respectivas estruturas. Neste sentido, o Autor salienta que não existe um 
conceito universal de liberdade, uma vez que cada ciência adopta autonomamente uma 
específica concepção de liberdade, o que vale por dizer que nenhuma ciência pode impor 
às outras uma determinada noção de liberdade, nem sequer  o abandono da ideia de 
liberdade. 
 Traduzindo isto para a relação entre o direito penal e as neurociências, os 
«humanobiólogos atrevidos» e os «penalistas amedrontados» incorrem em um «erro 
categorial» quando sustentam que o conhecimento neurocientífico impõe a recompreensão 
ou abandono de certas categorias jurídico-penais. Assim é, mais concretamente, porque a 
imputação jurídico-penal não resulta do conhecimento sobre a biologia humana, nem por 
esse conhecimento é susceptível de ser assimilada, antes assenta em «razões sociais», 
correspondendo ao «cotidiano normativo»: a imputação jurídico-penal, fundando-se na 
dignidade da pessoa humana, visa assegurar a convivência entre pessoas, de modo que 
negá-la seria negar o «reconhecimento como pessoa» — que tem por base «a expectativa 
mútua de que o encontro humano ocorre não como um sistema de ossos, músculos e 
nervos, mas que o outro percebe-nos igualmente como pessoa e se guia de acordo com essa 
percepção» — e, assim, rejeitar a organização político-social da comunidade em que nos 
inserimos. 
 Concluindo, o direito penal é imune ao conhecimento empírico proveniente das 
neurociências, não havendo diálogo possível entre penalistas e neurocientistas190, com 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
189  Seguimos, na exposição do pensamento de Winfried Hassemer que se segue, o seu 
«Neurociências...», op. cit., pp. 217-225. 
190 De forma inequívoca: «Cada ciência é livre na determinação de seus objetos, métodos e 
instrumentos, ninguém pode reclamar quanto a isso, tampouco ter sucesso em algo semelhante a uma 
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excepção das causas de exclusão da culpa. Ao imiscuir-se no direito penal, as 
neurociências extravasam o seu «objecto formal». 
 Segundo cremos, Winfried Hassemer tem razão quando afirma a autonomia das 
ciências, mas não quando, com esse fundamento, sustenta a irrelevância do conhecimento 
neurocientífico para o direito penal191. 
O Autor assume que as neurociências não têm relevância para o direito penal na 
medida em que este se fundamenta na dignidade da pessoa humana e não em razões de 
ordem biológica. Porém, a dignidade é um atributo axiológico de um ser enquadrado no 
mundo natural. Não é, pois, elemento especificamente humano de transcendência do 
mundo natural192. E isto vale por dizer que a coexistência comunitária não ocorre em uma 
espécie de realidade construída de que o mundo natural é apenas o seu suporte vital (como 
não nos lembrarmos da trilogia Matrix dos irmãos Wachowski?). O universo da 
normatividade jurídico-penal é apenas o guia de conduta no mundo natural — aí onde o ser 
humano é também um ser social e ético que produz cultura — e não o palco das relações 
humanas ético-juridicamente relevantes. De outra perspectiva: o ser humano que as 
neurociências estudam é o mesmo ser humano que com a sua conduta — que pode ser 
estudada de um ponto de vista neurobiológico — viola bens jurídicos fundamentais; o 
mesmo ser humano que o direito penal tem de compreender para racional e eficazmente se 
realizar. A realidade do ser humano não tem aptidão para se cominuir: não existe, de forma 
redutora, o homem enquanto organismo biológico e o homem enquanto ser socializado; 
existe o homem, um ente biológico aberto a um contexto sociocultural enxertado 
historicamente em um mundo regido pelas leis da natureza193. 
O ordenamento jurídico penal encontra, pois, na estrutura do mundo natural, em 
particular na configuração biológica do ser humano, uma condição de realização e de 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
colaboração; nós não somos nem nos tornaremos neurocientistas e não podemos com eles dialogar — e vice-
versa»: WINFRIED HASSEMER, «Neurociências...», op. cit., p. 215. 
191 Também assim, EDUARDO DEMETRIO CRESPO, «“Compatibilismo...», op. cit., pp. 36-38. 
192 Em sentido equivalente, ATAHUALPA FERNANDEZ, «La herencia de Darwin y el problema de la 
justificación filosófico-jurídica de la Dignidad Humana», Revista Telemática de Filosofía del Derecho, n.º 
14, 2011, pp. 363-364, 365, 367 e 376-377. 
193 Neste sentido, ANTÓNIO DAMÁSIO, O erro..., op. cit., p. 13, salienta que «[n]enhuma outra 
espécie precisa de negociar continuamente entre as pulsões da herança biológica e os ideais que a cultura 
constrói. A nenhuma outra espécie é pedido que resolva conflitos entre aquilo que é tendência ou necessidade 
inconsciente e aquilo que se desenha com clareza na consciência como sendo pessoalmente ou socialmente 
correcto».  
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eficácia194. Por outro lado, o conhecimento científico é condição da sua validade. Com 
efeito, no contexto de uma sociedade dominada pela ciência, cujas inovações, como 
elucida Daniel Dennett, «são os novos órgãos sensoriais da nossa espécie, permitindo-nos 
responder a perguntas, solucionar mistérios e antecipar o futuro de maneiras que nenhumas 
instituições do passado alcançaram»195, a validade do direito penal em muito depende da 
sua harmonia com o conhecimento científico196. E, note-se, o conhecimento científico será, 
com este sentido, tanto mais relevante para o direito penal moderno quanto mais a ciência 
se centrar no ser humano enquanto objecto de investigação. Deste modo, as neurociências, 
porque investigam o comportamento humano (que é objecto de regulação do direito penal) 
devem ser assumidas como um importante factor de realização de um direito penal 
válido197. 
Em suma, porque a realidade naturalística, a partir da qual se pode compreender a 
produção da conduta humana que juridicamente se censura, transcende o direito penal, e 
porque a realidade sociocultural, onde se insere a dimensão ética da convivência humana 
— igualmente relevante na compreensão do comportamento humano —, transcende as 
neurociências198, então, a discussão entre estas diferentes disciplinas, que têm em comum o 
interesse no comportamento humano, revela-se essencial, sendo certo que, em último 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
194 Como bem salienta MARIA FERNANDA PALMA, «Desenvolvimento da pessoa e imputabilidade no 
Código Penal Português», Sub Judice, 11 (Código Penal: Os anos da reforma), 1996, p. 62, «um direito penal 
que», insensível à «verdade científica», «projectasse, em si, um modelo de comportamento inexistente não 
atingiria nenhum dos seus objectivos». 
195 A liberdade evolui (trad. de Jorge Beleza a partir do original «Freedom Evolves»), 1.ª ed., 
Lisboa: Temas e Debates, 2005, p. 20. 
196 Assim BERNARDO FEIJOO SÁNCHEZ, «Derecho penal...», op. cit., p. 103. Em sentido próximo, 
JOSÉ DE FARIA COSTA, «O direito penal e a ciência: As metáforas possíveis no seio de relações «perigosas»», 
AFDUAM, n.º extraordinario, 2006, pp. 109-110, afirma que «[a] matriz de um direito penal liberal-social 
impõe a aceitação, sem rebuço, dos dados científicos, sem que um tal dado, é evidente, signifique qualquer 
subserviência ou reconhecimento de menoridade por banda do direito penal [...] o direito penal afirmará tanto 
mais a sua vigência e a sua eficácia — e com isso a legitimidade — quanto mais intensamente acolher, em 
toda a sua autonomia metodológica, teleológica e dogmática, os dados que a ciência lhe fornece. Não 
quaisquer dados ou qualquer linha de pensamento científico mas única e exclusivamente aqueles dados ou 
aquela posição científica que o direito penal reivindica conhecer para assim, em plenitude, se realizar». 
197 Como salienta MERCEDES PÉREZ MANZANO, «Fundamento...», op. cit., pp. 8-9; «El tiempo...», 
op. cit., p. 108, uma vez que o direito penal tem na conduta humana o seu «objecto de regulação», então, o 
conhecimento neurocientífico, à semelhança de todo o conhecimento sobre o comportamento humano, «é 
necessário para compreender o funcionamento do direito penal, para melhorar os seus instrumentos e para 
fundamentar racionalmente os seus elementos conceptuais e os seus fins».  
198  Embora tal não seja absolutamente assim nos domínios da neurociência cultural e da 
neurociência social. 
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termo, aqui se joga a racionalidade, a validade e a eficácia do ordenamento jurídico-
penal199—200. 
Note-se, porém, que a interdisciplinaridade201 entre a dogmática jurídico-penal e a 
neurociência não determina que ambas deixem de ser autónomas. Com efeito, e assumindo 
a perspectiva do direito penal, o conhecimento neurocientífico, normativamente 
indiferente202, deve ser assimilado pela dogmática jurídico-penal, em colaboração com os 
neurocientistas, mediante um exercício de valoração à luz, nomeadamente, da função do 
direito penal, da função que as categorias e os conceitos da dogmática a que o 
conhecimento neurocientífico interessam desempenham no sistema e do programa político-
criminal que, emanado do sistema jurídico-constitucional, orienta a dogmática jurídico-
penal no contexto de uma «unidade cooperativa» ou «funcional»203—204. Em suma, as 
neurociências não impõem ao direito penal uma concepção de pessoa ou de acção, muito 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
199 Por outras palavras, segundo BERNARDO FEIJOO SÁNCHEZ, «Derecho penal...», op. cit., p. 106, o 
direito penal incorrerá numa «falácia normativista» caso desconsidere a biologia do ser e do agir, do mesmo 
modo que se incorre numa «falácia naturalista» quando, ignorando a dimensão sociocultural da existência 
humana, se considera que o conhecimento neurocientífico é por si só capaz de impor um certo modelo penal. 
200 Com isto, voltamos brevemente ao pensamento de Winfried Hassemer para referir que, no seu 
núcleo, encontramos uma doutrina que, segundo Karl Popper, conduz ao irracionalismo. Trata-se do 
«relativismo», nos termos do qual, segundo este importante filósofo da ciência, «a verdade é relativa à nossa 
formação intelectual que, supostamente, determinará de algum modo o contexto dentro do qual somos 
capazes de pensar». O relativismo tem, assim, subjacente aquilo que o Autor designa por «mito do contexto», 
i. e., a ideia de que «uma discussão racional e produtiva é impossível, a menos que os participantes partilhem 
um contexto comum de pressupostos básicos ou, pelo menos, tenham acordado em semelhante contexto em 
vista da discussão». Ora, segundo Karl Popper, o «mito do contexto» é falso. Na verdade, uma discussão 
cujos protagonistas partilham diferentes «pressupostos básicos» ou «princípios fundamentais» (i. e., que se 
enquadram em contextos diversos) é possível, embora difícil, podendo, aliás, ser produtiva, tanto quanto os 
«horizontes intelectuais» dos participantes se alargarem: «O Mito do Contexto», in: O Mito do Contexto. Em 
defesa da Ciência e da Racionalidade (trad. de Paula Taipas a partir do orig. «The Myth of the Framework»), 
Lisboa: Edições 70, 2009, pp. 67-71. Referindo-se ao «mito do contexto» a propósito do problema da 
causalidade: SUSANA AIRES DE SOUSA, A responsabilidade criminal pelo produto e o topos causal em direito 
penal: Contributo para uma protecção penal de interesses do consumidor, Coimbra: Coimbra Editora, 2014, 
pp. 313-315. 
201 Trata-se, segundo OLGA POMBO, «Epistemologia da interdisciplinaridade», in: Carlos Pimenta 
(Org.), Interdisciplinaridade, humanismo, universidade, Porto: Campo das Letras, 2004, pp. 93-124, de «um 
conceito que invocamos sempre que nos confrontamos com os limites do nosso território de conhecimento, 
sempre que topamos com uma nova disciplina cujo lugar não está ainda traçado no grande mapa dos saberes, 
sempre que nos defrontamos com um daqueles problemas imensos cujo princípio de solução sabemos exigir 
o concurso de múltiplas e diferentes perspectivas». Um conceito que representa «um fenómeno característico 
da nossa ciência contemporânea» e cujas notas características, segundo define a Autora, nos posicionam «no 
sentido de uma combinação, de uma convergência, de uma complementaridade»; algo mais que o mero 
paralelismo coordenado (pluridisciplinaridade), mas menos que uma «fusão unificadora» 
(transdisciplinaridade). 
202 Assim BERNARDO FEIJOO SÁNCHEZ, «Derecho penal...», op. cit., p. 125. 
203 Sobre a relação entre a dogmática jurídico-penal e a política criminal, cf. JORGE DE FIGUEIREDO 
DIAS, Direito penal..., op. cit., pp. 27-38. Cf., tb., CLAUS ROXIN, Política criminal y sistema del derecho 
penal (trad. de Francisco Muñoz Conde), 2.ª ed., 2.ª reimp., Buenos Aires: Hammurabi, 2006, pp. 43 ss. 
204 Neste sentido, MERCEDES PÉREZ MANZANO, «Fundamento...», op. cit., p. 8. 
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menos resolvem, nomeadamente, os problemas do tipo subjectivo de ilícito, da culpa ou 
das consequências jurídicas do crime. Porém, fornecem a inelidível base empírica dos 
conceitos e das categorias autonomamente produzidos pela dogmática jurídico-penal. 
Claro que isto apenas constitui uma dimensão possível da mencionada 
interdisciplinaridade, não se devendo desprezar a possibilidade de um maior estreitamento 
da colaboração entre penalistas e neurocientistas; uma colaboração que, assim, não se 
limite à determinação da relevância do conhecimento neurocientífico para o sistema 
jurídico-penal, mas que pretenda, de um modo mais directo, testar empiricamente as 
próprias construções dogmáticas, aferindo, no que for possível aferir, a sua 
compatibilidade com a dimensão biológica do existir humano. 
Em conclusão, o conceito de facto punível, cujas categorias sistemáticas (onde se 
inclui o conceito de culpa) são dogmaticamente construídas a partir de «valorações 
fundadas em proposições político-criminais imanentes ao quadro axiológico e às 
finalidades jurídico-constitucionais» (FIGUEIREDO DIAS)205, pressupõe, evidentemente, o 
normativismo (agora neo-normativismo, distinto do normativismo neokantiano)206. Porém, 
tal não significa que o direito penal, enquanto «real-construído» (FARIA COSTA)207, se 
possa trancar, com a sua dogmática, em um mundo de criação normativa empiricamente 
indiferente. Por outras palavras, a construção do conceito de facto punível, tendo o seu 
critério material no programa político-criminal, deve, contudo, respeitar o conhecimento 
disponível sobre a realidade naturalística208.  
 
2. Sobre a liberdade e o conceito de culpa em particular 
 
 Como assinala Figueiredo Dias, os conceitos dogmáticos que compõem o sistema 
jurídico-penal apenas são válidos se realizarem as exigências da política criminal. Deste 
modo, uma concepção de culpa que não salvaguarde a dignidade do agente do crime 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
205 JORGE DE FIGUEIREDO DIAS, Direito penal..., op. cit., pp. 249-250. 
206 Cf. BRUNO MOURA, «O normativismo jurídico-penal: Conseqüência do ou resistência ao 
funcionalismo», BFD, Vol. 86, 2010, pp. 732 ss. 
207 JOSÉ DE FARIA COSTA, Noções..., op. cit., p. 80. 
208 Cf. SANTIAGO MIR PUIG, «Límites del normativismo en derecho penal», RECPC, n.º 7, 2005, pp. 
7-8, 10-13, 15 e 23-24. EDUARDO DEMETRIO CRESPO, «“Compatibilismo...», op. cit., p. 36; Idem, «Libertad 
de voluntad, investigación sobre el cerebro y responsabilidad penal: Aproximación a los fundamentos del 
moderno debate sobre Neurociencias y Derecho penal», InDret Penal, n.º 2, 2011, pp. 4-5 e 31; CARLOS 
ROMEO CASABONA, «Presupuestos biológicos y culpabilidad penal», in: Eduardo Demetrio Crespo (Ed.) / 
Manuel Maroto Calatayud (Coord.), Neurociencias y Derecho Penal: Nuevas perspectivas en el ámbito de la 
culpabilidad y tratamiento jurídico-penal de la peligrosidad, Madrid: Edisofer, 2013, pp. 432  e 435. 
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perante os fins da pena é uma concepção inválida pois não realiza a função — fundada em 
exigências político-criminais — que o princípio da culpa deve desempenhar209. 
 Assim, e antes de tudo o mais, se a culpa é um juízo de censura que visa garantir 
que a punição, na consecução dos seus fins, não extravasa a medida em que o agente pode 
ser responsabilizado pela realização do ilícito-típico (o que pode conduzir à não aplicação 
de uma pena, mas, eventualmente, de uma medida de segurança), então, o nexo pessoal 
com o facto que, com um significado ético, necessariamente se pressupõe deve ser 
compreendido a partir da qualidade do ser humano que permite reconhecê-lo como autor 
das suas obras e, assim, responsável pelo que realiza: a liberdade210. 
 Porém, quando, em direito penal, se fala em liberdade, emerge um dos problemas 
fundamentais com que a dogmática se depara: não apenas porque, não raras vezes, o 
problema é tratado mediante uma fuga normativa às dificuldades que empiricamente 
coloca, mas também porque do modo como se o resolva depende a garantia da dignidade 
do agente do crime perante as finalidades da punição. 
 Com efeito, em face da impossibilidade de demonstrar empiricamente, tanto em 
teoria como na prática, que o agente de um crime pôde agir em conformidade com o dever 
apesar de ter agido contra ele, o livre-arbítrio passou a ser assumido mediante uma ficção 
normativa211. Vejamos alguns exemplos: 
 Segundo Claus Roxin212, a culpa, entendida «como actuação contrária ao direito, a 
despeito da existência de permeabilidade ao apelo normativo», revela-se «um dado misto, 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
209  Cf., em termos gerais, JORGE DE FIGUEIREDO DIAS, Direito penal..., op. cit., p. 34 e, 
relativamente à culpa em particular, Idem, «Culpa...», op. cit., p. 237. 
210 Cf. JORGE DE FIGUEIREDO DIAS, «Culpa...», op. cit., p. 244; MERCEDES PÉREZ MANZANO, «El 
tiempo...», op. cit., p. 106. 
211 A questão foi exaustivamente explorada pela dogmática: por todos, cf. JORGE DE FIGUEIREDO 
DIAS, Liberdade – Culpa – Direito Penal, 3.ª ed., Coimbra: Coimbra Editora, 1995, pp. 21-54; Idem, 
«Culpa...», op. cit., pp. 245-247; CLAUS ROXIN, «Culpa...», op. cit., pp. 513-515. 
Quanto ao livre-arbítrio enquanto ficção normativa, cf., por todos, JORGE DE FIGUEIREDO DIAS, 
Liberdade..., op. cit., pp. 55 ss.; Idem, «Culpa...», op. cit., pp. 250-252; GRISCHA MERKEL, «El juego...», op. 
cit., p. 404; DIEGO LÚZON PEÑA, «Libertad...», op. cit., p. 361, onde o Autor refere que, a par da crença no 
indeterminismo, o livre-arbítrio enquanto «premissa normativa» constitui a doutrina dominante. 
212 CLAUS ROXIN, «Culpa...», op. cit., pp. 524-530. Cf., tb., ANDREAS HOYER, «Accesibilidad 
normativa como elemento de la culpabilidad» (trad. de Fernando Guanarteme Sánchez Lázaro a partir do 
orig. «Normative Ansprechbarkeit als Schuldelement»), in: Eduardo Demetrio Crespo (Ed.) / Manuel Maroto 
Calatayud (Coord.), Neurociencias y Derecho Penal: Nuevas perspectivas en el ámbito de la culpabilidad y 
tratamiento jurídico-penal de la peligrosidad, Madrid: Edisofer, 2013, pp. 327-339. 
Note-se, porém, que, no pensamento deste Autor, a culpa é apenas um elemento que, juntamente 
com a necessidade preventiva da sanção, constitui a categoria da «responsabilidade»: CLAUS ROXIN, «El 
nuevo desarrollo de la dogmática jurídico-penal en Alemania» (trad. de Ricardo Robles Planas e Ivó Coca 
Vila a partir do original «Zur neueren Entwicklung der Strafrechtsdogmatik in Deutschland»), InDret Penal, 
n.º 4, 2012, p. 11. 
 71 
empírico-normativo»: (i.) Num primeiro momento, a culpa é afirmada quando se verifica 
em concreto a «permeabilidade ao apelo normativo», compreendida como possibilidade 
psíquica de orientação da conduta segundo o «sentido da norma». Trata-se, aqui, de um 
elemento empiricamente fundado e independente da questão da liberdade. (ii.) Uma vez 
verificada a mencionada capacidade psíquica, supõe-se, de seguida, «que o agente tem 
também a capacidade de se comportar de modo conforme à norma e se torna culpado, se 
não utiliza nenhuma das alternativas de comportamento que, em princípio, estão ao seu 
alcance, no plano psíquico». 
 Porém, e como já se pôde antever, Claus Roxin trata normativamente o agente 
como se fosse livre, mais concretamente como se tivesse podido agir conforme ao dever 
em vez de ter agido contra ele. A liberdade humana é, com base em razões sociais, «uma 
proposição normativa, independente de dados empíricos», pelo que «a questão da 
possibilidade real de agir de outra maneira fica por responder». 
 De acordo com Diego Luzón Peña213, a censura individual que o direito penal 
dirige ao sujeito pela realização do ilícito-típico «baseia-se na liberdade de decisão e 
actuação [liberdade da vontade] do sujeito, na sua possibilidade de aceder às normas e de 
se determinar normalmente por elas e na exigibilidade penal individual baseada em 
valorações normativas que não tornem compreensível, explicável ou desculpável a sua 
infracção na situação concreta».  
 Quanto à liberdade da vontade — o «pressuposto volitivo da possibilidade humana 
de determinação pela norma» —, o Autor qualifica-a como «axioma normativo», i. e., algo 
que pela sua forte evidência se aceita sem necessidade de demonstração. Assim é não 
apenas porque a hipótese determinista não foi demonstrada, mas, sobretudo, porque a 
organização da sociedade e as normas jurídicas se baseiam em dados sociológicos, 
antropológicos e psicológicos a respeito da convicção humana na liberdade da vontade e na 
conseguinte responsabilidade em condições normais. 
 Segundo Günter Stratenwerth214, «[a] conduta delitiva é censurável quando ao 
autor se atribui a liberdade de submeter-se à norma jurídica». Assim, a culpa pressupõe um 
«poder» que consiste na «possibilidade de reconhecer a exigência de dever estabelecida e 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
213 DIEGO LUZÓN PEÑA, «Libertad...», op. cit., pp. 379-393. 
214 GÜNTER STRATENWERTH, Derecho penal. Parte General I: El hecho punible (trad. de Manuel 
Cancio Meliá e Marcelo A. Sancinetti a partir do orig. «Strafrecht, Allgemeiner Teil I: Die Straftat»), 
Navarra: Aranzadi, 2005, pp. 118-119 e 231-233. 
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de conduzir-se conforme a ela, isto é, a possibilidade de uma decisão responsável», pelo 
que se censura o agente do crime por ter agido contra o dever quando podia e devia ter 
agido em conformidade com ele. Porém, segundo o Autor, o mencionado poder (mais 
concretamente, a capacidade de autodeterminação no sentido do dever jurídico) é uma 
suposição que leva a que o juízo de culpa assente em uma generalização do poder de agir 
de outra maneira e não em circunstâncias individuais do sujeito, sendo, nessa medida, 
referido ao homem médio colocado na concreta situação do agente do crime. 
 Por fim, Hans Joachim Hirsch215, apelando à impressão subjectiva do ser humano, 
defende que as normas jurídico-penais, em virtude de apenas alcançarem os seus 
destinatários se supuserem o modo como eles se entendem a si mesmos, devem assumir 
como fundamento do comportamento humano não a liberdade da vontade em si, mas o 
facto de o ser humano ter a sensação dessa liberdade. Ao direito penal não cabe, pois, 
mudar as crenças humanas em torno das quais a ordem político-social se arvora, devendo 
antes ser um espelho que as reflecte. Neste sentido, o Autor reformula um famoso acórdão 
do Tribunal Federal Alemão, cuja fórmula passaria a ser a seguinte: «“Com o juízo de 
desvalor da culpa se censura ao autor não haver-se comportado conforme ao direito..., 
apesar de que segundo o auto-entendimento do ser humano lhe foi possível decidir-se pelo 
direito. A razão profunda da censura de culpa radica em que o ser humano está constituído 
para actuar em consciência da sua liberdade”».  
 
 Em nossa opinião, e abstraindo-nos agora da liberdade da vontade216, qualquer 
suposição de uma liberdade puramente normativa (ou de uma liberdade entendida 
exclusivamente a partir de considerações sociais217) é de repudiar, o que vale por dizer que 
na fundação do conceito de culpa deve estar um esforço de aproximação a uma liberdade 
real; que em vez de um direito penal construído à imagem de Procusto (um direito penal 
que produz uma concepção do ser humano harmonizável com o sistema construído), a 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
215 HANS JOACHIM HIRSCH, «Acerca de la actual discusión alemana sobre libertad de voluntad y 
derecho penal» (trad. de Eduardo Demetrio Crespo a partir do original alemão «Zur gegenwärtigen deutschen 
Diskussion über Willensfreiheit und Strafrecht»), in: Eduardo Demetrio Crespo (Ed.) / Manuel Maroto 
Calatayud (Coord.), Neurociencias y Derecho Penal: Nuevas perspectivas en el ámbito de la culpabilidad y 
tratamiento jurídico-penal de la peligrosidad, Madrid: Edisofer, 2013, pp. 50-56. 
216 Na nossa investigação interessa-nos tão-somente realçar a circunstância de a liberdade da 
vontade ser assumida dogmaticamente como uma ficção normativa. Com efeito, pugnamos, na presente parte 
do nosso estudo, por um direito penal compatível com a dimensão biológica do ser humano, pelo que uma 
análise completa dos problemas colocados por uma culpa fundada na liberdade da vontade seria extravasar o 
âmbito problemático de que nos ocupamos. 
217 Como sustenta BERNARDO FEIJOO SÁNCHEZ, «Derecho penal...», op. cit., pp. 141-152. 
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dogmática jurídico-penal deve assumir o ser humano de acordo com a sua real existência, 
que tem uma dimensão sociocultural, mas também, com igual importância, uma dimensão 
biológica. E isto é, desde logo, requisito de validade e eficácia (cf., supra, 1.), mas também 
uma exigência de coerência, pois se o mal da pena (maxime, da pena de prisão), 
acrescentado ao mal do crime, é sofrido pelo «corpo-próprio» (FARIA COSTA)218 — porque 
o homem é um corpo axiologicamente elevado à categoria de pessoa — e não por um 
holograma ou uma extensão puramente normativa do ser humano, então, que razão 
justifica que o elemento indispensável à distribuição desse mal — a culpa — seja 
construído sem atender aos princípios biológicos de quem o sofre? 
 Porém, a questão revela-se mais profunda e problemática, pois, supondo uma 
qualquer liberdade sem correspondência com a biologia humana, estabelece-se um nexo 
pessoal entre o agente e o ilícito-típico que não exprime a real produção do evento 
criminoso. Com efeito, o crime é expressão de um ente biológico enquadrado 
socioculturalmente; é uma conduta humana que, enquanto tal, é produzida pelo cérebro em 
interacção com o ambiente. Assim, o nexo pessoal entre o agente e o ilícito-típico, ao ser 
estabelecido com desprezo pela biologia do ser e do agir, não exprime a real conexão do 
facto ao seu agente e, portanto, carece de significado. Em último termo, apenas podemos 
obter um conceito de culpa que, sendo um juízo de censura mediado por uma ficção, se 
perde na fronteira entre a responsabilidade subjectiva e a responsabilidade objectiva e que, 
portanto, não serve como garante da dignidade da pessoa do agente perante as finalidades 
das penas219. 
 A contrario sensu, é necessário partir da liberdade real do ser humano para 
estabelecer um nexo autêntico entre o agente e o seu facto criminoso e, assim, censurá-lo 
legitimamente pela respectiva realização. E isto vale por dizer que apenas um nexo entre o 
agente e o ilícito-típico estabelecido a partir de condições e princípios reais da biologia 
humana pode ser materialmente subjectivado e, assim, ter significado para a delimitação da 
responsabilidade pessoal do agente, do que, enfim, depende substancialmente a tutela da 
sua dignidade perante a lógica preventiva da punição.  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
218 JOSÉ DE FARIA COSTA, «Um olhar...», op. cit., pp. 77-91. 
219 Em sentido próximo, JORGE DE FIGUEIREDO DIAS, Direito penal..., op. cit., pp. 519-520; 
EUGENIO RAÚL ZAFFARONI, «La culpabilidad en el siglo XXI», in: Hacia un realismo jurídico penal 
marginal, 1.ª ed., Caracas: Monte Avila, 1993, maxime pp. 98-99 e 101-102; HEIKO HARTMUT LESCH, 
«Injusto y culpabilidad en derecho penal» (trad. de Ramon Ragués), RDPC, 2.ª Época, n.º 6, 2000, pp. 258-
260. 
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Mas em que consiste a liberdade real? 
A liberdade é, já o dissemos, um puro conceito filosófico. Contudo, um conceito 
cujas condições necessárias devem ser testadas empiricamente desde uma perspectiva 
neurobiológica. Temos, assim, e antes de tudo o mais, uma interdisciplinaridade entre a 
filosofia e as neurociências que visa esclarecer se uma certa concepção de liberdade é 
compatível com a biologia do ser humano, o que, na prática, equivale a perguntar se o ser 
humano é biologicamente capaz de exprimir no seu agir uma determinada ideia de 
liberdade (sobre isto, cf., supra, Parte I, II, 2.) Trata-se, porém, de uma 
interdisciplinaridade que, agora, é penetrada por um novo e decisivo elemento: a 
dogmática jurídico-penal. Com efeito, apelar a uma ideia de liberdade para censurar o 
agente pela realização de um ilícito-típico impõe que a liberdade assumida não seja ético-
juridicamente indiferente, i. e., que seja uma liberdade capaz de mediar a censura ética 
dirigida ao agente pela sua conduta. Assim, se a liberdade real de que falamos tem, desde 
logo, uma condição na dimensão biológica do ser humano, por outro lado, deve reflectir a 
realidade sociocultural da coexistência comunitária, pois aí residem as exigências éticas 
que se dirigem à pessoa e cuja violação constitui o crime (o comportamento ilícito que se 
lhe censura a título de culpa)220. 
 Claro que, com isto, não pressupomos a revelação do mistério da liberdade. Como 
bem assinala Eduardo Demetrio Crespo, «[o] problema da liberdade é demasiado amplo 
para que o direito penal ou a neurociência o pretendam esgotar»221. Aliás, já referimos que, 
a par da imperfeição do conhecimento neurocientífico, a dificuldade (impossibilidade?) de 
aceder à mente enquanto experiência subjectiva coloca sérios entraves ao estudo da 
biologia do ser e do agir (cf. Parte I,  III., 3.2.). Porém, alentamos a convicção de que 
quanto maior for a correspondência do pressuposto e do substrato da culpa com a realidade 
biológica do ser humano mais legítima será a censura que a título de culpa se dirige ao 
agente pela realização do ilícito-típico. E, com isto, podemos dizer que a liberdade real 
consubstancia, afinal, um esforço que, pretendendo opor-se à manutenção de uma 
liberdade puramente ficcionada (daí a designarmos por real), visa fundar a culpa na 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
220  Se a dimensão biológica da liberdade jurídico-penalmente relevante é imprescindível à 
individualização do nexo subjectivo entre o agente e o facto concretos, a verdade é que, como assinala JORGE 
DE FIGUEIREDO DIAS, «Sobre... (2.ª Parte)», op. cit., p. 13, a culpa jurídico-penal é «uma culpa ético-social, 
comandada por critérios pessoais-objectivos, vale dizer, pelas exigências de conformação que a comunidade 
e a sua ordem jurídica podem ainda legitimamente fazer à pessoa do agente sem com isto pôr em causa a sua 
dignidade pessoal, mas antes justamente em nome dela». 
221 EDUARDO DEMETRIO CRESPO, «“Compatibilismo...», op. cit., p. 32. 
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realidade do ser humano que podemos objectivar. Concluindo, a liberdade real é um 
conceito filosófico cuja definição se aproxima da realidade da existência humana, quer na 
sua dimensão biológica, quer na sua dimensão ético-social; uma liberdade de que 
podemos partir para almejar um conceito de culpa que, a um mesmo tempo, se corresponda 
com a dimensão ética do direito e seja compreensível neurobiologicamente.   
 
 2.1. Breve consideração crítica da concepção de culpa de Günther Jakobs 
 
 Após termos discorrido sobre a importância da liberdade — que deve ser uma 
liberdade real — para o conceito de culpa jurídico-penal, chega o momento certo para tecer 
uma breve consideração crítica acerca da concepção funcionalista de culpa proposta por 
Günther Jakobs. A sua pertinência reside na circunstância de tal concepção de culpa poder 
ser considerada como solução de manutenção do princípio da culpa na eventualidade de as 
neurociências determinarem, em definitivo, a falência da ideia de liberdade.  
 Com efeito, segundo Günther Jakobs, o fundamento da culpa jurídico-penal não se 
encontra na liberdade humana, mas na prevenção geral positiva ou de integração: a culpa 
adscreve-se normativamente ao agente de um crime quando a reafirmação da confiança 
comunitária no ordenamento jurídico infringido exige, por força da inexistência de meios 
alternativos de compreensão e resolução da antinomia com os valores jurídico-penais, a 
sua punição, sendo a medida da culpa determinada em função das exigências cujo 
cumprimento é necessário à realização de tal finalidade222. 
 Resulta claro que um direito penal assente em uma concepção de culpa de 
semelhante matriz é absolutamente alheio a qualquer discurso sobre a liberdade humana e, 
bem assim, a quaisquer dados científicos, provisórios ou definitivos, demonstrativos da sua 
(in)existência223. Mais do que não poder ser alvo das críticas neurodeterministas, a 
construção de Günther Jakobs acaba por ver o seu fundamento ser sustentado pelos 
neurocientistas. Efectivamente, Bernardo Feijoo Sánchez nota que, actualmente, os 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
222 Desenvolvidamente, GÜNTHER JAKOBS, «Culpabilidad y prevención» (trad. de Carlos Suárez 
González a partir do original alemão «Schuld und Prävention»), in: Estudios de derecho penal, 1.ª ed., 
Madrid: Civitas, 1997, pp. 73-99. Cf., tb., CLAUS ROXIN, «Culpa...», op. cit., pp. 521-522; Idem, «El 
nuevo...», op. cit., p. 15; ANABELA MIRANDA RODRIGUES, A determinação..., op. cit., pp. 435-438; PAULO 
PINTO DE ALBUQUERQUE, Introdução à actual discussão sobre o problema da culpa em direito penal, 
Coimbra: Almedina, 1994, pp. 39-55; Bernardo Feijoo Sánchez, «Derecho penal...», op. cit., p. 119. 
223 Assim MANUEL CANCIO MELIÁ, «Psicopatía...», op. cit., p. 264; BERNARDO FEIJOO SÁNCHEZ, 
«Derecho penal de la culpabilidad...», op. cit., p. 227. 
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neurocientistas hoje afirmam a importância da estabilização normativa, i. e., da prevenção 
geral positiva224. 
 Porém, tal concepção de culpa deve ser repudiada. É que se a culpa tem como 
função a salvaguarda da dignidade do agente perante a possibilidade de arbitrariedade e 
excesso estadual na realização das finalidades preventivas que presidem à punição, então, 
como observa Anabela Miranda Rodrigues, para cumprir tal função, a culpa tem que ser 
autónoma da «lógica do utilitarismo preventivo». Por isto, a Autora sustenta acertadamente 
que a concepção de culpa de Günther Jakobs não pode receber aceitação, uma vez que, ao 
fundamentar a culpa na prevenção geral positiva, não só anula a função que político-
criminalmente se lhe atribui (pois retira-lhe a mencionada autonomia e, com isso, a aptidão 
para limitar o pensamento preventivo), como admite a sua perversão, na medida em que 
promove o efeito contrário àquele que com o princípio da culpa se pretende obter. Na 
verdade, Günther Jakobs impõe, em nome da estabilização contrafáctica da confiança no 
ordenamento jurídico, uma despersonalização da culpa (porque deixa de assentar em um 
nexo pessoal entre o agente e o facto), privando-a de conteúdo, o que conduz à 
instrumentalização do agente à realização da finalidade preventiva geral de integração que 
fundamenta a punição, sendo esse o efeito que ao princípio da culpa cabe obstar. Por outras 
palavras, a concepção de culpa em análise frustra a proposição político-criminal que 
funcionalmente a determina: a tutela da dignidade do agente do crime perante as 
necessidades preventivas que determinam a reacção ao crime mediante a aplicação de uma 
pena225. De forma mais directa: ao não pressupor a liberdade do agente, a culpa jurídico-
penal fica privada de um critério de limitação da realização de qualquer finalidade 
preventiva que justifique a punição, pelo que tal concepção de culpa é uma espécie de 
cavalo de Troia desmascarado, com o interior a descoberto, deixado ao portão da fortaleza 
da dogmática da culpa. 
 Em suma, e sem prejuízo de outras críticas que se lhe possam dirigir, a concepção 
de culpa de Günther Jakobs é de repudiar, pois não se coaduna com o lugar que a culpa 
ocupa num sistema jurídico-penal funcionalmente determinado a partir do programa 
político-criminal emanado da ordem jurídico-constitucional. 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
224 BERNARDO FEIJOO SÁNCHEZ, «Derecho penal de la culpabilidad...», op. cit., pp. 224-226. 
225 Cf. ANABELA MIRANDA RODRIGUES, A determinação..., op. cit., pp. 393-396 e 439-444; CLAUS 
ROXIN, «Culpa...», op. cit., pp. 522-523. Para uma consideração crítica mais ampla da concepção 
funcionalista da culpa, onde se dá conta das reacções de vários penalistas estrangeiros, cf. PAULO PINTO DE 
ALBUQUERQUE, Introdução..., op. cit., pp. 57-70. 
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IV. As neurociências e o pensamento de Figueiredo Dias acerca da culpa  
 
1. A «liberdade concreta, pessoal ou existencial» e a culpa jurídico-penal como culpa 
ético-existencial 
 
 Como referimos, a culpa jurídico-penal deve ser construída com base em uma ideia 
de liberdade que, por um lado, exprima a realidade sociocultural do sujeito-pessoa e, por 
outro lado, se corresponda com a dimensão biológica do ser humano. A tarefa a que nos 
propomos é, pois, a de encontrar, num primeiro momento, uma concepção de culpa que 
corresponda à primeira exigência e, num segundo momento, ensaiar a possibilidade de ela 
ser testada a partir de uma perspectiva neurobiológica. 
 Vimos que os homens se encontram intersubjectivamente enquanto sujeitos éticos, 
ou seja, enquanto seres livres que se reconhecem reciprocamente como pessoas, i. e., como 
seres dotados de dignidade. É esta a imagem do homem que possibilita a normatividade 
jurídica e na qual se fundamenta todo o direito penal e, muito particularmente, o princípio 
da culpa (cf., supra, II.). De forma directa: o princípio da culpa tem o seu «fundamento 
axiológico» na dignidade da pessoa humana (FIGUEIREDO DIAS)226. E isso logo nos diz que 
imagem do homem deve presidir à construção do conceito de culpa; pelo que, de um ponto 
de vista ético-social, a liberdade real é originalidade; é decisão do homem sobre si mesmo, 
é definição da sua essência no contexto sociocultural em que se insere e de onde resultam 
as exigências éticas que deve respeitar em nome da sua coexistência com outros 
semelhantes a si. 
Ora, nesta imagem do homem coincide, no seu pressuposto e no seu conteúdo, a 
concepção de culpa construída por Figueiredo Dias: 
Segundo este Autor227, a culpa tem como pressuposto (como «fundamento ético») a 
«liberdade concreta, pessoal ou existencial» entendida a partir da realidade da existência 
humana e, portanto, como algo que participa na constituição do modo-de-ser humano. 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
226 JORGE DE FIGUEIREDO DIAS, «Culpa...», op. cit., p. 240. 
227 Seguimos, sobretudo, JORGE DE FIGUEIREDO DIAS, Liberdade..., op. cit., pp. 139-165; Idem, O 
problema da consciência da ilicitude em direito penal, 6.ª ed., Coimbra: Coimbra Editora, 2009, pp. 195-
199. 
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Mais concretamente, a liberdade existencial reside (sucintamente, embora 
fundamentalmente) na decisão «através da qual o homem se decide sobre si mesmo, 
criando o seu próprio ser, ou [...] afirmando a sua própria essência»; e decisão pela qual o 
homem correlativamente decide sobre o seu agir, pois se o agir é o reflexo do ser, e se 
apenas agindo o homem realiza a sua essência, então, a decisão do homem sobre si implica 
a determinação do agir conforme ao sentido da sua decisão existencial (o homem «tem de 
agir daquela forma porque é como é»). Com este sentido, Figueiredo Dias afirma que a 
liberdade do homem se traduz na «liberdade de decisão [...] sobre aquilo que há-de ser 
feito através dele, e portanto decisão de ele e sobre ele; o homem determina a sua acção 
através da livre decisão sobre si mesmo». E, assim, se compreende o conceito de «ser-
livre» enquanto «característica irrenunciável do concreto existir humano», isto é, o modo 
do ser que está presente em tudo o que discorre do ser humano e em que ele se expressa e 
realiza. 
Porém, esta é a liberdade do «homem socializado», do homem que partilha o 
mundo com outros semelhantes a si e que é a «unidade daquilo que ele concretamente 
objectiva de si no mundo e que o mundo concreto subjectiva nele». Por isso, a liberdade 
existencial encontra-se «ligada a uma multidão de factores externos e de condições que, de 
maneira prévia, são postas, oferecidas ou recusadas pela sociedade ao homem». Assim, a 
decisão existencial «é, ela própria, “conformada” ou “mediada” pela sociedade, e, ao 
dirigir-se à acção, faz com que o homem se aceite em “dever”». 
Mas não é apenas neste dever que o «ser-livre» encontra o seu condicionamento, 
isto é, que o homem encontra as «possibilidades» (sc., os limites) da sua «auto-execução», 
uma vez que há que contar com «as leis da corporalidade, da hereditariedade, o decurso 
dos processos orgânicos, a sua introdução na natureza física, as estruturas de sentido do 
condicionalismo social e do mundo histórico e cultural, a situação da acção com os seus 
dados reais e as suas exigências». 
Esta é a concepção de liberdade que Figueiredo Dias pressupõe na sua concepção 
de culpa. Vejamos, agora, os termos em que esta se define: 
A culpa jurídica (e, assim, a culpa jurídico-penal) é uma dimensão específica da 
culpa ético-existencial228, entendida como «a própria autoria ou participação do existir e do 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
228 JORGE DE FIGUEIREDO DIAS, Liberdade..., op. cit., pp. 159-160; Idem, O problema..., op. cit., p. 
181. 
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ser-livre em uma contradição com as exigências do dever-ser existencial229, i. e., do dever-
ser posto como condição da própria existência»230. Assim é porque no dever-ser jurídico 
está em causa a materialização do dever-ser ético-existencial em bens jurídicos231. Com 
este sentido, Figueiredo Dias concebe materialmente a «culpa jurídica (jurídico-penal) 
como violação pelo homem do dever de conformar a sua existência por forma tal que, na 
sua actuação na vida, não lese ou ponha em perigo bens juridicamente (jurídico-
penalmente) protegidos»232. 
É a partir desta aproximação ao que fundamentalmente está em causa em «toda a 
culpa jurídica» que se há-de procurar o conteúdo material da culpa jurídico-penal. Para tal, 
é preciso considerar que, por um lado, toda a culpa jurídico-penal se refere ao facto e, por 
outro lado, «que o substrato total que imediatamente deriva da decisão do homem sobre si 
mesmo (e assim, neste acepção, o puro efeito da liberdade) é o que se chama a 
personalidade», ao que podemos acrescentar que se o homem só realiza a sua essência 
agindo, então, o facto, porque se fundamenta na personalidade, ao mesmo tempo que a 
expressa, é o substrato que mediatamente resulta da decisão existencial (deste modo, é 
através destes dois elementos incindíveis — personalidade e acção — que a liberdade 
existencial se cumpre na realização do ser-livre). Nesta medida, «a culpa jurídico-penal, 
conquanto formalmente referida ao facto, deve materialmente dirigir-se à personalidade 
que o fundamenta», pelo que a culpa «é, segundo o seu conteúdo material, o ter que 
responder pela personalidade ética (jurídico-penalmente censurável) que fundamenta um 
facto ilícito-típico»233. Em suma, a culpa jurídico-penal tem como pressuposto a liberdade 
existencial do sujeito-pessoa e como critério a sua personalidade jurídico-penalmente 
relevante. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
229 Quanto a este dever, ele condensa um conjunto de exigências que discorrem «do característico 
modo-de-ser do existir». Assim, o sentido de tais exigências «só pode ser o de condução da vida, individual e 
comunitária, no sentido da máxima realização do ser-livre e das possibilidades nele contidas, o da actividade 
própria no sentido da mais autêntica realização da sua essência como ser-livre; o que significa — porque o 
ser-livre é ser-no-mundo e ser-com-outros, tendo assim a sua básica fundamentação na comunidade —, 
simultaneamente, máxima realização do ser-livre e máximo respeito pela realização do ser-livre de todos os 
outros»: JORGE DE FIGUEIREDO DIAS, Liberdade..., op. cit., pp. 158-159. 
230 JORGE DE FIGUEIREDO DIAS, O problema..., op. cit., p. 199. 
231 JORGE DE FIGUEIREDO DIAS, Liberdade..., op. cit., p. 159; Idem, O problema..., op. cit., pp. 181 e 
199. 
232 JORGE DE FIGUEIREDO DIAS, Liberdade..., op. cit., pp.160-161; Idem, O problema..., op. cit., p. 
199. 
233 JORGE DE FIGUEIREDO DIAS, Liberdade..., op. cit., pp. 161-165, 177-179 e 180-182; Idem, O 
problema..., op. cit., pp. 199-202. 
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Mas um pouco mais fundo se pode ir. Pois, ao referir-se à «personalidade ética 
(jurídico-penalmente censurável)», Figueiredo Dias afirma que para a culpa jurídico-penal 
não releva a personalidade do agente na sua totalidade, mas apenas as qualidades dessa 
personalidade que interessam ao dever-ser jurídico-penal. Assim, o critério da culpa é, 
mais propriamente, a «atitude pessoal» ou «interior» perante esse dever-ser. Aliás, é a 
atitude interior que permite que a culpa jurídico-penal seja «oferecida através de tipos-de-
culpa», sendo «a culpa dolosa a expressão, documentada no facto, de uma atitude pessoal 
contrária ou indiferente ao dever-ser jurídico penal e [a] culpa negligente a expressão, 
documentada no facto, de uma atitude descuidada ou leviana em face das exigências 
daquele mesmo dever-ser»234. 
 
1.1. A «teoria comunicativa da culpa» de Bernardo Feijoo Sánchez: a 
semelhança e a diferença com a doutrina de Figueiredo Dias 
 
Uma compreensão da culpa que, num certo sentido, coincide com aquela a que 
aqui aderimos, é a que resulta da teoria comunicativa de Bernardo Feijoo Sánchez. 
Muito sumariamente, este penalista espanhol235 concebe a culpa como «erosão da 
norma» no quadro da vinculação da pessoa ao ordenamento jurídico. Assim, a culpa é, 
materialmente, «a comunicação da falta de reconhecimento da validade da norma mediante 
a sua infracção», tendo como fundamento «o único aspecto da personalidade que é 
normativa ou intersubjectivamente relevante: a disposição jurídica no momento do facto 
que cabe exigir a todos os cidadãos». Saber que disposição jurídica é essa depende da 
consideração da ordem político-social em que nos inserimos e do consequente vínculo que 
se estabelece entre cada um dos cidadãos e a colectividade. Neste sentido, Bernardo Feijoo 
Sánchez salienta, e bem, que, no quadro do Estado de direito democrático, a cada um dos 
cidadãos se exige que respeite a vigência das normas jurídicas, mas não que as repute 
como correctas, razão pela qual a culpa não se pode fundamentar na adesão interna do 
sujeito às normas jurídicas, mas tão-somente no respeito externo por elas. Por outras 
palavras, a cada um dos indivíduos se exige um reconhecimento externo da vigência das 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
234 JORGE DE FIGUEIREDO DIAS, Liberdade..., op. cit., pp. 177-179; Idem, O problema..., op. cit., pp. 
201-202 (em especial a nota de rodapé 72) e 249-256; Idem, Direito penal..., op. cit., pp. 529 ss.; Idem, 
«Sobre... (2.ª Parte)», op. cit., p. 14. 
235 Cf., desenvolvidamente, BERNARDO FEIJOO SÁNCHEZ, «Derecho penal...», op.cit., pp.116-153; 
Idem, «Derecho penal de la culpabilidad...», op.cit., pp.241-251. 
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normas jurídicas, havendo culpa quando, mediante o cometimento do ilícito-típico, o 
sujeito comunica aos restantes membros da comunidade que não respeita a vigência das 
normas indispensáveis à vivência comunitária. É com este sentido que se deve 
compreender a «disposição jurídica mínima» exigida a qualquer cidadão.  
Ou seja, a culpa é afirmada sempre que a realização ilícita típica não tenha outra 
explicação que não a falta de uma «disposição jurídica mínima ou indispensável», sendo 
negada quando o ilícito-típico tenha sido realizado apesar da existência de tal disposição 
ou quando, não existindo tal disposição, por tal carência não possa o agente ser 
responsabilizado. 
Posto isto, julgamos ser evidente a grande semelhança que, apesar das diferenças 
radicais que distinguem a concepção comunicativa de Bernardo Feijoo Sánchez da 
concepção ético-existencial de Figueiredo Dias236, todavia as aproxima quanto ao critério 
da culpa: a personalidade jurídico-penalmente relevante ou censurável. Na verdade, o 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
236 Sobre isto, é relevante salientar que a teoria comunicativa da culpa proposta por Bernardo Feijoo Sánchez 
tem como ponto de partida a teoria funcionalista da culpa de Günther Jakobs, sendo, todavia, o resultado de 
uma superação das limitações que o A. aponta ao pensamento deste penalista alemão. Neste sentido, pode 
dizer-se que tal compreensão comunicativa da culpa pretende ser uma solução para o problema que traduz 
uma actualização da concepção funcionalista de culpa de Günther Jakobs à luz da teoria discursiva de Klaus 
Günther. Vejamos melhor: o A., atribuindo a Günther Jakobs o mérito de ter posto em evidência que «[a] 
culpa é uma adscrição que se faz exclusivamente desde a perspectiva da ordem social», todavia lhe critica a 
«radicalização dos elementos preventivos da culpa» e o consequente esquecimento dos critérios normativos 
de uma imputação legítima. Se aquele penalista alemão explica a culpa exclusivamente por via da 
constatação de que à sociedade não resta outra coisa que não a aplicação da pena (i.e., a culpa é afirmada 
quando seja necessário estabilizar a ordem jurídica), Bernardo Feijoo Sánchez, considerando insuficiente 
tamanho simplismo, e assumindo, consequentemente, que é preciso saber a razão normativa pela qual se 
afirma a culpa do agente quando a sociedade não tenha alternativa à punição, sustenta que a culpa se 
relaciona com a possibilidade de encontrar uma alternativa à explicação da realização ilícita típica como o 
produto de uma «disposição jurídica mínima ou irrenunciável». De outro modo, existe culpa quando a 
realização ilícita-típica apenas pode ser explicada pela «ausência de uma disposição jurídica mínima». Quer 
isto dizer, pois, que no momento de exclusão da culpa «não se trata de buscar alternativas à pena como 
sanção, mas de buscar alternativas à explicação baseada na responsabilidade pessoal». Ou seja, no sentido 
desta superação do pensamento de Günther Jakobs à luz de um aproveitamento dos méritos que Bernardo 
Feijoo Sánchez lhe reconhece, este penalista espanhol considera que apesar de a culpa se relacionar com a 
necessidade de estabilização das normas jurídico-penais, todavia, o seu fundamento não dispensa a 
consideração da configuração política da sociedade, de onde emana o «contexto de legitimação» da aplicação 
da pena. Por isto, a culpa é por si compreendida «como comunicação entre cidadãos». E aqui entra em jogo o 
pensamento de Klaus Günther, a quem Bernardo Feijoo Sánchez atribui o mérito de ter enfatizado «a 
dimensão política do princípio da culpa», embora lhe critique a radicalização de tal dimensão do problema e 
o consequente menosprezo pela dimensão preventiva da culpa. Por tudo isto, bem se compreende que a 
proposta de Bernardo Feijoo Sánchez visa aproximar o pensamento dos dois penalistas alemães 
mencionados, aproveitando os respectivos méritos e superando as respectivas limitações: BERNARDO FEIJOO 
SÁNCHEZ, «Derecho penal...», op.cit., pp.119-131; Idem, «Derecho penal de la culpabilidad...», op.cit., 
pp.242-243. 
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primeiro fala em «disposição jurídica mínima»; o segundo em «atitude pessoal» ou 
«interior» perante o dever-ser jurídico-penal.  
A grande diferença — ou o problema fundamental — é que, para Bernardo Feijoo 
Sánchez, tal critério da culpa se fundamenta materialmente na organização político-social 
da coexistência humana, rectius, na vinculação do indivíduo à ordem político-social, e não 
na liberdade do ser humano, de onde emana a personalidade e, evidentemente, a 
personalidade jurídico-penalmente relevante. Na verdade, Bernardo Feijoo Sánchez 
procede, quanto a este aspecto, a uma separação radical entre o mundo da natureza e o 
mundo jurídico. Assim, «[a] autonomia da pessoa que serve de base a um Direito Penal 
baseado na culpa pelo facto não é uma capacidade pré-social ou pré-jurídica de todo o 
sujeito racional, mas um princípio organizativo de um sistema de liberdades configurado 
como Estado de Direito». Segundo outras palavras do Autor, «[a] culpa não tem que ver 
com a liberdade em sentido metafísico, transcendente ou naturalístico, mas com o processo 
histórico de reconhecimento social e normativo da liberdade de actuação, que implica 
necessariamente a correspondente responsabilidade pelas consequências da dita liberdade». 
 
2. Reflexão sobre a liberdade existencial e a culpa penal de cunho ético-existencial à 
luz das neurociências 
 
 Como acabámos de ver, a concepção de culpa que, com base no existir humano, 
Figueiredo Dias constrói a partir da liberdade existencial corresponde-se 
fundamentalmente com a realidade sociocultural do sujeito livre dotado de dignidade. Fica, 
assim, cumprida uma das exigências que, ao apelar a uma ideia real de liberdade, 
colocamos à construção do conceito de culpa. Resta reflectir sobre a outra exigência: a 
correspondência da ideia de liberdade — e, assim, da culpa — com a dimensão biológica 
do ser humano; reflexão que, todavia, longe de poder ser aqui cumprida, apenas será, da 
nossa parte, alvo de um esforço de formulação: assim é não apenas porque a índole da 
nossa investigação apenas nos permite ensaiar uma possível via de investigação, mas 
também porque se trata de uma reflexão complexa que deve ser enquadrada em uma 
interdisciplinaridade entre penalistas, neurocientistas e filósofos; e uma reflexão que, em 
virtude da imperfeição do conhecimento neurocientífico, apenas poderá ser desenvolvida 
paulatinamente ao ritmo do progresso das neurociências.  
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 Ora, em termos gerais, a liberdade existencial, tal como é assumida por Figueiredo 
Dias (e também como a assumimos: cf., infra, 2.2.), não exibe, ao nível dos princípios, 
incongruências com o conhecimento neurocientífico. Efectivamente, o ser-livre não 
transcende a natureza objectiva em que se insere: «nem o existir se trouxe a si próprio ao 
mundo, nem ele pode deixar de ser condicionado por outros entes e leis: as leis da sua 
corporalidade, da hereditariedade, o decurso dos processos orgânicos, a sua introdução na 
natureza física [...]»237. Vale dizer: por princípio, o conceito de liberdade existencial não é 
incompatível com o dado científico de que o cérebro é o órgão que produz a mente, i. e., o 
órgão que produz fisicamente não apenas as decisões e as condutas humanas mas também 
a subjectividade e a essência que definem e particularizam cada um de nós238. De forma 
mais directa: o ser-livre, enquanto característica do existir humano, é um conceito que 
admite um enquadramento neurobiológico.  
Esta ideia tornar-se-á mais clara com a consideração da concepção de liberdade 
desenvolvida por Michael Pauen (sendo certo que, como se verá, nem por isso ela resultará 
totalmente fundamentada): 
 
 2.1. A concepção de liberdade de Michael Pauen 
 
 A liberdade existencial, que, com Figueiredo Dias, tomamos como pressuposto da 
culpa, mas também como pressuposto do seu conteúdo material (a personalidade ético-
juridicamente relevante), tem uma certa afinidade com a concepção de liberdade 
desenvolvida por Michael Pauen — filósofo alemão que se tem vindo a dedicar à 
compreensão da liberdade à luz das neurociências — e à qual adere Gerhard Roth (que, 
aliás, a baptizou de «concepção compatibilista de livre-arbítrio»)239, um dos principais 
rostos do neurodeterminismo que mais se tem dedicado ao direito penal. 
 Segundo Michael Pauen240, a liberdade é «autodeterminação», sendo dois os seus 
princípios fundamentais: o «princípio da autonomia», segundo o qual uma acção é livre se 
não for «determinada externamente e não realizada sob compulsão»; e o princípio da 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
237 JORGE DE FIGUEIREDO DIAS, Liberdade..., op. cit., p. 149.  
238 Por isso, o cérebro é um órgão diferente dos demais. Cf., neste sentido, MERCEDES PÉREZ 
MANZANO, «Fundamento...», op. cit., pp. 25-26 e 31. 
239 GERHARD ROTH, «The Relationship...», op. cit., pp. 22 e 33. Cf., tb., BERNARDO FEIJOO 
SÁNCHEZ, «Derecho penal de la culpabilidad...», op. cit., p. 234. 
240 Acompanhamos, nos parágrafos seguintes, MICHAEL PAUEN, «Human...», op. cit., pp. 53-62 e 
«Does...», op. cit., p. 47. 
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«autoria», nos termos do qual é necessária uma conexão entre a pessoa e a conduta, i. e., a 
conduta tem de ter na pessoa o ente que a origina e controla. 
 Assim, a autodeterminação pressupõe a existência de um ‘eu’ constituído por 
«preferências» («preferences»), isto é, por «crenças» («beliefs»), «desejos» («desires») e 
«disposições» («dispositions»). Com efeito, sem as preferências do ‘eu’ não existe autoria; 
sem elas, a pessoa não pode ser agente de uma acção. Assim, uma acção cuja determinação 
pode ser explicada a partir das preferências constitutivas do ‘eu’ é uma acção 
«autodeterminada» e, por conseguinte, uma acção livre. Note-se, porém, que as 
preferências só são constitutivas do ‘eu’ se a pessoa puder decidir contra elas, 
nomeadamente mediante razões que as flexibilizem. Assim, segundo Michael Pauen, 
preferências «patológicas» ou «compulsivas», como nomeadamente sucede com o 
alcoolismo, não são preferências constitutivas do ‘eu’, pois a pessoa não se lhes pode opor. 
 Ora, a liberdade assim entendida não apenas é compatível com a «realização física» 
do processo de decisão e com a determinação, como as pressupõe: (i.) por um lado, se o 
mundo pertence ao domínio da natureza e não existe nenhum homúnculo imaterial, então, 
as preferências que constituem o ‘eu’ só podem determinar a acção se forem fisicamente 
realizadas. Aliás, Michael Pauen, assumindo que uma decisão «autodeterminada» 
pressupõe sempre uma intenção que determina a acção, parece sustentar que para a 
qualificação de uma acção como livre não é preciso que a intenção seja consciente241; (ii.) 
por outro lado, não interessa saber «se uma acção é determinada», mas tão-somente «como 
é determinada»: se por «factores externos» ou, ao invés, pelas preferências do ‘eu’, as 
quais, como se disse, têm uma base física. Com efeito, se for determinada pelo ‘eu’, a 
acção será, como referimos, «autodeterminada» e, portanto, livre. Aliás, segundo Michael 
Pauen, a indeterminação não implica mais liberdade, mas sim mais oportunidade 
(«chance») e, por isso, «uma perda de controlo». 
 Em suma, a concepção de liberdade de Michael Pauen é compatível com a natureza 
física do ser humano e com a determinação das suas condutas. A conduta é livre se for 
determinada por aquilo que a pessoa é, sendo certo que tal «personalidade ou carácter»242 
tem uma base física.  
 Porém, este discurso, que fundamenta a compatibilidade da concepção de liberdade 
de Michael Pauen com a realidade (neuro)biológica do ser humano, é insuficiente, embora 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
241 Também assim, GERHARD ROTH, «The Relationship...», op. cit., p. 33. 
242 GERHARD ROTH, «The Relationship...», op. cit., p. 22. 
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importante, quando a questão é colocada a respeito da liberdade existencial. Assim é 
porque, apesar da semelhança entre as duas concepções de liberdade, uma diferença 
fundamental existe: enquanto, na primeira, a afirmação da liberdade se basta com a 
determinação da acção pela essência da pessoa, na segunda, a liberdade encontra-se em um 
momento prévio: na decisão existencial, que, ao realizar-se pelo agir, conforma a 
personalidade que determina a acção; e decisão que apenas pode ser compreendida a partir 
do seu enquadramento sociocultural, nomeadamente das exigências éticas que daí 
resultam. Por outras palavras, enquanto que, para Michael Pauen, a liberdade é puramente 
uma específica causalidade (a acção livre é causada pela essência do ‘eu’), já a liberdade 
existencial tem nessa específica causalidade não apenas o seu efeito, mas, sobretudo, uma 
condição: pois a decisão existencial, de onde resulta a personalidade, só se realiza na 
acção. Ainda por outras palavras: Michael Pauen não se interessa pela formação da 
personalidade pois apenas a pressupõe. E, com isso, perde-se a ideia de que a liberdade não 
está apenas na relação causal entre a essência da pessoa e a sua conduta, mas, 
essencialmente, na formação do próprio factor causador: a personalidade, enquanto 
produto da liberdade existencial. Ou seja, a liberdade existencial não se encontra tão-
somente na circunstância de o ser humano ter autonomia para manifestar o que é, 
determinado, dessa forma, a sua conduta — o que é, evidentemente, uma sua dimensão 
imprescindível —, mas, essencialmente, na definição da sua essência. 
 Em suma, se Michael Pauen coloca a questão da liberdade no plano da acção (não 
obstante reservar um lugar de capital importância para a personalidade), da nossa parte, e 
acompanhando Figueiredo Dias, julgamos que a liberdade deve ser colocada no plano do 
ser, sendo certo que a questão assim colocada não prejudica os princípios da autonomia e 
da autoria sobre os quais Michael Pauen edifica a sua concepção de liberdade, antes os 
pressupõe enquanto elementos imprescindíveis. 
 Por isso, reflectir sobre a liberdade existencial a partir de uma perspectiva 
neurobiológica, requer, sobretudo porque o ser humano não existe isolado, a mobilização 
dos dados científicos fornecidos pela neurociência social. 
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2.2. A neurociência social 
 
 A neurociência social é uma disciplina interdisciplinar (que envolve, 
nomeadamente, a neurociência, a psicologia social, a filosofia, a antropologia, a sociologia 
ou a economia) centrada na dimensão social da existência humana com o objectivo de 
estudar os mecanismos biológicos que possibilitam o comportamento social. Neste sentido, 
a premissa reside no facto de que «o cérebro desenvolveu mecanismos especializados para 
processar informação sobre o mundo social, incluindo a habilidade para nos conhecermos a 
nós mesmos, para sabermos como os outros nos respondem e para regularmos as nossas 
acções para coexistirmos com os outros membros da sociedade»243. Por outras palavras, «a 
neurociência social empenha-se para especificar os mecanismos neurais, hormonais, 
celulares e genéticos subjacentes ao comportamento social e, bem assim, para compreender 
as associações e influências entre o nível social e o nível biológico de organização»244. 
 Revela-se, assim, com clareza a relevância que, em geral, a neurociência social tem 
para o direito245 e, em particular, para o direito penal. Porém, o que, no contexto da nossa 
investigação, importa salientar é que a pertinência da neurociência social para o direito 
logo se revela ao nível do conceito material de culpa jurídico-penal: pois, se, como vimos, 
a culpa se compreende materialmente a partir da liberdade de decisão sobre si (decisão que 
se enquadra socioculturalmente, sendo, desde logo, comandada por exigências éticas 
dirigidas ao ser-livre), então, através do estudo dos mecanismos cognitivos que sustentam 
a coexistência podemos compreender neurobiologicamente as decisões existenciais do ser 
humano no quadro do contexto sociocultural em que se insere e, bem assim, fundamentar 
cientificamente o substrato da culpa: a personalidade jurídico-penalmente relevante. É esta 
ideia que, nas considerações seguintes, procuramos desenvolver e, assim fundamentar. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
243 TODD F. HEATHERTON, Building a Social Brain», in: Alexander Todorov / Susan T. Fiske / 
Deborah A. Prentice (Eds.), Social Neuroscience: Towards Understanding the Underpinnings of the Social 
Mind, Oxford: Oxford University Press, 2011, p. 274. 
244 JOHN T. CACIOPPO / JEAN DECETY, «Social neuroscience: challenges and opportunities in the 
study of complex behavior», Annals of The New York Academy of Sciences, Vol. 1224, 2011, p. 163. 
245 Sobre isto, vide JOSHUA W. BUCKHOLTZ / RENÉ MAROIS, «The roots of modern justice: cognitive 
and neural foundations of social norms and their enforcement», Nature Neuroscience, Vol. 15 (5), 2012, pp. 
655-661. Cf., tb., ERNST FEHR / URS FISCHBACHER, «Social norms and human cooperation», Trends in 
Congnitive Sciences, Vol. 8 (4), 2004, pp. 185-190 e BEN SEYMOUR et. al., «The neurobiology of 
punishment», Nature Reviews: Neuroscience, Vol. 8 (4), 2007, pp. 300-311. 
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 O projecto pelo qual o homem se esboça a si mesmo (o seu poder-vir-a-ser ou 
pretender-ser) e a sequente realização da autoconcepção idealizada no mundo da vida (a 
efectiva definição do ‘eu’, porque intersubjectivamente relevante)246—247 pressupõe uma 
permanente actualização do projecto existencial, em realização paulatina, ao contexto 
sociocultural em que o homem se insere. Com efeito, o despertar do homem para a 
existência implica a sua imediata inserção no mundo da cultura. Por isso, se, como salienta 
Jean-Paul Sartre (figura principal do existencialismo ateu), o homem individual e concreto 
é, em virtude do abandono de Deus, o único responsável pela definição da sua essência («a 
existência precede a essência»)248, porém, a verdade é que as possibilidades de realização 
existencial do homem não são inteiramente virgens, pois os seus passos existenciais serão 
dados num mundo sociocultural omnipresente a que ele quer pertencer249. A ubiquidade da 
cultura e a urgência de se integrar com os outros, bem como a dimensão ética do «ser-com-
os-outros» aí implicada, faz com que a decisão existencial do homem seja original apenas 
na medida em que constitui uma nova forma de representar a essência da comunidade em 
que se insere250. 
 Ora, a decisão existencial por via da qual o homem se decide a si no horizonte da 
comunidade em que coexiste com os outros semelhantes a si, e em nome da qual tem que 
assumir o respeito por deveres ético-sociais, pressupõe que ele se encontre na posse de 
mecanismos cognitivos que lhe permitam adaptar-se às solicitações ou exigências que a 
comunidade lhe dirige. E é a respeito desta tensão entre o indivíduo e a comunidade que a 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
246 Inspiramo-nos livremente em JEAN-PAUL SARTRE, O existencialismo..., op. cit., pp. 173-236. 
247 Seguindo HANNAH ARENDT, A condição..., op. cit., pp. 224 ss., se o homem «podem ocultar 
quem é» mediante o «completo silêncio» e a «total passividade», a verdade é que nesta não manifestação de 
si, o homem encontra-se no mundo como algo meramente físico, pelo que, enquanto seres humanos, os 
homens têm de tomar a «iniciativa» de se expressarem uns perante os outros. Assim, é mediante «a acção e o 
discurso», enquanto modos de manifestação de si, que os homens se inserem em um mundo humano e nele 
«revelam activamente as suas identidades pessoais e singulares». 
248 JEAN-PAUL SARTRE, O existencialismo..., op. cit., pp. 182 e 193-194. 
249 Na verdade, a cooperação humana pode ser compreendida desde uma perspectiva evolutiva: 
segundo ATAHUALPA FERNÁNDEZ, «La herencia de Darwin...», op. cit., p. 365, «para os nossos antepassados, 
representou uma vantagem adaptativa a constituição de uma vida socialmente organizada», de modo que a 
selecção natural nos ‘programou’ para coexistirmos. No mesmo sentido, TODD F. HEATHERTON, 
«Neuroscience of Self and Self-Regulation», Annual Review of Psychology, Vol. 62, 2011, p. 364, salienta 
que, em virtude dos «desafios adaptativos» dos nossos ancestrais, os seres humanos desenvolveram «uma 
necessidade fundamental de pertença que encoraja comportamentos consistentes com o ser-se um bom 
membro do grupo», o que implica que o cérebro tenha desenvolvido mecanismos neurais sensíveis ao 
complexo contexto social. 
250  Com efeito, a «mobilizável herança cultural» permite ao homem não ter que começar 
inteiramente do nada: com detalhe, FERNANDO JOSÉ BRONZE, Lições de introdução ao direito, 2.ª ed., 
Coimbra: Coimbra Editora, 2006, pp. 121-132. 
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neurociência social pode fornecer um contributo valioso mediante o estudo da cognição 
social — o «cérebro social» — e das respectivas bases neurobiológicas. 
 Neste sentido, Todd Heatherton enuncia quatro «componentes psicológicos» que, 
sem prejuízo de outros, são essenciais ao processo por via do qual o indivíduo se integra 
socialmente ou, nas palavras do Autor, mediante o qual a pessoa se afirma como «um bom 
membro do grupo» 251 : a consciência do ‘eu’ («Self-Awareness»), a mentalização 
(«Mentalizing») ou teoria da mente («Theory of Mind»), a detecção de ameaças («Threat 
Detection») e, por fim, a auto-regulação («Self Regulation»). 
i. A consciência do ‘eu’ é, desde logo, o mecanismo pelo qual o homem se 
identifica e distingue dos demais, reconhecendo a especificidade da sua identidade ou 
personalidade; por outro lado, é também o mecanismo mediante o qual o homem reflecte 
criticamente sobre si, avaliando os seus pensamentos e as suas condutas à luz do seu 
ideário e dos padrões da sociedade, e gerando uma intenção conformadora do ‘eu’. 
ii. A mentalização ou teoria da mente consiste na aptidão para «inferir os estados 
mentais dos outros», bem como os seus estados emocionais, e, nessa medida, permite que 
o indivíduo perceba que é objecto de avaliação por parte dos demais. Assim, a teoria da 
mente é o mecanismo que possibilita ao indivíduo compreender que é alvo de uma 
«avaliação social» e, consequentemente,  reconhecer a importância do respeito pelas regras 
sociais. 
iii. A detecção de ameaças, que tem na mentalização a sua condição necessária, 
traduz-se na capacidade de detectar, através da monitorização do ambiente, informações 
que sugerem uma eventual exclusão do grupo. 
iv. Por fim, a auto-regulação é o processo, não raras vezes inibitório (outras vezes 
proactivo), mediante o qual o ser humano gere as suas ideias (ou pensamentos), as suas 
emoções e os seus comportamentos com o intuito de se adaptar à realização de 
determinados fins ou ao cumprimento dos seus padrões íntimos ou dos padrões sociais, o 
que pode ser motivado pela detecção de ameaças à sua integração com os outros. De forma 
mais ampla, este mecanismo cognitivo permite que o ser humano intervenha sobre as 
propensões que resultam das suas condicionantes endógenas (a sua fisiologia) e exógenas 
(v. gr., a cultura ou a aprendizagem social), com o fim de as modificar (as propensões). 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
251 Seguimos, nas considerações que se seguem, TODD F. HEATHERTON, «Neuroscience...», op. cit., 
pp. 364-380. 
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Neste mecanismo de auto-regulação, as emoções sociais (social emotions) 
desempenham um papel importante. Na verdade, elas «facilitam relações sociais bem 
sucedidas mediante dois meios primários»: elas incentivam a interacção social (v. gr., 
afecto, amor, sentimentos de orgulho ou admiração por aqueles com quem interagimos) e 
reforçam a adesão ou o respeito pelas normas sociais imprescindíveis à coexistência. 
Efectivamente, uma vez violadas as normas sociais, «as pessoas experienciam emoções 
sociais negativas (v. gr., sentimentos de culpa, embaraço ou vergonha) que 
subsequentemente as encorajam a agir dentro dos limites da conduta socialmente aceitável, 
desse modo reduzindo o risco de exclusão social e promovendo interacções sociais 
positivas». Por outro lado, as «emoções sociais duradouras (como a recordação de um 
momento embaraçante na adolescência) reduzem a probabilidade da repetição de violações 
[das normas sociais]». 
Ora, estes mecanismos cognitivos têm vindo a ser objecto de estudo por parte da 
neurociência social, muito graças ao advento das técnicas de neuroimagiologia. 
Desde logo, começa hoje a poder identificar-se com fiabilidade os correlatos 
cerebrais destes mecanismos:  
O córtex pré-fronto-medial (medial prefrontal cortex) está envolvido nos 
fenómenos mentais relacionados com a reflexão sobre o ‘eu’, embora isto não signifique 
que outras áreas cerebrais não sejam indispensáveis. Por exemplo, as «avaliações do ‘eu’ 
levam inevitavelmente a reacções emocionais [sobre as informações auto-descritivas] que 
influenciam os pensamentos e as acções subsequentes», o que implica o funcionamento de 
outras zonas cerebrais. 
O córtex pré-fronto-medial, a junção temporo-parietal (temporo-parietal 
junction), os pólos temporais (temporal poles) e o córtex parieto-medial (medial parietal 
cortex) estão implicados na teoria da mente. O facto de o córtex pré-fronto-medial estar 
envolvido na teoria da mente «sugere que, possivelmente, as pessoas utilizam o seu próprio 
conhecimento sobre o “eu” para compreender os estados mentais dos outros que lhes são 
similares». 
Quanto à detecção de ameaças, é hoje sugerido que «a amígdala desempenha um 
papel especial na resposta aos estímulos que são ameaçadores», o que se revela lógico se 
considerarmos que a amígdala foi desenvolvida no «curso da evolução para proteger os 
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animais do perigo», estando envolvida no «processamento das emoções sociais» e na 
resposta «a situações nas quais as normas sociais são violadas». 
Por sua vez, as emoções sociais requerem a existência de actividade na zona 
dorsal do córtex pré-fronto-medial (dorsal medial prefrontal cortex), bem como no córtex 
cingulado anterior (anterior cingulate cortex), o qual está igualmente envolvido nos 
«sentimentos de rejeição social». 
Por fim, quanto à auto-regulação, o córtex pré-frontal assume especial relevância, 
nomeadamente as seguintes três áreas: o córtex pré-fronto-ventromedial (ventromedial 
prefrontal cortex), o córtex pré-fronto-lateral (lateral prefrontal cortex) e o córtex 
cingulado anterior. Quanto à auto-regulação das emoções em particular, é hoje sugerido 
um modelo em que o córtex pré-frontal regula a actividade da amígdala. Na verdade, em 
estudos empíricos sobre a regulação das emoções pôde observar-se um aumento da 
actividade do córtex pré-frontal e um decréscimo concomitante da actividade da amígdala.  
De tudo o que dissemos, concluímos que a consciência do ‘eu’, a teoria da mente, 
a detecção de ameaças e a auto-regulação constituem capacidades cognitivas do ser 
humano que estão na base das suas decisões existenciais no contexto da comunidade em 
que se insere. Compreendê-las, sobretudo a partir de uma perspectiva neurobiológica, é 
essencial para o estudo empírico das condições da liberdade existencial 
Porém, como já vimos, para efeitos de culpa jurídico-penal, não é relevante a 
personalidade do agente do crime na sua globalidade, mas tão-somente os aspectos 
juridicamente relevantes dessa personalidade. Mais concretamente, a sua atitude interior 
em face das normas jurídico-penais ou, se quisermos, sobre as condições fundamentais à 
coexistência comunitária que tais normas reflectem. 
Aqui colocam-se algumas questões de capital importância, mas, em face das 
quais, salvo desconhecimento nosso, não existe ainda conhecimento neurocientífico 
relevante. Em primeiro lugar, é preciso determinar se as normas legais influenciam as 
decisões existenciais do homem segundo os termos supramencionados, o que vale por 
perguntar se, quanto a este aspecto, as normas legais se podem equiparar às normas ou 
padrões sociais sem conteúdo ético-jurídico. Em segundo lugar, é preciso esclarecer o 
sentido da ameaça da aplicação de uma pena enquanto ameaça à sua integração com os 
outros, i. e., da sua exclusão do grupo. 
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Concluindo, de tudo o que dissemos resulta uma via possível de investigação 
neurobiológica da capacidade do ser humano para assimilar o dever-ser a que a sociedade 
o convoca, integrando em si, através da decisão sobre si próprio, a necessidade de o 
respeitar. E é apenas isso que interessa para a culpa jurídico-penal, pois, na verdade, não é 
penalmente relevante saber se as inclinações e predilecções do indivíduo são 
inexoravelmente determinadas pela sua genética, pela cultura e pela sua experiência 
emocional. 
O certo é que, se as emoções influenciam as decisões, mesmo aquelas com uma 
forte componente racional, então, compreender de um ponto de vista neurobiológico a 
liberdade existencial do ser humano requer que se compreenda a capacidade do indivíduo 
para reflectir criticamente sobre si e para se auto-regular à luz da «estrutura emocional da 
sua personalidade e do seu carácter», sendo tal estrutura composta pelos «factores 
neurobiológicos genéticos e ambientais, bem como pela experiência psicológica e social, 
positiva e negativa, especialmente por aquelas experiências que ocorrem numa fase inicial 
da vida, experiência essa que conduz a mudanças estruturais e fisiológicas no cérebro»252. 
Por outras palavras, a decisão existencial do homem encontra a sua possibilidade na 
estrutura [framework] do carácter e da personalidade que é formada entre os 3 e os 5 
primeiros anos de vida do indivíduo, os quais correspondem ao «big time» do sistema 
límbico. Efectivamente, se bem interpretamos o pensamento de Gerhard Roth, toda a 
experiência posterior não é susceptível de influir naquela estrutura, antes se adapta a ela253. 
Neste sentido, compreender a personalidade jurídico-penalmente relevante para 
efeitos de culpa requer que, à luz de tal compreensão, se investigue se o ser humano é 
susceptível de regular as propensões que advêm do seu património biológico e da sua 
vivência sociocultural em face das exigências ético-jurídicas que se lhe dirigem. 
É claro que vai estar sempre presente a observação de que os mecanismos 
cognitivos essenciais à integração na sociedade e ao comportamento conformista são o 
resultado da actividade cerebral e, nessa medida, também a liberdade existencial é uma 
ilusão, bem se podendo dizer, a partir de uma adaptação da expressão de Wolfgang Prinz, 
que não somos o que queremos, mas queremos o que somos.  
Sem embargo, há que registar que António Damásio, a propósito da sua 
compreensão da relação de cooperação entre a consciência e a actividade cerebral não 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
252 GERHARD ROTH, «The Relationship...», op. cit., p. 33. 
253 GERHARD ROTH, «The Relationship...», op. cit., p. 30. 
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consciente, sustenta que a mesma é válida para os comportamentos morais: «a inter-relação 
cooperativa entre consciente e inconsciente também se aplica na íntegra aos 
comportamentos morais. Estes são um conjunto de competências adquiridas ao longo de 
práticas repetidas e ao longo de vastos períodos de tempo, com informação assente em 
princípios e motivos articulados de forma consciente, mas sendo em tudo o mais uma 
“segunda natureza” colocada no inconsciente cognitivo»254. 
 
2.2.1. Breve nota sobre a inimputabilidade jurídico-penal 
 
Compreender estes mecanismos pelos quais o ser humano leva a cabo a sua 
integração na sociedade, bem como os respectivos processos cerebrais subjacentes, abre as 
portas a uma reflexão renovada em torno da inimputabilidade. 
Na verdade, é hoje um dado assente que lesões neurológicas que afectam o córtex 
pré-frontal (nomeadamente nas zonas ventral e medial) — o qual, como vimos, está 
fortemente associado àqueles mecanismos cognitivos —, e independentemente de 
quaisquer «manipulações químicas ou culturais», levam a que pessoas adultas que, antes 
da lesão, cumpriam as normais sociais, incluindo as de índole ética, após a lesão deixaram 
de lhes conseguir dar cumprimento. Em termos mais gerais, tais lesões conduzem a 
«mudanças dramáticas da personalidade»255. Julgamos ser importante destacar que o 
comportamento desconformista destas pessoas é concomitante com um distúrbio do 
comportamento emocional, especialmente das emoções sociais (i.e., as lesões nas zonas 
ventral e medial do córtex pré-frontal afectam as emoções sociais). E isto é relevante 
porque, como vimos supra, as emoções sociais desempenham um papel importante na 
auto-regulação (como salienta António Damásio, «as emoções sociais são portadores cegos 
e silenciosos não apenas de princípios, valores e acções sociais, mas também morais»)256. 
Ademais, remontando às origens da ética, a constatação de uma íntima relação entre uma 
disfuncionalidade das emoções e a dificuldade em adoptar comportamentos eticamente 
adequados torna-se lógica. Na verdade, segundo este neurocientista português, a ética, 
sendo um produto sociocultural, tem, todavia, a sua origem longínqua em «fenómenos 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
254 ANTÓNIO DAMÁSIO, O livro..., op.cit., pp. 333-334. 
255 TODD F. HEATHERTON, «Neuroscience...», op. cit., p. 374. 
256  ANTÓNIO DAMÁSIO, «Neuroscience and Ethics: Intersections», The American Journal of 
Bioethics, Vol. 7 (1), 2007, pp. 3-4 e 5-6. Cf., tb., JOÃO LOBO ANTUNES, «Porque...», op.cit., p. 217. 
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geneticamente herdados e automáticos»: as emoções «e os seus respectivos sentimentos». 
Faz sentido, pois, como salienta o mesmo Autor, as emoções «jogam um papel principal na 
sobrevivência dos organismos e, através da sua sobrevivência, na sobrevivência dos genes 
que eles carregam». Compreende-se, pois, a razão pela qual António Damásio afirma que 
«a afinação cultural e a prática actual da ética tal como a conhecemos actualmente 
continua a requerer, em cada indivíduo, uma componente emocional»257. 
Estes casos, que António Damásio designa por «síndrome de sociopatia 
adquirida» (syndrome of acquired sociopathy), assumem um especial interesse, na medida 
em que as pessoas com lesões no córtex pré-frontal mantêm intactas faculdades como a 
percepção, o movimento, a memória convencional, a linguagem e o raciocínio. Ou seja, 
aparentemente, são pessoas normais258.  
A «sociopatia adquirida» está também presente quando as mesmas lesões ocorrem 
nos primeiros anos de vida, acompanhando o indivíduo ao longo da sua vida. Porém, 
segundo António Damásio, nestes casos, o comportamento desconforme com os padrões 
sociais e as normas éticas adquire proporções de maior gravidade por comparação com os 
casos de «sociopatia adquirida» numa fase adulta. Por outro lado, os indivíduos que 
sofreram tais lesões precocemente têm dificuldades na aprendizagem das normas sociais, 
pelo que, ao contrário dos doentes adultos, desconhecem as normas que violam259. 
Conjugando tudo isto, António Damásio conclui que o córtex pré-frontal é 
essencial para a tomada de decisões sociais e morais adequadas, bem como para a 
aquisição do conhecimento necessário à tomada de tais decisões260.  
A questão que se coloca é, pois, a seguinte: como tratar, do ponto de vista da 
culpa jurídico-penal, os indivíduos que sofreram uma lesão no córtex pré-frontal, no caso 
de o facto praticado poder ser reconhecido como promovido por tal lesão? 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
257 ANTÓNO DAMÁSIO, «Neuroscience...», op. cit., p. 6. 
258 ANTÓNIO DAMÁSIO, «Neuroscience...», op. cit., p. 3. 
259 ANTÓNIO DAMÁSIO, «Neuroscience...», op. cit., p. 4. 
260 ANTÓNIO DAMÁSIO, «Neuroscience...», op. cit., p. 4. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 1. A dialéctica entre o direito penal e as neurociências a respeito da liberdade e da 
culpa foi inaugurada a partir da crença de alguns neurodeterministas segundo a qual o 
direito penal, tal como o concebemos, caminhava já, levado pelas neurociências, em volta 
do cadafalso da sua própria morte. A corda foi imediatamente preparada por alguns e 
apenas faltava que um convencimento mais alargado da comunidade académica — quer no 
domínio da ciência penal e da filosofia, quer no próprio domínio das neurociências — o 
levasse a subir definitivamente as escadas. O espectáculo cria-se montado e os convites 
iam sendo enviados em cada linha escrita por neurocientistas (rectius, neurodeterministas) 
convertidos em ‘neuropenalistas’.  
 Porém, os neurodeterministas reconheceram a precipitação e o radicalismo das suas 
sentenças, sobretudo quando constataram que não se podia abdicar do direito penal e que a 
ciência jurídico-penal é uma ciência autónoma261. Veja-se, por exemplo, que Gerhard 
Roth, um dos neurocientistas que mais se tem dedicado à justiça penal, hoje colabora com 
uma penalista (Grischa Merkel) e com um filósofo (Michael Pauen), admitindo, como 
vimos, um conceito compatibilista de livre-arbítrio. 
 Esta postura renovada de Gerhard Roth é paradigmática da atitude que defendemos 
perante o problema neurocientífico da culpa jurídico-penal. É claro que as neurociências 
nada podem dizer sobre o que formal e materialmente é a culpa: o conceito jurídico-penal 
de culpa não pode ser inferido do mundo natural. Porém, na base da construção da culpa 
deve estar o que qualificámos por liberdade real do ser humano, sendo quanto a uma 
dimensão deste problema (a dimensão biológica) que se descobre a relevância das 
neurociências para a problemática da culpa jurídico-penal. 
 Uma precisão tem que ser feita: vimos que, a propósito da liberdade, as 
neurociências não podem prescindir da filosofia, tal como esta não pode abdicar daquelas. 
A liberdade é um puro conceito filosófico cujas condições de possibilidade devem ser 
testadas à luz da neurobiologia do ser humano. E isto quer dizer que a dogmática jurídico-
penal não pode prescindir da relação de cooperação entre a filosofia e as neurociências 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
261 Cf. BERNARDO FEIJOO SÁNCHEZ, «Derecho penal de la culpabilidad...», op. cit., pp. 225-226 e 232. 
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(sc., da neurofilosofia) a propósito da liberdade. Mais do que isso, a dogmática jurídico-
penal deve com elas integrar-se em uma investigação interdisciplinar, esclarecendo, desde 
logo, a concepção de liberdade com relevância para efeitos de culpa jurídico-penal. 
 Porém, de momento, o problema neurocientífico da culpa jurídico-penal resume-se 
simplesmente a isto, na medida em que, como vimos no final da Parte I, muito ainda há 
que descobrir sobre o funcionamento do cérebro. Cremos, todavia, já existir conhecimento 
neurocientífico que permite começar a esboçar o trajecto de uma reflexão interdisciplinar. 
O problema é que a relevância deste conhecimento tem vindo a ser ofuscada, por um lado, 
em virtude de a comunidade neurocientífica se dirigir ao direito penal a partir da 
perspectiva do livre-arbítrio e, por outro lado, pelo facto de a comunidade jurídico-penal se 
limitar a defender a impermeabilidade do direito penal ao conhecimento científico como 
meio de reacção ao temor que as neurociências lhe suscitam. Na verdade, são hoje 
inevitáveis exercícios de especulação baseados na nossa herança histórica, através dos 
quais se imaginam alternativas ao direito penal (ou tão-somente ao seu ancoramento na 
culpa) assombradas pela possibilidade de uma distopia ao jeito do admirável mundo novo 
de Aldous Huxley ou do minority report de Philip K. Dick (transposto para a tela do 
cinema por Steven Spielberg), bem como da eventualidade de ter que se reconhecer 
tardiamente razão a Cesare Lombroso. 
 Neste sentido, o nosso estudo deve ser encarado não como uma reflexão 
concludente, no sentido em que introduz uma solução fechada para o problema da culpa, 
mas antes como uma reacção a um certo pensamento instituído, tanto no contexto da 
comunidade neurocientífica como no domínio da dogmática jurídico-penal, com o fim de 
esboçar o paradigma pelo qual, em nossa opinião, se devem reger as reflexões futuras 
sobre a culpa jurídico-penal. É verdade que fomos um pouco além desta intenção 
fundamental, pois aderimos ao pensamento de Figueiredo Dias sobre a liberdade e a culpa 
na convicção de que a sua construção dogmática responde às exigências que colocamos a 
uma culpa assente na realidade do ser humano. Porém, não assumimos, com isso, uma 
posição excludente de vias alternativas, o que revelar-se-ia bastante ingénuo quando o 
debate que cremos dever realizar-se está apenas a dar os seus primeiros passos. Vale isto 
por dizer, em definitivo, que o esboço de uma paradigma de investigação (em suma, a 
reflexão sobre o modo como se deve pensar a liberdade e a culpa em direito penal e, 
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consequentemente, o modo como as neurociências devem participar), e não tanto a nossa 
proposta de uma via concreta, constitui o assunto fundamental de todo o nosso discurso. 
 2. O problema da culpa jurídico-penal não se apreende apenas a partir da censura 
ético-pessoal dirigida ao agente pela realização do ilícito-típico, envolvendo a 
possibilidade de, no caso concreto, a culpa do agente não ser afirmada, o que impede a 
aplicação de uma pena, mas, em caso de perigosidade criminal, ‘tão-somente’ de uma 
medida de segurança (evidentemente, temos em vista a inimputabilidade jurídico-penal). 
Quanto a esta problemática, as neurociências podem desempenhar um papel mais imediato 
na realização do direito penal por comparação com aquele que lhes atribuímos a respeito 
do problema do conceito de culpa262. 
 Claro que reflectir sobre a inimputabilidade e as neurociências no contexto deste 
epílogo exige que nos limitemos ao estritamente necessário para compreender os novos 
desafios que se avizinham. Abstemo-nos, por isso, de quaisquer considerações dogmáticas, 
limitando-nos a enunciar sucintamente alguns tipos de casos enunciados pelas 
neurociências que merecem reflexão (para além daquele tipo de casos que, como vimos no 
final da Parte II, António Damásio designa por «síndrome de sociopatia adquirida»). 
 a) O primeiro tipo de casos a destacar é o da psicopatia ou, na terminologia de 
Gerhard Roth, «autores violentos “proactivo-psicopáticos”»263. 
 Antes de tudo o mais, coloca-se a questão de saber por que razão introduzimos a 
psicopatia como uma novidade, quando, na verdade, ela constitui uma temática bastante 
antiga. 
A psicopatia encontra-se ausente do discurso especificamente jurídico sobre o 
crime. Existe literatura científica e literatura clínica sobre o tema, mas não existe literatura 
jurídica, o que talvez seja expressão de um certo desprezo com que a ciência penal encara 
o conhecimento científico produzido pelos outros. Como consequência, a declaração como 
inimputável de uma agente de um crime diagnosticado com psicopatia é uma excepção na 
jurisprudência portuguesa. Tal foi afirmado por Rui Abrunhosa Gonçalves há quase duas 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
262 Aliás, segundo BERNARDO FEIJOO SÁNCHEZ, «Derecho penal...», op. cit., p. 84, as grandes mudanças 
que as neurociências implicam no direito penal dizem respeito, precisamente, à temática da inimputabilidade, 
mediante o alargamento dos casos em que ela deve ser declarada. 
263 GERHARD ROTH, «Delincuentes violentos: ¿Seres malvados o enfermos mentales?» (trad. de Manuel 
Cancio Meliá a partir do original «Gewaltstraftäter – böse oder psychisch kranke Menschen»), in: Eduardo 
Demetrio Crespo (Ed.) / Manuel Maroto Calatayud (Coord.), Neurociencias y Derecho Penal: Nuevas perspectivas en el 
ámbito de la culpabilidad y tratamiento jurídico-penal de la peligrosidad, Madrid: Edisofer, 2013, p. 675. 
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décadas264, sendo possível concluir, mediante uma breve consulta de jurisprudência (pois 
ela é escassa), que semelhante cenário se mantém actual. Pior do que isso é o facto de, não 
raras vezes, ser muito duvidosa a presença de um caso de psicopatia quando a 
jurisprudência a ela se refere. 
Porém, o cenário parece começar a mudar graças às neurociências. É que se a 
psicopatia, antes do advento das modernas técnicas de neuroimagiologia, era um fenómeno 
cujo acesso era exclusivamente exterior, mediante a observação do comportamento e das 
características da personalidade, actualmente, a psicopatia pode ser compreendida a partir 
da observação da estrutura e do funcionamento do cérebro, começando a ganhar 
consistência científica a ideia de que na base da psicopatia se encontram «factores 
genéticos, orgânico-cerebrais ou traumáticos»265. Isto parece ser realmente importante para 
convencer a ciência penal. Basta ver que Cancio Meliá afirma que os tradicionais métodos 
de diagnóstico da psicopatia se aproximam mais da literatura do que da ciência266.  
O que queremos dizer é que as investigações baseadas na imagem por ressonância 
magnética funcional têm vindo a confirmar as construções teoréticas em torno da 
psicopatia e, nessa medida inserindo a psicopatia no contexto do diálogo entre as 
neurociências e a ciência penal, têm vindo a suscitar uma renovada atenção para este 
transtorno que se caracteriza pela persistência do comportamento anti-social. 
Na verdade, começam hoje a surgir artigos científicos que consideram a 
possibilidade de declaração como inimputável de um agente de um crime diagnosticado 
como psicopata, tendo muitos destes estudos em comum o facto de se inserirem 
contextualmente nos estudos em torno da influência das neurociências no direito penal. 
Ora, a psicopatia267—268 é um transtorno de personalidade – ou, segundo outros 
autores, um transtorno do desenvolvimento269 – que se caracteriza por uma anomalia 
emocional e afectiva270 e pela persistência do comportamento anti-social. 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
264 RUI ABRUNHOSA GONÇALVES, «Psicopatia, crime e lei», RPCC, Ano 8 (1), 1998, pp. 84-85. 
265 GERHARD ROTH, «Delicuentes...», op. cit., p. 676. Para uma consideração da psicopatia enquanto 
«subproduto da evolução pela qual determinados sujeitos herdariam um conjunto de genes que predeterminariam 
o seu futuro comportamento anti-social e criminal», cf. HILARIO BLASCO-FONTECILLA, «Teoría de evolución y 
psicopatía: ¿nacidos para delinquir?», in: Eduardo Demetrio Crespo (Ed.) / Manuel Maroto Calatayud (Coord.), 
Neurociencias y Derecho Penal: Nuevas perspectivas en el ámbito de la culpabilidad y tratamiento jurídico-penal de la peligrosidad, 
Madrid: Edisofer, 2013, pp. 509 ss. 
266 MANUEL CANCIO MELIÁ, «Psicopatía...», op. cit., p. 267. 
267 O termo «sociopata» é, algumas vezes, utilizado para designar as pessoas com uma disposição para a 
violação das normas sociais. Parece-nos, contudo, mais correcta a terminologia usada por David Lykken: o termo 
sociopata designa as personalidades anti-sociais cujos comportamentos são consequência de disfunção sociais ou 
familiares; o termo psicopata designa as pessoas cujos comportamentos anti-sociais resultam de anomalias 
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Em geral, as pessoas que padecem deste transtorno caracterizam-se por uma 
carência ao nível da empatia e da vinculação afectiva, revelando uma falta de preocupação 
pelos outros, bem como por um défice ao nível do arrependimento, do remorso e do 
sentimento de culpa, o que as leva a não se sentirem responsáveis pelos seus 
comportamentos. Por outro lado, os psicopatas são pessoas que, sob uma aparência de 
normalidade, se caracterizam por um egocentrismo exacerbado (eventualmente 
acompanhado por devaneios de grandeza e por uma autovalorização excessiva), 
instrumentalizando os outros em sua conveniência, o que se lhes afigura como uma tarefa 
acessível em virtude de serem dotados de charme (ainda que superficial) e de eloquência, 
bem como da circunstância de serem exímios no embuste e na manipulação271.  
Dito isto, a psicopatia interessa para o direito penal porque um dos seus traços 
característicos é o comportamento anti-social. Efectivamente, na literatura científica actual, 
é comum afirmar-se que a psicopatia é uma subclasse do transtorno de personalidade anti-
social, segundo a terminologia do DSM-V272—273.  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
interiores, e não de anomalias sociais ou familsiares: «Psychopathy, Sociopathy, and Crime», Society, Vol. 34 (1), 
1996, p. 29. 
268 O principal instrumento de diagnóstico da psicopatia é o Psychopathy Checklist Revised (PCL-R), criado 
por Robert Hare. Trata-se de um instrumento que define a psicopatia segundo dois factores distintos: o primeiro, 
relacionado com a estrutura da personalidade, é integrado por uma dimensão interpessoal e por uma dimensão 
afectiva; o segundo, virado para o comportamento, é composto por uma dimensão relacionada com o estilo de 
vida e por uma dimensão anti-social. Cada uma das dimensões que compõem o factor 1 possui 4 itens e cada 
uma das dimensões do factor 2 possui 5 itens. Acrescem mais dois itens (comportamento sexual promíscuo e 
frequentes relações de curta duração) que não se integram em qualquer uma das mencionadas dimensões A 
cotação de cada um dos 20 itens é feita segundo uma escala de pontuação de 0 a 2 e tem por base uma entrevista 
semi-estruturada e a história da pessoa.  A pontuação do PCL-R varia entre 0 e 40, sendo que a pessoa é 
diagnosticada com psicopata caso a pontuação obtida seja igual ou superior a 30. Sobre esta breve caracterização 
do PCL-R, cf. ROBERT D. HARE / CRAIG S. NEUMANN, «Psychopathy as a Clinical and Empirical Construct», 
Annual Review of Clinical Psychology, Vol. 4, 2008, pp. 219-221. 
269 R. J. R. BLAIR, «The Cognitive Neuroscience of Psychopathy and Implications for Judgments of 
Responsibility», Neuroethics, Vol. 1 (3), p. 149. Assim é porque, segundo este Autor, a psicopatia surge antes dos 
10 anos de idade e persiste na idade adulta. 
270 MANUEL DE JUAN ESPINOSA, «Psicopatía antisocial y neuropsicología», in: Eduardo Demetrio 
Crespo (Ed.) / Manuel Maroto Calatayud (Coord.), Neurociencias y Derecho Penal: Nuevas perspectivas en el ámbito de la 
culpabilidad y tratamiento jurídico-penal de la peligrosidad, Madrid: Edisofer, 2013, p. 575; STEPHEN J. MORSE, 
«Psychopathy and Criminal Responsibility», Neuroethics, Vol. 1 (3), 2008, p. 205; JEAN DECETY et. al., «Brain 
Responses to Empathy-Eliciting Scenarios Involving Pain in Incarcerated Individuals With Psychopathy», Jama 
Psychiatry, Vol. 70 (6), 2013, p. 638. 
271 MANUEL DE JUAN ESPINOSA, «Psicopatía...», op. cit., pp. 575-576; GERHARD ROTH, «Delicuentes...», 
op. cit., p. 675. 
272 Segundo ANDREA L. GLENN et. al., «Antisocial Personality Disorder: A Current Review», Current 
Psychiatry Reports, Vol. 15 (12), 2013, Article 427, p. 2, o transtorno de personalidade anti-social coincide em 
muitos aspectos com o constructo psicopatia. Na verdade, a psicopatia «descreve indivíduos com muitas das 
características do [transtorno de personalidade anti-social], embora os indivíduos psicopáticos demonstrem, em 
adição, um característico conjunto de particularidades interpessoais e afectivas, incluindo charme superficial, 
manipulação, insensibilidade e afectos superficiais. Ou seja, nem todos os indivíduos com transtorno de 
personalidade anti-social apresentam as feições características da psicopatia, embora se possa afirmar que todos 
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Note-se, porém, que a dimensão anti-social da psicopatia não significa que todos 
os psicopatas cometem crimes274. Na verdade, há psicopatas que adoptam comportamentos 
que, embora anti-sociais, não são penalmente ilícitos, sendo certo, porém, que o risco de 
eles virem a adoptar condutas criminosas é bastante elevado275. A este propósito, David 
Lykken tem uma expressão bastante elucidativa: quando falamos de psicopatia «estamos a 
falar de uma classe de actores em vez de um padrão de acções»276. Exemplo paradigmático 
é o caso dos designados «psicopatas de colarinho branco», havendo, possivelmente, 
psicopatas que hoje são considerados heróis. Segundo David Lykken, é o caso de Oskar 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
os psicopatas apresentam um transtorno de personalidade anti-social. As diferenças fazem-se logo sentir ao nível 
do diagnóstico: enquanto que «os critérios actuais de diagnóstico do transtorno de personalidade anti-social são 
primariamente baseados nos comportamento», os critérios de diagnóstico da psicopatia contêm «particularidades 
interpessoais e afectivas em adição aos critérios comportamentais». Por outro lado, há estudos que sugerem que 
as bases psicobiológicas de ambos os transtornos são diferentes. Cf., tb., PAUL LITTON, «Responsibility Status of 
the Psychopath: On Moral Reasoning and Rational Self-Governance», Rutgers Law Journal, Vol. 39 (2), 2008, p. 
366, incluindo a nota 68; GERHARD ROTH, «Delicuentes...», op. cit., p. 675. 
273 Enquanto que o DSM-5 afirma que o transtorno de personalidade anti-social pode ser, por vezes, 
designado por psicopatia, sociopatia ou transtorno de personalidade dissocial, o modelo alternativo, proposto 
pelo grupo de trabalho responsável por garantir que os critérios de diagnóstico dos transtornos de personalidade 
reflectem os mais recentes estudos académicos, distingue o transtorno de personalidade anti-social da psicopatia. 
274 Na verdade, a dimensão anti-social do PCL-R é composta por 5 itens:  (i.) fracos controlos 
comportamentais; (ii.) problemas comportamentais precoces; (iii.) delinquência juvenil; (iv.) revogação da 
liberdade condicional; (v.) versatilidade criminal. Por outro lado, tomando como base os critérios de diagnóstico 
do DSM V: para se comprovar a existência de um padrão ubíquo de indiferença pelos direitos dos outros ou de 
violação destes direitos (Critério A), o DSM estabelece 7 factores, sendo que exige a verificação de no mínimo 3. 
Ora, só 2 destes factores implicam a existência de um comportamento penalmente ilícito: a desconformidade 
com as normas sociais que estabelecem os comportamentos legais (factor 1) e a irritabilidade e agressividade 
(factor 4). Por outro lado, o Critério C estabelece que é necessária a verificação de uma conduta desordeira antes 
dos 15 anos de idade. Os comportamentos que especificam a conduta desordeira são, em geral, comportamentos 
penalmente ilícitos. Porém, tais comportamentos não são característicos do transtorno de personalidade anti-
social, mas tão-somente requisito do diagnóstico: mas requisitos que não são actuais, pois têm de referir-se ao 
período em que a pessoa tinha 15 anos. Exemplo: ressalvando que as coisas não se mostram com tamanha 
facilidade, desde logo porque o transtorno anti-social da personalidade tem elevados níveis de comorbidade com 
outros transtornos, suponha-se o seguinte: eu tenho 27 anos, nunca consumi drogas e nunca fui diagnosticado 
com esquizofrenia ou com transtorno bipolar. Com 10 anos gostava de apanhar gatos, agarrá-los pela cauda e 
atirá-los ao ar. Na escola, era bully e costumava tirar dinheiro da carteira dos meus colegas. Um dia disse que tinha 
visto um colega de turma a mexer na mochila de onde desapareceu dinheiro (Critério C). Desde essa altura que 
sou mentiroso compulsivo (factor 2), o que me ajudou em relação às muitas namoradas que tive. Todas elas 
sofreram em virtude da minha indiferença afectiva e das repetidas traições e dos constantes enganos. Embora 
reconheça o sofrimento que causei, estou em crer que não vou mudar o meu estilo de vida, pois este supre as 
minhas necessidades e satisfaz os meus interesses e os meus desejos (factor 7). Nunca tive um emprego estável, 
pelo que dependo da ajuda financeira dos meus pais. Aliás, estes pagaram recentemente o carro que comprei e 
que nunca paguei na totalidade (factor 6), embora de momento já não tenha esse carro, pois, numa noite em que 
chovia intensamente, despistei-me em virtude do meu gosto pela velocidade (factor 5). Ademais, nunca consegui 
seguir um plano de vida duradouro, o que talvez possa ser explicado em virtude de ser demasiado impulsivo na 
satisfação dos meus desejos (factor 3). Em todo o caso, estou bem desde que tenha dinheiro para sustentar os 
meus divertimentos, o que não tem sido difícil em virtude de os meus pais serem facilmente manipuláveis (factor 
2). 
275 DAVID LYKKEN, «Psychopathy...», op. cit., p. 31. 
276 DAVID LYKKEN, «Psychopathy...», op. cit., p. 31. 
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Schindler que, como se sabe, ficou conhecido por salvar mais de um milhar de judeus277. 
Trata-se, enfim, de pessoas que apresentam as feições específicas da psicopatia e que, em 
geral, se caracterizam por um quociente de inteligência acima da média, por um controlo 
da impulsividade e da violência e pela pertença a um elevado estrato socioeconómico, 
chegando a ocupar, eventualmente, posições de poder. Por outro lado, e como já 
afirmámos, os seus comportamentos tipicamente psicopáticos não deixam de causar danos 
a outras pessoas, embora não ao ponto de constituírem crime278.  
Um aspecto central da psicopatia anti-social é o «baixo temor», i. e., o psicopata 
tem uma «experiência atenuada» da «sensação desagradável de ansiedade (i.e., inquietude) 
e medo que se activa perante um perigo real ou imaginário, e que se faz acompanhar por 
um desejo de evitá-lo e de escapar à ameaça»279. Porém, tal não significa apenas que os 
psicopatas reajam emocionalmente de forma indiferente perante eventuais ameaças. É que 
o temor é importante na aprendizagem do comportamento social conformista, i.e., no 
desenvolvimento de um mecanismo emocional capaz de guiar o indivíduo no cumprimento 
das normas sociais. Basta pensar que, em termos gerais, os psicopatas não temem o castigo 
pela violação das normas sociais, tal como não sentem arrependimento da sua conduta, o 
que pode ser explicado pela sua dificuldade em sentir empatia pelo medo ou dor das suas 
“vítimas” (é interessante notar que em vários estudos, quando os psicopatas visualizavam 
imagens de pessoas em sofrimento, a sua reacção não foi de indiferença, pois houve uma 
activação do «sistema motivacional» ou «centro antecipador de prazer»)280.  
Ora, segundo inúmeros estudos que utilizaram a neuroimagiologia, existe, na 
psicopatia, uma disfunção funcional na amígdala: a sua activação é significativamente 
atenuada perante estímulos ameaçadores e na observação do sofrimento alheio. Ademais, 
tal disfunção funcional da amígdala tem vindo a ser associada, do ponto de vista estrutural, 
a uma sua «redução volumétrica», em termos de ser sugerido que quanto menor for o 
volume da amígdala, maior será o grau de psicopatia. Isto mostra, pois, que o «baixo 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
277  David Lykken caracteriza Oskar Schindler como um oportunista, bon vivant, mulherengo e 
manipulador que foi mal sucedido nos seus negócios legítimos, mas bem sucedido no caos moral da 2.ª Grande 
Guerra. Já o seu acto heróico é por este Autor entendido como um desafio assumido por um vigarista, isto é, 
como um duelo com o III Reich. Na verdade, como salienta o Autor, no contexto histórico da 2.ª GG, o 
verdadeiro desafio traduzia-se em salvar pessoas, especialmente se elas fossem judias: DAVID LYKKEN, 
«Psychopathy...», op. cit., p. 30. 
278 MANUEL DE JUAN ESPINOSA, «Psicopatía...», op. cit., pp. 576-577; GERHARD ROTH, «Delicuentes...», 
op. cit., p. 675. 
279 MANUEL DE JUAN ESPINOSA, «Psicopatía...», op.cit., p. 583. 
280 MANUEL DE JUAN ESPINOSA, «Psicopatía...», op.cit., pp. 581-582, 584-588 e 590-591. Cf., tb., 
GERHARD ROTH, «Delincuentes...», op.cit., p. 680. 
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temor» dos psicopatas e o seu défice empático se relacionam com défices funcionais e 
estruturais da amígdala. Ademais, outros estudos correlacionam disfunções estruturais no 
hipocampo com a ausência de temor dos psicopatas e, bem assim, com a sua dificuldade na 
aprendizagem do comportamento socialmente correcto281. 
Além disto, é interessante notar — e aqui se coloca o principal desafio colocado 
pela psicopatia —, com suporte empírico fornecidos por estudos que utilizaram técnicas de 
neuroimagiologia, que os psicopatas conseguem distinguir o bem do mal, perceber o 
desvalor das suas condutas e até inferir estados emocionais e reconhecer as emoções dos 
outros. O problema é que reconhecer as emoções dos demais não significa que se seja 
capaz de ter uma reacção emocional; e conseguir distinguir o bem do mal não significa que 
o sujeito seja capaz de regular emocionalmente a sua conduta de acordo com uma 
valoração de condutas como correctas ou incorrectas, como socialmente permitidas ou 
proibidas. E este parece ser o problema da psicopatia: as suas aptidões cognitivas, 
incluindo a capacidade para raciocinar moralmente, estão intactas, muitas vezes até são 
superiores à média (como sucede com o quociente de inteligência ou com o 
reconhecimento de «estímulos emocionais complexos»), porém, falham totalmente na 
dimensão emocional da vida em sociedade282. Como salienta Manuel Espinosa, «o 
raciocínio moral vê-se afectado na sua parte emocional, mas não na sua parte racional»283. 
Em termos jurídico-penais, talvez se possa dizer que o psicopata anti-social, pelo menos 
em alguns casos, é capaz de, no momento da realização do facto criminoso, «avaliar a 
ilicitude deste», mas incapaz «de se determinar de acordo com essa avaliação» (art. 20.º, 
n.º 1, CP), sendo também verdade que ele pode ser incapaz de «ser influenciado pelas 
penas» (art. 20.º, n.º 3, CP), o que se encontra associado à declaração de inimputabilidade 
com base no n.º 2 do art. 20.º do CP. 
Concluindo, a psicopatia coloca os penalistas, mas também a própria sociedade, 
perante um desafio deveras interessante. Na verdade, se, de um lado, temos indivíduos que, 
sob uma «máscara de sanidade»284, praticam crimes violentos, causando grande alarme 
social (na verdade, os psicopatas são socialmente etiquetados como protótipos de 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
281 MANUEL DE JUAN ESPINOSA, «Psicopatía...», op.cit., pp. 588-590 e 591-592. Para outros estudos 
incidindo sobre outras zonas do cérebro, cf. GERHARD ROTH, «Delincuentes...», op.cit., pp. 680-683. 
282 MANUEL DE JUAN ESPINOSA, «Psicopatía...», op.cit., pp. 592-594; GERHARD ROTH, «Delincuentes...», 
op.cit., pp. 682-683. 
283 MANUEL DE JUAN ESPINOSA, «Psicopatía...», op.cit., p. 595. 
284 Expressão de Hervey Cleckley: apud MANUEL DE JUAN ESPINOSA, «Psicopatía...», op.cit., p. 576. 
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malvadez, descendentes de Mefistófeles ou personificações do mal285), do outro lado 
encontramo-nos perante sujeitos que, em virtude de disfunções cerebrais, padecem de um 
«daltonismo moral», i. e., são incapazes de compreender emocionalmente a 
intersubjectividade humana regulada a partir de exigências éticas e, nessa medida, 
«apresentam uma completa ausência de freios inibitórios a respeito da realização de 
comportamentos socialmente desvaliosos»286. Tudo isto se torna ainda mais interessante se 
considerarmos que, por um lado, os índices de reincidência dos psicopatas são muito 
superiores à generalidade da população reclusa e, por outro lado, não existe ainda 
tratamento, o que é agravado pelo facto de, por vezes, a sujeição do psicopata a tratamento 
o levar a uma maior reincidência287. 
b) Outro tipo de casos é o dos «delinquentes violentos impulsivo-reactivos»288.  
Trata-se de indivíduos que possuem disfunções «de carácter orgânico-cerebral e 
fisiológico-cerebral», o que sugere ser a violência impulsivo-reactiva «consequência de 
uma regulação perturbada das emoções, que, por sua vez, está relacionada com uma função 
limitada de áreas pré-frontais e/ou com uma actividade excessiva de regiões límbicas 
subcorticais».  
Característico deste grupo é, em virtude do défice presente nas «funções pré-
frontais», a dificuldade «para regular e suprimir os impulsos agressivos provenientes de 
áreas cerebrais subcorticais», bem como défices no processamento do stress e uma 
reactividade exagerada perante eventos ameaçadores, quer sejam estes reais ou imaginários 
(na verdade, estas pessoas confundem frequentemente expressões faciais de susto e gestos 
de defesa com atitudes de ameaça). Note-se que, quanto à origem das disfunções, elas tanto 
podem ser de origem genética como podem resultar das condições do desenvolvimento 
cerebral, podendo também ter a sua origem no parto ou se deverem «a défices nas 
experiências de vinculação na primeira infância ou outras experiências traumatizantes na 
infância». Por fim, é importante realçar que este tipo de violência é «multifactorial», 
«devendo-se a uma combinação de défices genéticos, derivados do desenvolvimento e 
devidos ao meio». 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
285 Neste sentido, MANUEL CANCIO MELIÁ, «Psicopatía...», op.cit., p. 272. 
286 MANUEL CANCIO MELIÁ, «Psicopatía...», op.cit., p. 266. 
287 Quanto à reincidência, cf., entre outros, MANUEL DE JUAN ESPINOSA, «Psicopatía...», op.cit., pp. 579-
580. Sobre o tratamento, cf., por todos, HILARIO BLASCO-FONTECILLA, «Teoría...», op.cit., pp. 521-522. 
288 Seguimos GERHARD ROTH, «Delincuentes...», op.cit., pp. 676-680. 
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2.1. Os casos da psicopatia e dos «autores violentos impulsivo-reactivos» colocam 
um outro desafio, embora já fora do domínio estritamente jurídico-penal. Na verdade, 
como salienta Gerhard Roth, estes autores manifestam, antes dos treze anos de idade, 
condutas anti-sociais, incluindo violentas, que permitem proceder a um prognóstico de 
uma personalidade violenta na idade adulta. Por outro lado, esta tendência pode ser 
contrariada, não sem dificuldades, mediante factores sociais favoráveis, o que revela a 
pertinência de uma prevenção pré-delitual, i.e., um «diagnóstico antecipado de 
adolescentes em risco» e consequente intervenção no domínio do «fortalecimento do 
controlo das emoções, da empatia, da solução de conflitos sem violência e da tolerância», 
para o que, aliás, já existem medidas adaptadas a várias idades289. Note-se, porém, que esta 
problemática é apenas uma dimensão de uma tendência actual para a «detecção 
preventiva», incluindo em adultos, de riscos para a sociedade290. 
Claro que são evidentes as inúmeras dificuldades e os obstáculos que esta 
prevenção pré-delitual acarreta. Pense-se, desde logo, na estigmatização 291 ,  na 
possibilidade de imposição de um modelo de personalidade ou na capacidade para predizer 
de forma absoluta a perigosidade futura292. Em suma, para compreender a enorme 
complexidade desta problemática, basta pensar que tais medidas preventivas comportam 
sérios riscos para a dignidade da pessoa humana em nome da segurança da sociedade. 
Como salienta Harthmuth Horstkotte, «à luz dos Direitos do Homem, uma completa 
prevenção do crime não seria desejável. Numa sociedade utópica na qual a possibilidade 
da prática de crimes tivesse desaparecido, a liberdade também teria sido excluída»293. 
3. Uma outra questão que julgamos dever ser realçada é a hipótese de tratamento 
neurológico (que, aqui, consideramos apenas da perspectiva da inimputabilidade294).  
Partindo do pensamento de Mercedes Pérez Manzano, a questão pode colocar-se 
da seguinte forma: uma vez que as neurociências introduzem a ideia de que o 
comportamento criminoso se encontra associado a lesões ou disfunções cerebrais, então, 
uma vez detectada uma lesão ou uma disfunção cerebral, e uma vez reconhecido o seu 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
289 GERHARD ROTH, «Delincuentes...», op.cit., pp. 683-686. 
290 Cf. HILARIO BLASCO-FONTECILLA, «Teoría...», op.cit., pp. 522-523. 
291 HILARIO BLASCO-FONTECILLA, «Teoría...», op.cit., p. 522. 
292 HILARIO BLASCO-FONTECILLA, «Teoría...», op.cit., pp. 523-524. 
293 HARTHMUTH HORSTKOTTE, «Os limites da prevenção criminal à luz dos direitos do homem» (trad. 
de Helena Moniz a partir do original inglês), RPCC, Ano 8 (3), 1998, p. 375.  
294 Note-se que Mercedes Pérez Manzano dá conta da possibilidade de o tratamento neurológico ser 
aplicado a imputáveis: «Fundamento...», op.cit., pp. 27-28. 
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efeito ‘causal’ na realização do ilícito-típico, o tratamento neurológico 295 , visando 
neutralizar ou controlar o (anómalo) factor neurológico do crime, pode ser considerado 
como «tratamento ressocializador» — pode integrar o plano terapêutico e de reabilitação 
que obrigatoriamente acompanha a medida de segurança de internamento (cf. art. 128.º, 
CEP) — e, bem assim, como uma forma de a sociedade reagir ao crime296. Claro que, para 
poder sujeitar o agente inimputável a tal tratamento neurológico, é necessário que a 
condição cerebral de que padece tenha sido manifestada na realização do ilícito-típico e 
este comprove a sua perigosidade criminal297. 
Um exemplo paradigmático (que aqui recriamos livremente a partir de um caso 
real298), e que já vem tornando-se num exemplo de escola, é o seguinte: o sujeito A, 
professor, que sempre levou uma vida socialmente exemplar, subitamente desenvolve uma 
obsessão por pornografia infantil, acabando por abusar sexualmente da sua filha e de 
algumas das suas alunas, todas menores de 14 anos. Descobre-se, porém, que o sujeito A 
tem um tumor no cérebro (na zona orbito-frontal), podendo afirmar-se com segurança 
(com fundamento neurocientífico) que o tumor é a causa do seu comportamento ilícito e, 
desta forma, podendo garantir-se que a intervenção cirúrgica sobre o tumor levará a uma 
cessação da perigosidade criminal299. 
Porém, o tratamento neurológico não está isento de dificuldades importantes. Para 
nós, a principal dificuldade é a circunstância de, como também observa Merecedes Pérez 
Manzano, o cérebro ser um órgão à parte dos restantes, na medida em que é a sede 
anatómica da subjectividade humana e da essência de cada um de nós. Neste sentido, o 
tratamento neurológico tem de ser pensado à luz de direitos fundamentais como o direito à 
integridade pessoal, nas suas dimensões moral e física (art. 25.º, n.º 1, CRP), ou o direito 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
295 Tem-se em vista, sobretudo, o tratamento farmacológico, a neurocirurgia, a estimulação cerebral 
profunda (deep brain stimulation – DBS) ou a estimulação magnética transcraniana (transcranial magnetic stimulation – 
TMS): cf. HENRY T. GREELY, «Neuroscience...», op. cit., pp. 1106-1115. 
296 MERCEDES PÉREZ MANZANO, «Fundamento...», op.cit., pp. 26-27. 
297 Cf. MARIA JOÃO ANTUNES, Medida de segurança de internamento e facto de inimputável em razão de anomalia 
psíquica, Coimbra: Coimbra Editora, 2002, pp. 469 ss.; Idem, «O passado, o presente e o futuro do internamento 
de inimputável em razão de anomalia psíquica», RPCC, Ano 13 (3), 2003, pp. 354-355. 
298 Vide B. FEIJOO SÁNCHEZ, «Derecho penal...», op.cit., pp. 72-73; HENRY T. GREELY, «Neuroscience 
and Criminal Responsibility: Proving ‘Can’t Help Himself’ as a Narrow Bar to Criminal Liability», in: Michael 
Freemam (Ed.), Law and Neuroscience, reimp., Oxford: Oxford University Press, 2012, pp. 71-73. 
299 No caso real de que nos servimos, tal ficou demonstrado porque, após a cirurgia, cessou a tendência 
sexual anómala do indivíduo, a qual, todavia, reapareceu passados três meses, altura em que também se descobriu 
que o tumor tinha voltado a crescer. O sujeito foi novamente submetido a uma cirurgia, tendo voltado a cessar o 
seu interesse por pornografia infantil, tendo, pois, ficado claramente demonstrada a relação causal entre o tumor 
e o comportamento anómalo: Cf. referência bibliográfica na nota de rodapé anterior. 
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ao desenvolvimento da personalidade (art. 26.º, n.º 1, CRP)300—301, havendo quem já 
comece a falar de um novo direito fundamental: o «direito à identidade neurológica»302. 
Em suma, o tratamento neurológico é perigoso para a dignidade da pessoa humana, e é 
irresistível imaginar-nos a desembocar numa espécie de laranja mecânica. Note-se, porém, 
que, com isto, não queremos sugerir que a hipótese do tratamento neurológico não é 
plausível, muito pelo contrário. Podemos dizer, aliás, que é uma hipótese que acolhemos 
com moderado entusiasmo. Simplesmente pretendemos realçar o especial cuidado que 
deve nortear as reflexões futuras, o qual se revela ainda mais sensível se considerarmos as 
restantes resistências, também importantes, que a hipótese do tratamento neurológico 
encontra – nomeadamente, a existência de uma «certa desconfiança sobre a comunidade 
científica e sobre os controlos exercidos sobre os protocolos de comprovação dos 
resultados da investigação», bem como de uma reserva quanto à «verificação empírica dos 
tratamentos e dos seus resultados e efeitos colaterais»303. 
Note-se que, uma vez aceite pacificamente a hipótese do tratamento neurológico, 
as dificuldades não desaparecem. Na verdade, estamos em crer que o tratamento 
neurológico (e o expectável desenvolvimento futuro das terapias, quer cirúrgicas quer 
farmacológicas), mas também outros contributos das neurociências (pensamos, sobretudo, 
no crescente conhecimento sobre a relação entre os défices cerebrais e as condutas 
violentas, havendo quem afirme que quanto mais grave for o comportamento maiores serão 
as «perturbações genéticas, orgânicas e psíquicas»304, o que se torna tanto mais relevante 
quanto considerarmos que são a estes delinquentes violentos que se aplicam as penas mais 
‘pesadas’; mas também nas técnicas de neuroimagiologia, que, permitindo observar o 
cérebro anómalo do agente de um crime, especialmente no âmbito do processo penal, 
podem vir a revelar-se como um factor fundamental para o surgimento de uma renovada 
sensibilidade da comunidade jurídico-penal perante a questão da inimputabilidade), levar-
nos-á a ter que repensar o direito penal das medidas de segurança. Mais do que isso, e no 
domínio da inimputabilidade em razão de anomalia psíquica (ou cerebral?), talvez as 
neurociências venham a conceder um reforço do fundamento com que Maria João 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
300 Cf. MERCEDES PÉREZ MANZANO, «Fundamento...», op.cit., pp. 25-26 e 31. V., tb., EDUARDO 
DEMETRIO CRESPO, «“Compatibilismo...», op.cit., p.36. 
301 Cf. a anotação a estes artigos em J. J. GOMES CANOTILHO/VITAL MOREIRA, Constituição da República 
Portuguesa anotada, I, 4.ª ed revista., Coimbra: Coimbra Editora, 2007, pp. 453-465. 
302 EDUARDO DEMETRIO CRESPO, «Identidad...», op.cit., p. 245. 
303 MERCEDES PÉREZ MANZANO, «Fundamento...», op.cit., pp. 28-29. 
304 GERHARD ROTH, «Delincuentes...», op.cit., p. 685. 
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Antunes, há já vários anos atrás, lançou o repto acerca da necessidade de questionar a 
intervenção penal «quando, em processo penal, se declare o agente inimputável em razão 
de anomalia psíquica»305 . Note-se, porém, que o argumento da Autora acerca das 
dificuldades em torno da perigosidade criminal306 perderá, possivelmente, grande parte da 
sua pertinência, uma vez que, como vem sendo sugerido, as neurociências poderão vir a 
contribuir para uma maior certeza do juízo de prognose acerca deste pressuposto de 
aplicação de uma medida de segurança307. Em todo o caso, o facto de a evolução das 
neurociências permitirem prever tratamentos neurológicos da perigosidade criminal 
(rectius, da condição neurológica  que desencadeia tal perigosidade) cada vez mais rápidos 
e eficazes, leva-nos a supor a existência de uma medida menos restritiva e mais adequada à 
reintegração do agente na comunidade que, em face da inexistência de exigências de 
prevenção geral (pois estamos a supor uma declaração de inimputabilidade à luz do art. 
20.º, n.º 1, CP, e não ao abrigo dos n.os 2 e 3 do mesmo artigo, para a qual vale o disposto 
no n.º 2 do art. 91.º do CP308), e à luz do princípio político-criminal da necessidade e da 
subsidiariedade da intervenção penal, nos deve conduzir a reflectir sobre a necessidade da 
intervenção penal neste domínio309. Utilizando as palavras de Maria João Antunes, talvez 
as neurociências nos coloquem perante «algo melhor» que o direito penal310 (desde logo 
porque mais proporcional perante sujeitos «que tiveram a má sorte de chegar à maioridade 
com um órgão cuja arquitectura funcional não lhes permite levar a cabo um 
comportamento adaptado»311 e que, por isso, não puderam ajudar-se a si próprios312), 
embora algo que, se não integrado devidamente num sistema de salvaguarda dos direitos 
fundamentais, certamente se revelará mais perigoso do que ele. Porém, como Maria João 
Antunes já salientou, o direito administrativo oferece actualmente uma solução para esta 
ressalva313. 
 
* 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
305 MARIA JOÃO ANTUNES, «O passado...», op.cit., pp. 360 ss. 
306 MARIA JOÃO ANTUNES, «O passado...», op.cit., pp. 360-361. 
307 Cf., por todos, HANS MARKOWITSCH, «Neuroscience...», op. cit., p. 4. 
308 Cf. MARIA JOÃO ANTUNES, «Consequências...», op.cit., p. 103. Cf., tb., Idem, «Alterações ao sistema 
sancionatório – as medidas de segurança», RPCC, Ano 8 (1), 1998, pp. 58-59; Idem, «O passado...», op.cit., p. 356. 
309 Neste sentido, MARIA JOÃO ANTUNES, «O passado...», op.cit., pp. 362-363. 
310 MARIA JOÃO ANTUNES, «O passado...», op.cit., p. 363. 
311 WOLF SINGER, «Experiencia...», op.cit., p.3 0. 
312 A expressão «‘Can’t Help Himself’» é de Henry Greely. 
313 MARIA JOÃO ANTUNES, «O passado...», op.cit., p.362. 
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A nossa investigação, que agora chega ao seu epílogo, veio a revelar-se uma 
autêntica e constante progressão no escuro. A ingenuidade com que começámos as 
primeiras reflexões deixou rapidamente de mascarar as dificuldades e as frustrações que 
nos viriam a acompanhar daí em diante. 
Mas a maior frustração é a que resulta do nosso fascínio: pois temos de terminar 
por aqui, e temos presente o quanto ficou por dizer nas páginas anteriores, mas também o 
que poderia ser dito para lá da problemática da culpa. Vendo bem as coisas, as 
neurociências são transversais a todos os aspectos da justiça penal, tal como o são 
relativamente a todas as dimensões da nossa vida. 
Para concluir, nada melhor, pois, que deixar explícito o modelo de pensamento a 
partir do qual abordámos as neurociências, e que nos acompanhará, certamente, em 
reflexões futuras:  
Trata-se do «compatibilismo humanista», proposto por Eduardo Demetrio Crespo 
enquanto «solução conciliadora entre as ciências biológicas, em particular as 
Neurociências, e o Direito Penal»; uma solução que, tendo na dignidade da pessoa humana 
o seu padrão crítico e o seu critério conformador (daí ser humanista), propugna uma 
harmonia entre as ciências empíricas e o direito penal e, assim, uma postura unitária 
perante a realidade do ser humano314.  
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
314 EDUARDO DEMETRIO CRESPO, «“Compatibilismo...», op.cit., maxime p. 39. 
 108 
 
 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
 
 
ALBUQUERQUE, Paulo Pinto de, Introdução à actual discussão sobre o problema da culpa em direito penal, 
Coimbra: Almedina, 1994. 
 
ALMEIDA, Carlota Pizarro de, Modelos de inimputabilidade: Da teoria à prática, reimp. da 1.ª ed., Coimbra: 
Almedina, 2004. 
 
ALMEIDA, Luis Bigotte de, Introdução à Neurociência: Arquitectura, função, interacções e doença do 
Sistema Nervoso, Lisboa: Climepsi, 2010. 
 
AMARAL, Maria Lúcia, A forma da República: Uma introdução ao estudo do direito constitucional, 
Coimbra: Coimbra Editora, 2005. 
 
AMBOS, Kai, «A liberdade no ser como dimensão da personalidade e fundamento da culpa penal – Sobre a 
doutrina da culpa de Jorge de Figueiredo Dias» (trad. de Pedro Caeiro e Susana Aires de Sousa), Panóptica, 
Ano 3 (18), 2010, pp. 176-207. Disponível em: 
<http://www.panoptica.org/seer/index.php/op/article/view/267/289> 
 
ANDRÉS-PUEYO, Antonio, «Peligrosidad criminal: análisis crítico de un concepto polisémico», in: Eduardo 
Demetrio Crespo (Ed.) / Manuel Maroto Calatayud (Coord.), Neurociencias y Derecho Penal: Nuevas 
perspectivas en el ámbito de la culpabilidad y tratamiento jurídico-penal de la peligrosidad, Madrid: 
Edisofer, 2013, pp. 483-503. 
 
ANTÓN, Tomás Vives, «Neurociencia y determinismo reduccionista: Una aproximación crítica», in: Eduardo 
Demetrio Crespo (Ed.) / Manuel Maroto Calatayud (Coord.), Neurociencias y Derecho Penal: Nuevas 
perspectivas en el ámbito de la culpabilidad y tratamiento jurídico-penal de la peligrosidad, Madrid: 
Edisofer, 2013, pp. 219-232. 
 
ANTUNES, João Lobo, «As neurociências e o direito», in: Fernando Alves Correia / Jónatas E. M. Machado / 
João Carlos Loureiro (Orgs.), Estudos em homenagem ao Prof. Doutor José Joaquim Gomes Canotilho, Vol. 
I, Coimbra: Coimbra Editora, 2012, pp. 85-96. 
 
———— , «Porque o cérebro é diferente... (Uma introdução à neuroética)», in: Inquietação interminável: 
Ensaios sobre ética das ciências da vida, 2.ª ed., Lisboa: Gradiva, 2010, pp. 199-221. 
 
ANTUNES, Maria João, «A problemática penal e o Tribunal Constitucional», in: Fernando Alves Correia / 
Jónatas E. M. Machado / João Carlos Loureiro (Orgs.), Estudos em homenagem ao Prof. Doutor José 
Joaquim Gomes Canotilho, Vol. I, Coimbra: Coimbra Editora, 2012, pp. 97-118. 
 
———— , «Alterações ao sistema sancionatório», Revista do CEJ, n.º 8 esp. (Jornadas sobre a revisão do 
Código Penal), 1.º semestre, 2008, pp. 7-14. 
 
———— , «Alterações ao sistema sancionatório – as medidas de segurança», RPCC, Ano 8 (1), 1998, pp. 
51-65. 
 
———— , Consequências jurídicas do crime, 1.ª ed., Coimbra: Coimbra Editora, 2013. 
 
———— , «Direito penal, direito processual penal e direito da execução das sanções privativas da liberdade 
e jurisprudência constitucional», Julgar, n.º 21, 2013, pp. 89-117. 
 
——— , Medida de segurança de internamento e facto de inimputável em razão de anomalia psíquica, 
Coimbra: Coimbra Editora, 2002. 
 
 109 
———— , O internamento de imputáveis em estabelecimentos destinados a inimputáveis (os arts.103.º, 
104.º e 105.º do Código Penal de 1982), Coimbra: Coimbra Editora, 1993. 
 
———— , «O passado, o presente e o futuro do internamento de inimputável em razão de anomalia 
psíquica», RPCC, Ano 13 (3), 2003, pp. 347-363. 
 
ANTUNES, Maria João / COSTA, F. Santos, «Acerca da inimputabilidade diminuída no direito penal 
português», in: Mário Taborda (Coord.), Psiquiatria e justiça, [Lisboa]: Associação portuguesa de estudos 
psiquiátricos, 1997, pp. 153-158. 
 
ARENDT, Hannah, A condição humana (trad. de Roberto Raposo a partir do original inglês «The Human 
Condition», Lisboa: Relógio D’Água, 2001. 
 
———— , «What is Freedom?», in: Between Past and Future: Eight Exercises in Political Thought, London 
/ New York: Penguin, 2006, pp. 142-169. 
 
ARRIGO, Bruce A., «Punishment, Freedom, and the Culture of Control: The Case of Brain Imaging and The 
Law», American Journal of Law & Medicine, Vol. 33 (2-3), 2007, pp. 457-482. 
 
ASCENSÃO, José de Oliveira, O direito – Introdução e teoria geral, 13.ª ed., Coimbra: Almedina, 2005. 
 
AZEVEDO, André Mauro Lacerda, «Direito penal e emoções: A influência da personalidade na formação da 
culpa jurídico-penal», RBCCRIM, Ano 21, Vol.101, 2013, pp. 97-121. 
 
BAKUNIN, Mikhail, «Man, Society, and Freedom» (excerto de um texto em língua francesa; trad. de Sam 
Dolgoff), in: Sam Dolgoff (Ed.), Bakunin on Anarchy, New York: Random House, 1972, pp. 234-242. 
 
BASSETT, Danielle / GAZZANIGA, Michael, «Understranding complexity in the human brain», Trends in 
Cognitive Sciences, Vol. 15 (5), 2011, pp. 200-209.  Disponível em: 
<http://dx.doi.org/10.1016/j.tics.2011.03.006> 
 
BENNETT, Maxwell / HACKER, Peter, Fundamentos filosóficos da neurociência (trad. de Rui Alberto Pacheco 
a partir do original «Philosophical Foundations of Neuroscience»), Lisboa: Instituto Piaget, 2005. 
 
———— , «The Conceptual Pressupositions of Cognitive Neuroscience: A Reply to Critics», in: M. Bennett 
/ D. Dennett / P. Hacker / J. Searle, Neuroscience and Philosophy: Brain, Mind, and Language, New York: 
Columbia University Press, 2007, pp. 127-162. 
 
BERISTAIN, Arantza Libano, «Notas sobre la admisibilidad de la prueba neurofisiológica (P300) en el proceso 
penal español», Revista de Derecho y Genoma Humano, n.º 40, 2014, pp. 75-93. 
 
BIDASOLO, Mirentxu Corcoy / MARTÍN, Víctor Gómez / OLMOS, Fernando Rodríguez, «Peligrosidad criminal 
y perfiles de ADN: una propuesta “de lege ferenda”», in: Eduardo Demetrio Crespo (Ed.) / Manuel Maroto 
Calatayud (Coord.), Neurociencias y Derecho Penal: Nuevas perspectivas en el ámbito de la culpabilidad y 
tratamiento jurídico-penal de la peligrosidad, Madrid: Edisofer, 2013, pp. 547-573. 
 
BIZARRO, Sara, «Filosofia da Mente», in: Pedro Galvão (Org.), Filosofia. Uma Introdução por Disciplinas, 
Lisboa: Edições 70, 2012, pp. 341-356. 
 
BLAIR, R. J. R., «The Cognitive Neuroscience of Psychopathy and Implications for Judgments of 
Responsibility», Neuroethics, Vol. 1 (3), pp. 149-157. Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1007/s12152-
008-9016-6> 
 
BLASCO-FONTECILLA, Hilario, «Teoría de evolución y psicopatía: ¿nacidos para delinquir?», in: Eduardo 
Demetrio Crespo (Ed.) / Manuel Maroto Calatayud (Coord.), Neurociencias y Derecho Penal: Nuevas 
perspectivas en el ámbito de la culpabilidad y tratamiento jurídico-penal de la peligrosidad, Madrid: 
Edisofer, 2013, pp. 505-528. 
 
 110 
BLUMOFF, Theodore Y., «How (Some) Criminals Are Made», in: Michael Freemam (Ed.), Law and 
Neuroscience, reimp., Oxford: Oxford University Press, 2012, pp. 171-191. 
 
BOTELHO, Marta Madalena, «O exame neurológico P300 em tribunal e a (in)viabilidade da sua utilização no 
processo penal português», RPCC, Ano 24 (1), 2014, pp. 57-86. 
 
BRASS, Marcel / HAGGARD, Patrick, «To Do or Not to Do: The Neural Signature of Self-Control, The 
Journal of Neuroscience, 27 (34), 2007, pp. 9141-9145. Disponível em: 
<http://dx.doi.org/10.1523/JNEUROSCI.0924-07.2007> 
 
BRONZE, Fernando José, «A responsabilidade, hoje (algumas considerações introdutórias)», in: Fernando 
Alves Correia / Jónatas E. M. Machado / João Carlos Loureiro (Orgs.), Estudos em homenagem ao Prof. 
Doutor José Joaquim Gomes Canotilho, I, Coimbra: Coimbra Editora, 2012, pp. 183-208. 
 
———— , Lições de introdução ao direito, 2.ª ed., Coimbra: Coimbra Editora, 2006. 
 
BUCKHOLTZ, Joshua W. / ASPLUND, Christopher L. / DUX, Paul E. / ZALD, David H. / GORE, John C. / 
JONES, Owen D. / MAROIS, René, «The Neural Correlates of Third-Party Punishment», in: Michael Freemam 
(Ed.), Law and Neuroscience, reimp., Oxford: Oxford University Press, 2012, pp. 115-139. 
 
BUCKHOLTZ, Joshua W. / MAROIS, René, «The roots of modern justice: cognitive and neural foundations of 
social norms and their enforcement», Nature Neuroscience, Vol. 15 (5), 2012, pp. 655-661. Disponível em: 
<http://dx.doi.org/ 10.1038/nn.3087>. 
 
CACIOPPO, John T. / DECETY, Jean, «Social neuroscience: challenges and opportunities in the study of 
complex behavior», Annals of The New York Academy of Sciences, Vol. 1224, 2011, pp. 163-173. Disponível 
em: <http://dx.doi.org/10.1111/j.1749-6632.2010.05858.x> 
 
CALDAS, Alexandre Castro, «Compreender o Cérebro no início do Século XXI», Povos e Culturas, n.º 18 (O 
cérebro: o que a ciência nos diz!), 2014, pp. 17-24. 
 
CANOTILHO, J. J. Gomes, Direito Constitucional e Teoria da Constituição, 7.ª ed., 2.ª reimp., Coimbra: 
Almedina, 2003. 
 
CANOTILHO, J. J. Gomes / MOREIRA, Vital, Constituição da República Portuguesa anotada, I, 4.ª ed. revista, 
Coimbra: Coimbra Editora, 2007. 
 
CARVALHO, Américo Taipa de, «Condicionalidade sócio-cultural do direito penal», BFD, Vol. 58, Tomo 2, 
1982, pp. 1039-1145. 
 
CASABONA, Carlos María Romeo, «Consideraciones jurídicas sobre los procedimientos experimentales de 
mejora (“enhancement”) en Neurociencias», in: Eduardo Demetrio Crespo (Ed.) / Manuel Maroto Calatayud 
(Coord.), Neurociencias y Derecho Penal: Nuevas perspectivas en el ámbito de la culpabilidad y tratamiento 
jurídico-penal de la peligrosidad, Madrid: Edisofer, 2013, pp. 161-183. 
 
———— , «Presupuestos biológicos y culpabilidad penal», in: Eduardo Demetrio Crespo (Ed.) / Manuel 
Maroto Calatayud (Coord.), Neurociencias y Derecho Penal: Nuevas perspectivas en el ámbito de la 
culpabilidad y tratamiento jurídico-penal de la peligrosidad, Madrid: Edisofer, 2013, pp. 425-446. 
 
CHRISTIE, Nils, A Suitable Amount of Crime, Abingdon / New York: Routledge, 2004. 
 
CHURCHLAND, Patricia Smith, «The Impact of Neuroscience on Philosophy», Neuron, Vol. 60 (3), 2008, pp. 
409-411. Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1016/j.neuron.2008.10.023> 
 
CLAYDON, Lisa, «Law, Neuroscience, and Criminal Culpability», in: Michael Freemam (Ed.), Law and 
Neuroscience, reimp., Oxford: Oxford University Press, 2012, pp. 141-169. 
 
CORREIA, Eduardo, Direito Criminal, I, reimp., Coimbra: Almedina, 2010.  
 111 
 
———— , Direito Criminal, II, reimp., Coimbra: Almedina, 2008. 
 
COSTA, F. Santos / PEREIRA, J. Morgado, «Intervenção terapêutica em psiquiatria forense versus medidas de 
segurança», in: Mário Taborda (Coord.), Psiquiatria e justiça, [Lisboa]: Associação portuguesa de estudos 
psiquiátricos, 1997, pp. 159-165. 
 
COSTA, F. Santos / OLIVEIRA, J. A. Cunha, «Da “doença psiquiátrica transitória” à inimputabilidade», in: 
Mário Taborda (Coord.), Psiquiatria e justiça, [Lisboa]: Associação portuguesa de estudos psiquiátricos, 
1997, pp. 51-58. 
 
COSTA, José de Faria, «Bioética e direito penal: Reflexões possíveis em tempos de incerteza», in: J. Faria 
Costa / Urs Kindhäuser (Coords.), O sentido e o conteúdo do bem jurídico vida humana, 1.ª ed., Coimbra: 
Coimbra Editora, 2013, pp. 91-110 
 
———— , Noções fundamentais de direito penal (Fragmenta iuris poenalis), 2.ª ed., Coimbra: Coimbra 
Editora, 2009. 
 
———— , «O direito penal e a ciência: As metáforas possíveis no seio de relações «perigosas»», AFDUAM, 
n.º extraordinario, 2006, pp. 107-119.  
 
———— , «O princípio da igualdade, o direito penal e a constituição», RBCCRIM, Ano 21, Vol. 100, 2013, 
pp. 227-251 (também publicado em RLJ, n.º 3974, 2012, pp. 282-296). 
 
——— , «Um olhar doloroso sobre o Direito Penal (ou o encontro inescapável do homo dolens, enquanto 
corpo-próprio, com o direito penal), in: Linhas de direito penal e de filosofia: Alguns cruzamentos reflexivos, 
Coimbra: Coimbra Editora, 2005, pp. 69-91. 
 
———— , «Uma ponte entre o direito penal e a filosofia penal: Lugar de encontro sobre o sentido da pena», 
in: Linhas de direito penal e de filosofia: Alguns cruzamentos reflexivos, Coimbra: Coimbra Editora, 2005, 
pp. 205-235. 
 
CRESPO, Eduardo Demetrio, «“Compatibilismo humanista”: Una propuesta de conciliación entre 
Neurociencias y Derecho Penal», in: Eduardo Demetrio Crespo (Ed.) / Manuel Maroto Calatayud (Coord.), 
Neurociencias y Derecho Penal: Nuevas perspectivas en el ámbito de la culpabilidad y tratamiento jurídico-
penal de la peligrosidad, Madrid: Edisofer, 2013, pp. 17-42. 
 
———— , «Identidad y responsabilidad penal», AFDUAM, n.º 17, 2013, pp. 237-254. 
 
———— , «Libertad de voluntad, investigación sobre el cerebro y responsabilidad penal: Aproximación a 
los fundamentos del moderno debate sobre Neurociencias y Derecho penal», InDret Penal, n.º 2, 2011. 
Disponível em: <http://www.indret.com/pdf/807.pdf> 
 
CRICK, Francis, La búsqueda científica del alma (trad. de F. Páez de la Cadena a partir do original «The 
Astonishing Hypothesis»), 5.ª ed., Barcelona: Debate, 2003. 
 
DAMÁSIO, António, «Neuroscience and Ethics: Intersections», The American Journal of Bioethics, Vol. 7 (1), 
2007, pp.3-7. Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1080/15265160601063910> 
 
———— , O erro de Descartes: Emoção, razão e cérebro humano, 2.ª ed., Lisboa: Temas e Debates – 
Círculo de Leitores, 2013. 
 
———— , O livro da consciência: A construção do cérebro consciente (trad. de Luís Oliveira Santos a 
partir do original «Self Comes to Mind»), 1.ª ed., Lisboa: Temas e Debates – Círculo de Leitores, 2010. 
 
———— , O sentimento de si: Corpo, emoção e consciência, 1.ª ed., Lisboa: Temas e Debates – Círculo de 
Leitores, 2013. 
 
 112 
DECETY, Jean / SKELLY, Laurie R. / KIEHL, Kent A., «Brain Responses to Empathy-Eliciting Scenarios 
Involving Pain in Incarcerated Individuals With Psychopathy», Jama Psychiatry, Vol. 70 (6), 2013, pp. 638-
645. Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1001/jamapsychiatry.2013.27> 
 
DENNETT, Daniel, A liberdade evolui (trad. de Jorge Beleza a partir do original «Freedom Evolves»), 1.ª ed., 
Lisboa: Temas e Debates, 2005. 
 
———— , «Philosophy as Naive Anthropology: Comment on Bennett and Hacker», in: M. Bennett / D. 
Dennett / P. Hacker / J. Searle, Neuroscience and Philosophy: Brain, Mind, and Language, New York: 
Columbia University Press, 2007, pp. 73-95. 
 
DIAS, Augusto Silva, «Acidentalmente dementes? Emoções e culpa nas sociedades multiculturais», in: Maria 
Fernanda Palma / Augusto Silva Dias / Paulo de Sousa Mendes (Coords.), Emoções e Crime: Filosofia, 
Ciência, Arte e Direito Penal, Coimbra: Almedina, 2013, pp. 57-80. 
 
DIAS, Jorge de Figueiredo, «Culpa e personalidade. Para uma reconstrução ético-jurídica do conceito de 
culpa em direito penal», in: Liberdade – Culpa – Direito Penal, 3.ª ed., Coimbra: Coimbra Editora, 1995, pp. 
233-278. 
 
———— , Direito penal. Parte geral. Tomo I: Questões fundamentais: A doutrina geral do crime, 2.ª reimp. 
da 2.ª ed., Coimbra: Coimbra Editora, 2012. 
 
———— , Direito Penal (Sumários das lições do Prof. Doutor Jorge de Figueiredo Dias à 2.ª turma do 2.º 
ano da Faculdade de Direito), Coimbra, ed. policopiada, 1975. 
 
———— , «Direito penal e Estado-de-direito material (Sobre o método, a construção e o sentido da doutrina 
geral do crime), Sep. de Revista de Direito Penal, 1982, pp. 38-53. 
 
———— , Direito Penal Português. Parte Geral. II: As consequências jurídicas do crime, 3.ª reimp. da 1.ª 
ed., Coimbra: Coimbra Editora, 2011. 
 
———— , Direito processual penal, reimp. da 1.ª ed. de 1974, Coimbra: Coimbra Editora, 2004. 
 
———— , Direito processual penal (Lições coligidas por Maria João Antunes), ed. policopiada, 1988-9. 
 
———— , Liberdade – Culpa – Direito Penal, 3.ª ed., Coimbra: Coimbra Editora, 1995. 
 
———— , «O contributo das ciências humanas para a elaboração e aplicação do conceito de 
responsabilidade penal», in: Centro de Estudos Judiciários, O direito penal em acção numa sociedade em 
evolução: XXXVII curso internacional de criminologia, Lisboa: [s.n.], 1989, pp. 141-165. 
 
———— , O problema da consciência da ilicitude em direito penal, 6.ª ed., Coimbra: Coimbra Editora, 
2009. 
 
———— , «O sistema sancionatório do direito penal português no contexto dos modelos da política 
criminal», BFD, n.º esp. (Estudos em homenagem ao Prof. Doutor Eduardo Correia), I, 1984, pp. 783-825. 
 
———— , «Os novos rumos da política criminal e o direito penal português do futuro», ROA, Ano 43, 1983, 
pp. 5-40. 
 
———— , «Sobre o estado actual da doutrina do crime (1.ª parte)», RPCC, Ano 1 (1), 1991, pp. 9-53. 
 
———— , «Sobre o estado actual da doutrina do crime (2.ª parte)», RPCC, Ano 2 (1), 1992, pp. 7-44. 
 
DIAS, Jorge de Figueiredo / ANDRADE, Manuel da Costa, Criminologia: O homem delinquente e a sociedade 
criminógena, 2.ª reimp., Coimbra: Coimbra Editora, 1997. 
 
 113 
DOMÍNGUEZ, Asier Arias, «Del problema mente/cuerpo al estudio de la mente-cerebro. A partir de la 
neurociencia cognitiva», Thémata, n.º 46, 2012, pp. 249-258. Disponível em: 
<http://institucional.us.es/revistas/themata/46/art_20.pdf> 
 
DUIJN, Marc van / BEM, Sacha, «On the Alleged Illusion of Conscious Will», Philosophical Psychology, Vol. 
18 (6), 2005, pp. 699-714. Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1080/09515080500355210> 
 
EASTMAN, Nigel / CAMPBELL, Colin, «Neuroscience and legal determination of criminal responsibility», 
Nature Reviews: Neuroscience, Vol. 7 (4), 2006, pp. 311-318. Disponível em: 
<http://dx.doi.org/10.1038/nrn1887> 
 
ENGISCH, Karl, La teoría de la libertad de la voluntad en la actual doctrina filosófica del derecho penal 
(trad. de José Luis Guzmán Dalbora a partir do orig. «Die Lehre von der Willensfreiheit in der 
strafrechtsphilosophischen Doktrin der Gegenwart»), Motevideo / Buenos Aires: B de F, 2006. 
 
ESPINOSA, Manuel de Juan, «Psicopatía antisocial y neuropsicología», in: Eduardo Demetrio Crespo (Ed.) / 
Manuel Maroto Calatayud (Coord.), Neurociencias y Derecho Penal: Nuevas perspectivas en el ámbito de la 
culpabilidad y tratamiento jurídico-penal de la peligrosidad, Madrid: Edisofer, 2013, pp. 575-600.  
 
FARAH, Martha J. / HUTCHINSON, J. Benjamin / PHELPS, Elizabeth A. / WAGNER, Anthony D., «Functional 
MRI-based lie detection: scientific and societal challenges», Nature Reviews Neuroscience, Vol. 15 (2), 
2014, pp. 123-131. Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1038/nrn3665> 
 
FEHR, Ernst / FISCHBACHER, Urs, «Social norms and human cooperation», Trends in Congnitive Sciences, 
Vol. 8 (4), 2004, pp. 185-190. Disponível em: <http://dx.doi.org/ 10.1016/j.tics.2004.02.007>. 
 
FERNANDEZ, Atahualpa, «Derecho y neurociencia», Revista Telemática de Filosofía del Derecho, n.º 9, 
2005/2006, pp. 181-189. Disponível em: <http://www.rtfd.es/numero9/9-9.pdf> 
 
———— , «La herencia de Darwin y el problema de la justificación filosófico-jurídica de la Dignidad 
Humana», Revista Telemática de Filosofía del Derecho, n.º 14, 2011, pp. 359-383. Disponível em: 
<http://www.rtfd.es/numero14/12-14.pdf> 
 
FINGER, Stanley, Origins of Neuroscience: A History of Explorations into Brain Function, Oxford / New 
York: Oxford University Press, 1994. 
 
FIORI, Nicole, As neurociências cognitivas (trad. de Isabel Andrade a partir do original «Les neurosciences 
cognitives»), Lisboa: Instituto Piaget, 2009.  
 
FISCHER, John Martin, «Indeterminism and Control: An Approach to the Problem of Luck», in: Michael 
Freemam (Ed.), Law and Neuroscience, reimp., Oxford: Oxford University Press, 2012, pp. 41-59. 
 
FOUCAULT, Michel, Vigiar e punir. Nascimento da prisão (trad. de Pedro Elói Duarte a partir do original 
«Surveiller et punir. Naissance de la prison»), Lisboa: Edições 70, 2013. 
 
FOX, Dov, «The Right to Silence Protects Mental Control», in: Michael Freemam (Ed.), Law and 
Neuroscience, reimp., Oxford: Oxford University Press, 2012, pp. 335-366. 
 
FRANKFURT, Harry, «Alternate Possibilities and Moral Responsibility», The Journal of Philosophy, Vol.66 
(23), 1969, pp.829-839. 
 
———— , «Freedom of the Will and the Concept of a Person», The Journal of Philosophy, Vol.68 (1), 
1971, pp.5-20. 
 
FRANKL, Viktor, Man’s Search for Meaning (trad. da 1.ª parte de Ilse Lasch a partir do original alemão «Ein 
Psycholog erlebt das Konzentrationslager»), London: Rider, 2004. 
 
 114 
FRISCH, Wolfgang, «Neurosciences and the Future of Culpability in Criminal Law», in: Maria Fernanda 
Palma / Augusto Silva Dias / Paulo de Sousa Mendes (Coords.), Emoções e Crime: Filosofia, Ciência, Arte e 
Direito Penal, Coimbra: Almedina, 2013, pp. 147-165. 
 
———— , «Sobre el futuro del derecho penal de la culpabilidad» (trad. de Bernardo Feijoo Sánchez a partir 
do original «Zur Zukunft des Schuldstrafrechts. Schuldstrafrecht und Neurowissenschaften»), in: Bernardo 
Feijoo Sánchez (Ed.), Derecho Penal de la culpabilidad y neurociencias, 1.ª ed., Cizur Menor, Navarra: 
Editorial Aranzadi, 2012, pp. 19-70.  
 
FRITH, Chris D. / FRITH, Uta, «Mechanisms of Social Cognition», ARP, Vol. 63, 2012, pp. 287-313. 
Disponível em: <http://dx.doi.org/ 10.1146/annurev-psych-120710-100449> 
 
FUNK, Chadd M. / GAZZANIGA, Michael S., «The functional brain architecture of human morality», Current 
Opinion in Neurobiology, Vol. 19 (6), 2009, pp. 678-681 Disponível em: <http://dx.doi.org/ 
10.1016/j.conb.2009.09.011> 
 
GARCÍA, José Delgado, «Hacia una neurofisiología de la libertad», in: Eduardo Demetrio Crespo (Ed.) / 
Manuel Maroto Calatayud (Coord.), Neurociencias y Derecho Penal: Nuevas perspectivas en el ámbito de la 
culpabilidad y tratamiento jurídico-penal de la peligrosidad, Madrid: Edisofer, 2013, pp. 3-15. 
 
GARLAND, Brent / GLIMCHER, Paul, «Cognitive neuroscience and the law», Current Opinion in 
Neurobiology, Vol. 16 (2), 2006, pp. 130-134.  Disponível em: 
<http://dx.doi.org/10.1016/j.conb.2006.03.011> 
 
GAZEAS, Nikolaos, «La nueva regulación de la custodia de seguridad en Alemania. Una perspectiva sobre la 
nueva concepción derivada de las sentencias del Tribunal Europeo de Derechos Humanos y del Tribunal 
Constitucional alemán» (trad. de Carmen Demelsa Benito Sánchez), in: Eduardo Demetrio Crespo (Ed.) / 
Manuel Maroto Calatayud (Coord.), Neurociencias y Derecho Penal: Nuevas perspectivas en el ámbito de la 
culpabilidad y tratamiento jurídico-penal de la peligrosidad, Madrid: Edisofer, 2013, pp. 629-649. 
 
GAZZANIGA, Michael S., O espírito natural (trad. de Maria Batalha Reis a partir do original «Nature’s 
Mind»), Lisboa: Instituto Piaget, 1996. 
 
———— , O passado da mente (trad. de Pedro Filipe Henriques a partir do original «The Mind’s Past»), 
Lisboa: Instituto Piaget, 2000. 
 
———— , «The Law and Neuroscience», Neuron, Vol. 60 (3), 2008, pp. 412-415. Disponível em: 
<http://dx.doi.org/10.1016/j.neuron.2008.10.022> 
 
GAZZANIGA, Michael S. / STEVEN, Megan S., «Free Will in the Twenty-first Century: A Discussion of 
Neuroscience and the Law», in: Brent Garland (Ed.), Neuroscience and the Law: Brain, Mind, and the Scales 
of Justice, New York / Washington DC: Dana Press, 2004, pp. 51-70. 
 
GIL, Francisco Soler, «Relevancia de los experimentos de Benjamin Libet y de John-Dylan Haynes para el 
debate en torno a la libertad humana en los procesos de decisión», Thémata, n.º 41, 2009, pp. 540-547. 
Disponível em: <http://institucional.us.es/revistas/themata/41/34soler.pdf> 
 
GIMÉNEZ-AMAYA, José M. / MURILLO, José Ignacio, «Mente y cerebro en la neurociencia contemporánea. 
Una aproximación a su estudio interdisciplinar», Scripta Theologica, Vol. 39 (2), 2007, pp. 607-635.  
Disponível em: <http://hdl.handle.net/10171/10926> 
 
———— , «Neurociencia y libertad. Una aproximación interdisciplinar», Scripta Theologica, Vol. 41 (1), 
2009, pp. 13-46. Disponível em: <http://hdl.handle.net/10171/11320> 
 
GLANNON, Walter, «Brain, Behavior, and Knowledge», Neuroethics, Vol. 4 (3), 2010, pp. 191-194. 
Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1007/s12152-010-9081-5> 
 
 115 
GLENN, Andrea L. / JOHNSON, Alexandria K. / RAINE, Adrian, «Antisocial Personality Disorder: A Current 
Review», Current Psychiatry Reports, Vol. 15 (12), 2013, Article 427. Disponível em: 
<http://dx.doi.org/10.1007/s11920-013-0427-7> 
 
GONÇALVES, Rui Abrunhosa, «Psicopatia, crime e lei», RPCC, Ano 8 (1), 1998, pp. 67-94. 
 
GOODENOUGH, Oliver / PREHN, Kristin, «A neuroscientific approach to normative judgment in law and 
justice», Philosophical Transaction of The Royal Society B: Biological Sciences, Vol. 359 (1451), 2004, pp. 
1709-1726. Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1098/rstb.2004.1552> 
 
GRAFTON, Scott / SINNOTT-ARMSTRONG, Walter / GAZZANIGA, Suzanne / GAZZANIGA, Michael, «Brain 
Scans Go Legal», Scientific American Mind, Vol. 17 (6), 2006-2007, pp. 30-37. Disponível em: 
<http://dx.doi.org/10.1038/scientificamericanmind1206-30> 
 
GRANDI, Ciro, «Cultura y culpabilidad frente a las Neurociencias» (trad. de Mariela E. Mazzón), in: Eduardo 
Demetrio Crespo (Ed.) / Manuel Maroto Calatayud (Coord.), Neurociencias y Derecho Penal: Nuevas 
perspectivas en el ámbito de la culpabilidad y tratamiento jurídico-penal de la peligrosidad, Madrid: 
Edisofer, 2013, pp. 299-325. 
 
GREELY, Henry T., «Neuroscience and Criminal Justice: Not Responsability but Treatment», Kansas Law 
Review, Vol. 56 (5), 2008, pp. 1103-1138. Disponível em: 
<http://www.law.ku.edu/sites/law.drupal.ku.edu/files/docs/law_review/v56/04-Greely_Final.pdf> 
 
————,  «Neuroscience and Criminal Responsibility: Proving ‘Can’t Help Himself’ as a Narrow Bar to 
Criminal Liability», in: Michael Freemam (Ed.), Law and Neuroscience, reimp., Oxford: Oxford University 
Press, 2012, pp. 61-77. 
 
———— , «Reading minds with neuroscience — Possibilities for the law», Cortex, Vol. 47 (10), 2011, pp. 
1254-1255. Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1016/j.cortex.2011.04.018> 
 
GREELY, Henry T. / ILLES, Judy, «Neuroscience-Based Lie Detection: The Urgent Need for Regulation», 
American Journal of Law & Medicine, Vol. 33 (2-3), 2007, pp. 377-431. 
 
GREENE, Joshua / COHEN, Jonathan, «For the law, neuroscience changes nothing and everything», 
Philosophical Transaction of The Royal Society B: Biological Sciences, Vol. 359 (1451), 2004, pp. 1775-
1785. Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1098/rstb.2004.1546> 
 
HABERMAS, Jürgen, «Freedom and Determinism», in: Between Naturalism and Religion (trad. de Ciaran 
Cronin a partir do original «Zwischen Naturalismus und Religion»), Cambridge: Polity, 2008, pp. 151-180.  
 
———— , «The Concept of Human Dignity and the Realistic Utopia of Human Rights», Metaphilosophy, 
Vol. 41 (4), 2010, pp. 464-480. 
 
———— , «The language game of responsible agency and the problema of free will: How can epistemic 
dualismo be reconciled with ontological monism?» (trad. Joel Anderson), Philosophical Explorations, Vol. 
10 (1), 2007, pp. 13-50. Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1080/13869790601170128> 
 
———— , Um ensaio sobre a Constituição da Europa (trad. de Marian Toldy & Teresa Toldy a partir do 
orig. «Essay zur Verfassung Europas»), Lisboa: Edições 70, 2012. 
 
HAGGARD, Patrick / EIMER, Martin, «On the relation between brain potentials and the awareness of voluntary 
movements», Experimental Brain Research, Vol. 126 (1), 1999, pp. 128-133. Disponível em: 
<http://dx.doi.org/10.1007/s002210050722> 
 
HAN, Hyemin / GLOVER, Gary H. / JEONG, Changwoo, «Cultural influences on the neural correlate of moral 
decision making processes», Behavioural Brain Research, Vol. 259, 2014, pp. 215-228. Disponível em: 
<http://dx.doi.org/10.1016/j.bbr.2013.11.012> 
 
 116 
HAN, Shihui / NORTHOFF, Georg / VOGELEY, Kai / WEXLER, Bruce E. / KITAYAMA, Shinobu / VARNUM, 
Michael E. W., «A Cultural Neuroscience Approach to the Biosocial Nature of the Human Brain», ARP, Vol. 
64, 2013, pp. 335-359. Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1146/annurev-psych-071112-054629> 
 
HARE, Robert D. / NEUMANN, Craig S., «Psychopathy as a Clinical and Empirical Construct», Annual 
Review of Clinical Psychology, Vol. 4, 2008, pp. 217-246. Disponível em: 
<http://dx.doi.org/10.1146/annurev.clinpsy.3.022806.091452> 
 
HASSEMER, Winfried, «Neurociências e culpabilidade em direito penal» (trad. por Helena Regina Lobo da 
Costa), RBCCRIM, Ano 21, Vol. 100, 2013, pp. 211-225. 
 
HAYNES, John-Dylan, «Decoding and predicting intentions», Annals of the New York Academy of Science, 
Vol. 1224, 2011, pp. 9-21. Disponível em: <http://dx.doi.org/ 10.1111/j.1749-6632.2011.05994.x> 
 
HEATHERTON, Todd F., «Building a Social Brain», in: Alexander Todorov / Susan T. Fiske / Deborah A. 
Prentice (Eds.), Social Neuroscience: Towards Understanding the Underpinnings of the Social Mind, 
Oxford: Oxford University Press, 2011, pp. 274-283. 
 
———— , «Neuroscience of Self and Self-Regulation», Annual Review of Psychology, Vol. 62, 2011, pp. 
363-390. Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1146/annurev.psych.121208.131616> 
 
HERRMANN, Christoph S. / PAUEN, Michael / MIN, Byoung-Kyong / BUSCH, Niko A. / RIEGER, Jochem W., 
«Analysis of a choice-reaction task yields a new interpretation of Libet’s experiments», International Journal 
of Psychophysiology, Vol. 67 (2), 2008, pp. 151-157. Disponível em: 
<http://dx.doi.org/10.1016/j.ijpsycho.2007.10.013> 
 
HIRSCH, Hans Joachim, «Acerca de la actual discusión alemana sobre libertad de voluntad y derecho penal» 
(trad. de Eduardo Demetrio Crespo a partir do original alemão «Zur gegenwärtigen deutschen Diskussion 
über Willensfreiheit und Strafrecht»), in: Eduardo Demetrio Crespo (Ed.) / Manuel Maroto Calatayud 
(Coord.), Neurociencias y Derecho Penal: Nuevas perspectivas en el ámbito de la culpabilidad y tratamiento 
jurídico-penal de la peligrosidad, Madrid: Edisofer, 2013, pp. 43-56. 
 
HOFFMAN, Morris B., «Evolutionary Jurisprudence: The End of the Naturalistic Fallacy and the Beginning of 
Natural Reform?», in: Michael Freemam (Ed.), Law and Neuroscience, reimp., Oxford: Oxford University 
Press, 2012, pp. 483-503. 
 
HORSTKOTTE, Harthmuth, «Os limites da prevenção criminal à luz dos direitos do homem» (trad. de Helena 
Moniz a partir do original inglês), RPCC, Ano 8 (3), 1998, pp. 373-387. 
 
HOYER, Andreas, «Accesibilidad normativa como elemento de la culpabilidad» (trad. de Fernando 
Guanarteme Sánchez Lázaro a partir do orig. «Normative Ansprechbarkeit als Schuldelement»), in: Eduardo 
Demetrio Crespo (Ed.) / Manuel Maroto Calatayud (Coord.), Neurociencias y Derecho Penal: Nuevas 
perspectivas en el ámbito de la culpabilidad y tratamiento jurídico-penal de la peligrosidad, Madrid: 
Edisofer, 2013, pp. 327-339. 
 
IMHOF, Christiane / FANGERAU, Heiner, «Neuroscience and the Bereitschaftspotential: Current debates about 
free will and autonomy», NPBR, Vol. 19 (4), 2013, pp. 201-206. Disponível em: 
<http://dx.doi.org/10.1016/j.npbr.2013.07.003> 
 
JÄGER, Christian, «Libre determinación de la voluntad, causalidad y determinación, a la luz de la moderna 
investigación del cerebro», in: Eduardo Demetrio Crespo (Ed.) / Manuel Maroto Calatayud (Coord.), 
Neurociencias y Derecho Penal: Nuevas perspectivas en el ámbito de la culpabilidad y tratamiento jurídico-
penal de la peligrosidad, Madrid: Edisofer, 2013, pp. 57-69. 
 
JAKOBS, Günther, «Culpabilidad jurídico-penal y «libre albedrío»», (trad. de Manuel Cancio Meliá a partir 
do orig. «Strafrechtliche Schuld und ‘Willensfreiheit»), in: Bernardo Feijoo Sánchez (Ed.), Derecho Penal de 
la culpabilidad y neurociencias, 1.ª ed., Cizur Menor, Navarra: Editorial Aranzadi, 2012, pp.197-213. 
 
 117 
———— , «Culpabilidad y prevención» (trad. de Carlos Suárez González a partir do original alemão 
«Schuld und Prävention»), in: Estudios de derecho penal, 1.ª ed., Madrid: Civitas, 1997, pp. 73-99. 
 
———— , «El principio de culpabilidad» (trad. de Manuel Cancio Meliá a partir do original «Das 
Schuldprinzip»), in: Estudios de derecho penal, 1.ª ed., Madrid: Civitas, 1997, pp. 365-393.  
 
———— , «Individuo y persona. Sobre la imputación jurídico-penal y los resultados de la moderna 
investigación neurológica» (trad. de Bernardo Feijoo Sánchez a partir do original alemão «Individuum und 
Person. Strafrechtliche Zurechnung und die Ergebnisse moderner Hirnforschung», in: Bernardo Feijoo 
Sánchez (Ed.), Derecho Penal de la culpabilidad y neurociencias, 1.ª ed., Cizur Menor, Navarra: Editorial 
Aranzadi, 2012, pp. 169-196. 
 
JESCHECK, Hans-Heinrich, «Evolución del concepto jurídico penal de culpabilidade en Alemania y Austria» 
(trad. de Patricia Esquinas Valverde a partir do original alemão «Wandlungen des strafrechtlichen 
Schuldbegriffs in Deutschland und Österreich», RECPC, n.º 5-01, 2003. Disponível em: 
<http://criminet.ugr.es/recpc/05/recpc05-01.pdf> 
 
JONES, Owen / MAROIS, René / FARAH, Martha / GREELY, Henry, «Law and Neuroscience», The Journal of 
Neuroscience, Vol. 33 (45), 2013, pp. 17624-17630. Disponível em: 
<http://dx.doi.org/10.1523/JNEUROSCI.3254-13.2013> 
 
JONES, Owen D. / WAGNER, Anthony D. / FAIGMAN, David L. / RAICHLE, Marcus E., «Neuroscientists in 
court», Nature Reviews Neuroscience, Vol. 14 (10), 2013, pp. 730-736. Disponível em: 
<http://dx.doi.org/10.1038/nrn3585> 
 
JORGE, Maria Manuel Araújo, «O Cientista e o Filósofo: Aspectos da Relação nos Finais do Século XX», 
Revista Portuguesa de Filosofia, Vol. 63 (1-3), 2007, pp. 49-65. 
 
KANDEL, Eric R., «A New Intellectual Framework for Psychiatry», American Journal of Psychiatry, Vol. 
155 (4), 1998, pp. 457-469. Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1176/ajp.155.4.457> 
 
KAUFMANN, Arthur, Filosofia do direito (trad. de António Ulisses Cortês a partir do original alemão 
«Rechtsphilosophie»), 2.ª ed., Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2007. 
 
KIM, Heejung S. / SASAKI, Joni Y., «Cultural Neuroscience: Biology of the Mind in Cultural Contexts», 
ARP, Vol. 65, 2014, pp. 487-514. Disponível em: <http://dx.doi.org/ 10.1146/annurev-psych-010213-
115040> 
 
KITAYAMA, Shinobu / PARK, Jiyoung, «Cultural neuroscience of the self: understanding the social grounding 
of the brain», SCAN, Vol. 5 (2-3), 2010, pp. 111-120. Disponível em: <http://dx.doi.org/ 
10.1093/scan/nsq052> 
 
KOCH, Christof, «Finding free will», Scientific American Mind, Vol. 23 (2), 2012, pp. 22-27. Disponível em: 
<http://dx.doi.org/10.1038/scientificamericanmind0512-22> 
 
KÜNG, Hans, O princípio de todas as coisas. Ciência e Religião (trad. de Jorge Telles de Menezes a partir do 
orig. «Der Anfang aller Dinge»), Lisboa: Edições 70, 2011. 
 
LÁZARO, Fernando Guanarteme Sánchez, «Operando con el principio de culpabilidad», in: Eduardo 
Demetrio Crespo (Ed.) / Manuel Maroto Calatayud (Coord.), Neurociencias y Derecho Penal: Nuevas 
perspectivas en el ámbito de la culpabilidad y tratamiento jurídico-penal de la peligrosidad, Madrid: 
Edisofer, 2013, pp. 447-462. 
 
LESCH, Heiko Hartmut, «Injusto y culpabilidad en derecho penal» (trad. de Ramon Ragués), RDPC, 2.ª 
Época, n.º 6, 2000, pp. 253-271. 
 
LIBET, Benjamin, «Do We Have Free Will?», in: Robert Kane (Ed.), The Oxford Handbook of Free Will, 
Oxford / New York: Oxford University Press, 2002, pp.551-564. 
 118 
 
———— , «How does conscious experience arise? The neural time factor», Brain Research Bulletin, Vol. 
50 (5-6), 1999, pp. 339-340. Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1016/S0361-9230(99)00143-4> 
 
———— , «Reflections on the interaction of the mind and the brain», Progress in Neurobiology, Vol. 78 (3-
5), 2006, pp. 322-326. Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1016/j.pneurobio.2006.02.003> 
 
———— , «Unconscious cerebral initiative and the role of conscious will in voluntary acts», The Behavioral 
and Brain Sciences, Vol. 8 (4), 1985, pp. 529-566. Disponível em: 
<http://dx.doi.org/10.1017/S0140525X00044903> 
 
LITTON, Paul, «Responsibility Status of the Psychopath: On Moral Reasoning and Rational Self-
Governance», Rutgers Law Journal, Vol. 39 (2), 2008, pp. 349-392. Disponível em: 
<http://lawjournal.rutgers.edu/sites/lawjournal.rutgers.edu/files/issues/v39/2/04LittonVol39.2.r_2.pdf> 
 
LYKKEN, David T., «Psychopathy, Sociopathy, and Crime», Society, Vol. 34 (1), 1996, pp. 29-38. 
 
MACHADO, João Baptista, Introdução ao direito e ao discurso legitimador, 18.ª reimp., Coimbra: Almedina, 
2010. 
 
MANZANO, Mercedes Pérez, «El tiempo de la conciencia y la libertad de decisión: Bases para una reflexión 
sobre neurociencia y responsabilidad penal», in: Eduardo Demetrio Crespo (Ed.) / Manuel Maroto Calatayud 
(Coord.), Neurociencias y Derecho Penal: Nuevas perspectivas en el ámbito de la culpabilidad y tratamiento 
jurídico-penal de la peligrosidad, Madrid: Edisofer, 2013, pp. 105-135. 
 
———— , «Fundamento y fines del Derecho penal. Una revisión a la luz de las aportaciones de la 
neurociencia», InDret Penal, n.º 2, 2011. Disponível em: <http://www.indret.com/pdf/818.pdf> 
 
MARKOWITSCH, Hans J., «Neuroscience and crime», Neurocase: The Neural Basis of Cognition, Vol. 14 (1), 
2008, pp. 1-6. Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1080/13554790801994756> 
 
MARQUES, Teresa / GARCÍA-CARPINTERO, Manuel, «Filosofia da Linguagem», in: Pedro Galvão (Org.), 
Filosofia. Uma Introdução por Disciplinas, Lisboa: Edições 70, 2012, pp. 283-340. 
 
MARTÍNEZ, Rosario de Vicente, «Evolución en el tratamiento jurisprudencial de la eximente de anomalía o 
alteración psíquica», in: Eduardo Demetrio Crespo (Ed.) / Manuel Maroto Calatayud (Coord.), 
Neurociencias y Derecho Penal: Nuevas perspectivas en el ámbito de la culpabilidad y tratamiento jurídico-
penal de la peligrosidad, Madrid: Edisofer, 2013, pp. 235-267. 
 
MARTÍNEZ-VILLALBA, Juan Carlos Riofrío, «Derecho, realidad y ficción. Posibilidades y límites», Revista 
Telemática de Filosofía del Derecho, n.º 17, 2014, pp. 111-138. Disponível em: 
<http://www.rtfd.es/numero17/05-17.pdf> 
 
MARTINS, Isabel Pavão, «Funções cognitivas», in: José Ferro / José Pimentel (Coord.), Neurologia 
Fundamental – Princípios, Diagnóstico e Tratamento, 2.ª ed., Lisboa: Lidel, 2013, pp. 1-24. 
 
MELIÁ, Manuel Cancio, «Psicopatía y derecho penal: Algunas consideraciones introductorias», in: Bernardo 
Feijoo Sánchez (Ed.), Derecho Penal de la culpabilidad y neurociencias, 1.ª ed., Cizur Menor: Editorial 
Aranzadi, 2012, pp. 261-286 (também publicado em: Eduardo Demetrio Crespo (Ed.) / Manuel Maroto 
Calatayud (Coord.), Neurociencias y Derecho Penal: Nuevas perspectivas en el ámbito de la culpabilidad y 
tratamiento jurídico-penal de la peligrosidad, Madrid: Edisofer, 2013, pp. 529-545.) 
 
MELO, Helena Pereira de, «O genoma humano e o direito: Determinismo vs. Liberdade», in: Fernando Alves 
Correia / Jónatas E. M. Machado / João Carlos Loureiro (Orgs.), Estudos em homenagem ao Prof. Doutor 
José Joaquim Gomes Canotilho, Vol.III, Coimbra: Coimbra Editora, 2012, pp.515-543. 
 
MERKEL, Grischa, «El juego linguístico de la culpabilidade» (trad. de Bernardo Feijoo Sánchez), in: Eduardo 
Demetrio Crespo (Ed.) / Manuel Maroto Calatayud (Coord.), Neurociencias y Derecho Penal: Nuevas 
 119 
perspectivas en el ámbito de la culpabilidad y tratamiento jurídico-penal de la peligrosidad, Madrid: 
Edisofer, 2013, pp. 403-423. 
 
MERKEL, Reinhard, «Nuevas intervenciones en el cerebro. Mejora de la condición mental humana y límites 
del Derecho penal», in: Eduardo Demetrio Crespo (Ed.) / Manuel Maroto Calatayud (Coord.), Neurociencias 
y Derecho Penal: Nuevas perspectivas en el ámbito de la culpabilidad y tratamiento jurídico-penal de la 
peligrosidad, Madrid: Edisofer, 2013, pp. 71-103. 
 
MIR, José Cerezo, «Culpabilidad y pena», ADPCP, Tomo 33 (2), 1980, pp. 347-365. 
 
———— , Derecho Penal. Parte General (Lecciones 26-40), 2.ª ed., Madrid: Universidade Nacional de 
Educación a Distancia, 2000. 
 
———— , «Ontologismo y normativismo en el finalismo de los años cincuenta», RDPC, 2.ª Época, n.º 12, 
2003, pp. 45-61. 
 
MORA, Maribel Narváez, «El impacto de la neurociencia sobre el derecho: El caso de la responsabilidad 
subjetiva», Revista Telemática de Filosofía del Derecho, n.º 15, 2012, pp. 195-230. 
[Disponível em: http://www.rtfd.es/numero15/07-15.pdf] 
 
MORSE, Stephen J., «Lost in Translation? An Essay on Law and Neuroscience», in: Michael Freemam (Ed.), 
Law and Neuroscience, reimp., Oxford: Oxford University Press, 2012, pp.529-562. 
 
———— , «New Neuroscience, Old Problems», in: Brent Garland (Ed.), Neuroscience and the Law: Brain, 
Mind, and the Scales of Justice, New York / Washington, DC: Dana Press, 2004, pp.157-198. 
 
———— , «Psychopathy and Criminal Responsibility», Neuroethics, Vol. 1 (3), 2008, pp. 205-212. 
Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1007/s12152-008-9021-9> 
 
MOURA, Bruno, «O normativismo jurídico-penal: Conseqüência do ou resistência ao funcionalismo», BFD, 
Vol. 86, 2010, pp. 709-749. 
 
MURILLO, José Ignacio, «Neurobiología y subjetividad: Un proyecto de cooperación entre las ciencias 
naturales y la filosofía contemporánea», Thémata, n.º 41, 2009, pp. 498-506. Disponível em: 
<http://institucional.us.es/revistas/themata/41/29murillo.pdf> 
 
NADELHOFFER, Thomas, «Neural Lie Detection, Criterial Change, and Ordinary Language», Neuroethics, 
Vol. 4 (3), 2010, pp. 205-213. Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1007/s12152-010-9080-6> 
 
NEVES, António Brito, «Notas sobre Wittgenstein, emoções e Direito Penal», in: Maria Fernanda Palma / 
Augusto Silva Dias / Paulo de Sousa Mendes (Coords.), Emoções e Crime: Filosofia, Ciência, Arte e Direito 
Penal, Coimbra: Almedina, 2013, pp. 81-110. 
 
NEVES, António Castanheira, «Coordenadas de uma reflexão sobre o problema universal do direito – Ou as 
condições da emergência do direito como direito», in: Digesta, Vol. 3.º, Coimbra: Coimbra Editora, 2008, 
pp. 9-41. 
 
———— , «Dignidade da pessoa humana e direitos do homem», in: Digesta, Vol. 2.º, Coimbra: Coimbra 
Editora, 1995, pp. 425-427. 
 
———— , «Justiça e direito», in: Digesta, Vol. 1.º, Coimbra: Coimbra Editora, 1995, pp. 241-286. 
 
———— , «O direito como alternativa humana. Notas de reflexão sobre o problema actual do direito», in: 
Digesta, Vol. 1.º, Coimbra: Coimbra Editora, 1995, pp. 287-310. 
 
———— , «O papel do jurista no nosso tempo», in: Digesta, Vol. 1.º, Coimbra: Coimbra Editora, 1995, pp. 
9-50. 
 
 120 
———— , «Pessoa, direito e responsabilidade», in: Digesta, Vol. 3.º, Coimbra: Coimbra Editora, 2008, pp. 
129-158. 
 
NEVES, João Curado, A problemática da culpa nos crimes passionais, Coimbra: Coimbra Editora, 2008. 
 
———— , «As emoções no sistema exculpatório do Código Penal Português», in: Maria Fernanda Palma / 
Augusto Silva Dias / Paulo de Sousa Mendes (Coords.), Emoções e Crime: Filosofia, Ciência, Arte e Direito 
Penal, Coimbra: Almedina, 2013, pp. 169-181. 
 
NICHOLS, Shaun, «Is Free Will an Illusion?», SAM, 22, 2011, pp. 18-19. Disponível em: 
<http://www.nature.com/scientificamericanmind/journal/v22/n5/pdf/scientificamericanmind1111-18.pdf> 
 
NOVAIS, Jorge Reis, Os princípios constitucionais estruturantes da República Portuguesa, Coimbra: 
Coimbra Editora, 2004. 
 
NUNES, Maria Vânia / CALDAS, Alexandre Castro, Introdução às neurociências, Lisboa: Universidade 
Católica, 2010. 
 
OLIVARES, Gonzalo Quintero, «Monismo y dualismo. Culpables y peligrosos», in: Eduardo Demetrio Crespo 
(Ed.) / Manuel Maroto Calatayud (Coord.), Neurociencias y Derecho Penal: Nuevas perspectivas en el 
ámbito de la culpabilidad y tratamiento jurídico-penal de la peligrosidad, Madrid: Edisofer, 2013, pp. 651-
667. 
 
ORDEIG, Enrique Gimbernat, «¿Tiene un futuro la dogmática juridicopenal?», in: Estudios de derecho penal, 
3.ª ed., Madrid: Tecnos, 1990, pp. 140-161. 
 
———— , «El sistema del derecho penal en la actualidad», in: Estudios de derecho penal, 3.ª ed., Madrid: 
Tecnos, 1990, pp. 162-181. 
 
PALMA, Maria Fernanda, «Desenvolvimento da pessoa e imputabilidade no Código Penal Português», Sub 
Judice, 11 (Código Penal: Os anos da reforma), 1996, pp. 61-64. 
 
———— , «Modelos de relevância das emoções no Direito Penal e a sua relação com diferentes perspectivas 
filosóficas e científicas», in: Maria Fernanda Palma / Augusto Silva Dias / Paulo de Sousa Mendes (Coords.), 
Emoções e Crime: Filosofia, Ciência, Arte e Direito Penal, Coimbra: Almedina, 2013, pp. 113-127. 
 
———— , O Princípio da desculpa em direito penal, Coimbra: Almedina, 2005. 
 
PALMESE, Christina A., «Cognitive Functioning», in: Jeffrey S. Kreutzer / John DeLuca / Bruce Caplan 
(Eds.), Encyclopedia of Clinical Neuropsychology, New York: Springer, 2011, pp. 623-626. 
 
PARDO, Michael S. / PATTERSON, Dennis, «Fundamentos filosóficos del Derecho y la neurociencia» (trad. de 
Ivó Coca Vila / Marta García Bel a partir do original «Philosophical Foundations of Law and 
Neuroscience»), InDret Penal, n.º 2, 2011. Disponível em: <http://www.indret.com/pdf/819.pdf> 
 
———— , «Minds, Brains, and Norms», Neuroethics, Vol. 4 (3), 2010, pp. 179-190. Disponível em: 
<http://dx.doi.org/10.1007/s12152-010-9082-4> 
 
 
PATARROYO, Carlos G., «Indeterminación cuántica, libertad y responsabilidad», Ideas y Valores, n.º 136, 
2008, pp. 27-57. Disponível em: <http://dialnet.unirioja.es/servlet/articulo?codigo=2591038> 
 
PAUEN, Michael, «Does free will arise freely?», Scientific American Mind, Vol. 14 (1), 2004, pp. 40-47. 
Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1038/scientificamericanmind0104-40> 
 
———— , «Human Self-Understanding, Neuroscience, and Free Will: A Revolution Ahead?», in: Francisco 
Rubia (Ed.), The Brain: Recent advances in neuroscience / El cerebro: Avances recientes en neurociencia, 
Madrid: Complutense, 2009, pp.51-66 (versão em espanhol nas páginas 135-152). 
 121 
 
PEÑA, Diego Manuel Luzón, «Libertad, culpabilidad y Neurociencias», in: Eduardo Demetrio Crespo (Ed.) / 
Manuel Maroto Calatayud (Coord.), Neurociencias y Derecho Penal: Nuevas perspectivas en el ámbito de la 
culpabilidad y tratamiento jurídico-penal de la peligrosidad, Madrid: Edisofer, 2013, pp. 341-401. 
 
POMBO, Olga, «Epistemologia da interdisciplinaridade», in: Carlos Pimenta (Org.), Interdisciplinaridade, 
humanismo, universidade, Porto: Campo das Letras, 2004, pp. 93-124. 
 
———— , Tarefas da Epistemologia e da Filosofia da Ciência para o século XXI, Lisboa: Centro de 
Filosofia das Ciências da Universidade de Lisboa, 2013. 
 
POPPER, Karl, «Filosofia e Física. A influência na física teórica e experimental de algumas especulações 
metafísicas sobre a estrutura da matéria», in: O Mito do Contexto. Em defesa da Ciência e da Racionalidade 
(trad. de Paula Taipas a partir do orig. «The Myth of the Framework»), Lisboa: Edições 70, 2009, pp. 185-
198. 
 
———— , «O Mito do Contexto», in: O Mito do Contexto. Em defesa da Ciência e da Racionalidade (trad. 
de Paula Taipas a partir do orig. «The Myth of the Framework»), Lisboa: Edições 70, 2009, pp. 67-113. 
 
PUIG, Santiago Mir, «Límites del normativismo en derecho penal», RECPC, n.º 7, 2005. Disponível em: 
<http://criminet.ugr.es/recpc/07/recpc07-18.pdf> 
 
PURVES, Dale / AUGUSTINE, George J. / FITZPATRICK, David / HALL, William C. / LA MANTIA, Anthony-
Samuel / MCNAMARA, James O. / WILLIAMS, S. Mark (Eds.), Neuroscience, 3.ª ed., Sunderland: Sinauer 
Associates, 2004. 
 
RILLING, James K. / SANFEY, Alan G., «The Neuroscience of Social Decision-Making», ARP, Vol. 62, 2011, 
pp. 23-48. Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1146/annurev.psych.121208.131647> 
 
RIVAS, Nicolás García, «La libertad vigilada y el Derecho penal de la peligrosidad», in: Eduardo Demetrio 
Crespo (Ed.) / Manuel Maroto Calatayud (Coord.), Neurociencias y Derecho Penal: Nuevas perspectivas en 
el ámbito de la culpabilidad y tratamiento jurídico-penal de la peligrosidad, Madrid: Edisofer, 2013, pp. 
601-628. 
 
ROBINS, Sarah K. / CRAVER, Carl F., «No Nonsense Neuro-law», Neuroethics, Vol. 4 (3), 2010, pp. 195-203. 
Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1007/s12152-010-9085-1> 
 
RODRIGUES, Anabela Miranda, A determinação da medida da pena privativa de liberdade (Os critérios da 
culpa e da prevenção), 1.ª ed., reimp., Coimbra: Coimbra Editora, 2014. 
 
ROSKIES, Adina L., «How does neuroscience affect our conception of volition?», Annual Review of 
Neuroscience, Vol. 33, 2010, pp. 109-130. Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1146/annurev-neuro-
060909-153151> 
 
———— , «How does the neuroscience of decision making bear on our understanding of moral 
responsibility and free will?», Current Opinion in Neurobiology, Vol. 22 (6), 2012, pp. 1022-1026. 
Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1016/j.conb.2012.05.009> 
 
———— , «Neuroscientific challenges to free will and responsibility», Trends in cognitive sciences, Vol. 10 
(9), 2006, pp. 419-423. Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1016/j.tics.2006.07.011> 
 
ROSKIES, Adina L. / SINNOTT-ARMSTRONG, Walter, «Brain Images as Evidence in the Criminal Law», in: 
Michael Freemam (Ed.), Law and Neuroscience, reimp., Oxford: Oxford University Press, 2012, pp. 97-114. 
 
ROTH, Gerhard, «Delincuentes violentos: ¿Seres malvados o enfermos mentales?» (trad. de Manuel Cancio 
Meliá a partir do original «Gewaltstraftäter – böse oder psychisch kranke Menschen»), in: Eduardo Demetrio 
Crespo (Ed.) / Manuel Maroto Calatayud (Coord.), Neurociencias y Derecho Penal: Nuevas perspectivas en 
 122 
el ámbito de la culpabilidad y tratamiento jurídico-penal de la peligrosidad, Madrid: Edisofer, 2013, pp. 
669-690. 
 
———— , «The quest to find consciousness», Scientific American Mind, Vol. 14 (1), 2004, pp. 32-39. 
Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1038/scientificamericanmind0104-32> 
 
———— , «The Relationship between Reason and Emotion and its Impact for the Concept of Free Will», 
in: Francisco Rubia (Ed.), The Brain: Recent advances in neuroscience / El cerebro: Avances recientes en 
neurociencia, Madrid: Complutense, 2009, pp. 21-36 (versão em espanhol nas páginas 103-118). 
 
ROXIN, Claus, «Acerca da problemática do direito penal da culpa» (trad. de Manuel Cortes Rosa), BFD, 
Vol.59, 1983, pp. 1-29. 
 
———— , «Concepción bilateral y unilateral del principio de culpabilidad: Sobre la relacion entre 
culpabilidad y prevencion en la dogmática jurídico-penal y en el derecho de determinacion de la pena» (trad. 
de Francisco Muñoz Conde), in: Culpabilidad y prevención en derecho penal, Madrid: Reus, 1981, pp. 187-
200. 
 
———— , «Culpa e responsabilidade: Questões fundamentais da teoria da responsabilidade» (trad. de Maria 
Conceição Valdágua a partir de «Strafrecht, Allgemeiner Teil, Band I: Grundlagen Der Aufbau der 
Verbrechenslehre», § 19), RPCC, Ano 1 (4), 1991, pp. 503-541. 
 
———— , «Culpabilidad, prevención y responsabilidad en Derecho Penal» (trad. de Francisco Muñoz 
Conde a partir do original «Zur jüngsten Diskussion über Schuld, Prävention und Verantwortlichkeit im 
Strafrecht»), in: Culpabilidad y prevención en derecho penal, Madrid: Reus, 1981, pp. 147-186. 
 
———— , «El nuevo desarrollo de la dogmática jurídico-penal en Alemania» (trad. de Ricardo Robles 
Planas e Ivó Coca Vila a partir do original «Zur neueren Entwicklung der Strafrechtsdogmatik in 
Deutschland»), InDret Penal, n.º 4, 2012. Disponível em: <http://www.indret.com/pdf/955.2.pdf> 
 
———— , Política criminal y sistema del derecho penal (trad. de Francisco Muñoz Conde), 2.ª ed., 2.ª 
reimp., Buenos Aires: Hammurabi, 2006. 
 
———— , «Reflexiones político-criminales sobre el principio de culpabilidad» (trad. de Francisco Muñoz 
Conde a partir do original «Kriminalpolitische Überlegungen zum Schuldprinzip»), in: Culpabilidad y 
prevención en derecho penal, Madrid: Reus, 1981, pp. 41-56. 
 
RUBIA, Francisco, «Comentarios introductorios», in: Franciso Rubia (Ed.), The Brain: Recent advances in 
neuroscience / El cerebro: Avances recientes en neurociencia, Madrid: Complutense, 2009, pp. 97-102 
[versão em inglês nas páginas 15-20]. 
 
———— , «El controvertido tema de la libertad», Revista de Occidente, n.º 356, 2011, pp. 5-17. Disponível 
em: <http://www.ortegaygasset.edu/descargas/contenidos/01_Rubia.pdf> 
 
———— , «Neurociencia y libertad», in: Eduardo Demetrio Crespo (Ed.) / Manuel Maroto Calatayud 
(Coord.), Neurociencias y Derecho Penal: Nuevas perspectivas en el ámbito de la culpabilidad y tratamiento 
jurídico-penal de la peligrosidad, Madrid: Edisofer, 2013, pp. 185-190. 
 
RUIZ, Francisco T. Baciero, «Algunas reflexiones sobre los experimentos “tipo Libet” y las bases del 
determinismo neurológico» Thémata, n.º 46, 2012, pp. 259-269. Disponível em: 
<http://institucional.us.es/revistas/themata/46/art_21.pdf> 
 
SÁNCHEZ, Bernardo Feijoo, «Derecho penal de la culpabilidad y neurociencias», in: Bernardo Feijoo 
Sánchez (Ed.), Derecho Penal de la culpabilidad y neurociencias, 1.ª ed., Cizur Menor: Editorial Aranzadi, 
2012, pp. 215-259 (também publicadom com o título «Culpabilidad jurídico-penal y neurociencias», em: 
Eduardo Demetrio Crespo (Ed.) / Manuel Maroto Calatayud (Coord.), Neurociencias y Derecho Penal: 
Nuevas perspectivas en el ámbito de la culpabilidad y tratamiento jurídico-penal de la peligrosidad, Madrid: 
Edisofer, 2013, pp. 269-297). 
 123 
 
———— , «Derecho penal y neurociencias. ¿Una relación tormentosa?», in: Bernardo Feijoo Sánchez (Ed.), 
Derecho Penal de la culpabilidad y neurociencias, 1.ª ed., Cizur Menor: Editorial Aranzadi, 2012, pp. 71-
168. 
 
———— , «El principio de confianza como criterio normativo de imputación en el Derecho penal: 
Fundamento y consecuencias dogmáticas», RDPC, 2.ª época, n.º extraord. 1, 2000, pp. 93-138.  
 
SÁNCHEZ-ANDRÉS, Juan Vicente, «El espacio de la responsabilidad en el determinismo», in: Eduardo 
Demetrio Crespo (Ed.) / Manuel Maroto Calatayud (Coord.), Neurociencias y Derecho Penal: Nuevas 
perspectivas en el ámbito de la culpabilidad y tratamiento jurídico-penal de la peligrosidad, Madrid: 
Edisofer, 2013, pp. 191-200. 
 
SANTOS, Boaventura de Sousa, Um discurso sobre as ciências, 16.ª ed., Porto: Edições Afrontamento, 2010.  
 
SANTOS, Cláudia Cruz, «Um crime, dois conflitos (e a questão, revisitada, do “roubo do conflito” pelo 
Estado)», RPCC, Ano 17 (3), 2007, pp. 459-474. 
 
SARTRE, Jean-Paul, O existencialismo é um humanismo (trad. de Vergílio Ferreira a partir do original 
«L’Existencialism est un humanisme»), [s.l.]: Presença, 1962. 
 
SCHLEIM, Stephan / SPRANGER, Tade M. / ERK, Susanne / WALTER, Henrik, «From moral to legal judgment: 
the influence of normative context in lawyers and other academics», SCAN, Vol. 6 (1), 2011, pp. 48-57. 
Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1093/scan/nsq010> 
 
SEARLE, John, Freedom and Neurobiology: Reflections on Free Will, Language, and Political Power, New 
York: Columbia University Press, 2007. 
 
———— , Mente, Cérebro e Ciência (trad. de Artur Morão a partir do orig. «Minds, Brains and Science»), 
reimp., Lisboa: Edições 70, 2015. 
 
———— , Mind: A Brief Introduction, Oxford / New York: Oxford University Press, 2004. 
 
———— , «Putting consciousness back in the brain: Reply to Bennett and Hacker, Philosophical 
Foundations of Neuroscience», in: M. Bennett / D. Dennett / P. Hacker / J. Searle, Neuroscience and 
Philosophy: Brain, Mind, and Language, New York: Columbia University Press, 2007, pp. 97-124. 
 
SERÓN, Alicia Rodríguez, «La neurofilosofía como punto de encuentro entre filosofía y neurociencias», 
Contrastes, Vol. VII, 2002, pp. 149-166. Disponível em: 
<http://www.uma.es/contrastes/pdfs/007/09Alicia_Rodriguez.pdf> 
 
SERRANO-PIEDECASAS, José Ramón, «El pensamento complejo y el Derecho Penal», in: Eduardo Demetrio 
Crespo (Ed.) / Manuel Maroto Calatayud (Coord.), Neurociencias y Derecho Penal: Nuevas perspectivas en 
el ámbito de la culpabilidad y tratamiento jurídico-penal de la peligrosidad, Madrid: Edisofer, 2013, pp. 
201-218. 
 
SEYMOUR, Ben / SINGER, Tania / DOLAN, Ray, «The neurobiology of punishment», Nature Reviews: 
Neuroscience, Vol. 8 (4), 2007, pp.300-311. Disponível em: <http://dx.doi.org/ 10.1038/nrn2119> 
 
SHANNON, Casey R. / THOMAS-DUCKWITZ, Claire, «Executive Functioning», in: Jeffrey S. Kreutzer / John 
DeLuca / Bruce Caplan (Eds.), Encyclopedia of Clinical Neuropsychology, New York: Springer, 2011, pp. 
991-992. 
 
SINGER, Wolf, «Experiencia propia y descripción neurobiológica ajena. Dos fuentes de conocimiento 
cargadas de conflicto (trad. de Miguel Cano Paños a partir do original «Selbsterfahrung und neurobiologische 
Fremdbeschreibung. Zwei konfliktträchtige Erkenntnquellen»), RECPC, n.º 12, 2010. Disponível em: 
<http://criminet.ugr.es/recpc/12/recpc12-r5.pdf> 
 
 124 
SOUSA, Nuno Albuquerque, «A liberdade e o direito», BFD, n.º esp. (Estudos em homenagem ao Prof. 
Doutor Eduardo Correia), III, 1984, pp. 239-285. 
 
SOUSA, Ronald de, «The myth of responsibility», in: Maria Fernanda Palma / Augusto Silva Dias / Paulo de 
Sousa Mendes (Coords.), Emoções e Crime: Filosofia, Ciência, Arte e Direito Penal, Coimbra: Almedina, 
2013, pp.129-145. 
 
SOUSA, Susana Aires de, A responsabilidade criminal pelo produto e o topos causal em direito penal: 
Contributo para uma protecção penal de interesses do consumidor, Coimbra: Coimbra Editora, 2014. 
 
STRATENWERTH, Günter, Derecho penal. Parte General I: El hecho punible (trad. de Manuel Cancio Meliá e 
Marcelo A. Sancinetti a partir do orig. «Strafrecht, Allgemeiner Teil I: Die Straftat»), Navarra: Aranzadi, 
2005. 
 
TERRACINA, David, «Neuroscience and Penal Law: Ineffectiveness of the Penal Systems and Flawed 
Perception of the Under-Evaluation of Behaviour Constituting Crime. The Particular Case of Crimes 
Regarding Intangible Goods», in: Michael Freemam (Ed.), Law and Neuroscience, reimp., Oxford: Oxford 
University Press, 2012, pp. 193-201. 
 
VÁZQUEZ, José Antonio Ramos, «La pregunta por la libertad de acción (y una respuesta desde la filosofía del 
lenguaje», in: Eduardo Demetrio Crespo (Ed.) / Manuel Maroto Calatayud (Coord.), Neurociencias y 
Derecho Penal: Nuevas perspectivas en el ámbito de la culpabilidad y tratamiento jurídico-penal de la 
peligrosidad, Madrid: Edisofer, 2013, pp. 137-160. 
 
VIANA, João Matos, «A imputação dolosa e as emoções», in: Maria Fernanda Palma / Augusto Silva Dias / 
Paulo de Sousa Mendes (Coords.), Emoções e Crime: Filosofia, Ciência, Arte e Direito Penal, Coimbra: 
Almedina, 2013, pp. 227-249. 
 
VILA-CHÃ, João J., «Filosofia e Ciência – Ciência na Filosofia: Relações Críticas e de Complementaridade», 
Revista Portuguesa de Filosofia, Vol. 63 (1-3), 2007, pp. 1-23. 
 
WALDBAUER, Jacob R. / GAZZANIGA, Michael S., «The Divergence of Neuroscience and Law», Jurimetrics, 
Vol. 41 (3), 2011, pp. 357-364. 
 
WEIßER, Bettina, «¿Refutan las ideas de la Neurociencia el concepto de culpabilidad del § 20 del Código 
Penal?» (trad. de Maria Eugenia Escobar Bravo), in: Eduardo Demetrio Crespo (Ed.) / Manuel Maroto 
Calatayud (Coord.), Neurociencias y Derecho Penal: Nuevas perspectivas en el ámbito de la culpabilidad y 
tratamiento jurídico-penal de la peligrosidad, Madrid: Edisofer, 2013, pp. 463-480. 
 
ZAFFARONI, Eugenio Raúl, «La culpabilidad en el siglo XXI», in: Hacia un realismo jurídico penal 
marginal, 1.ª ed., Caracas: Monte Avila, 1993, pp. 89-116. 
 
———— , En busca de las penas perdidas: Deslegitimación y dogmática jurídico-penal, 2.ª reimp., Buenos 
Aires: Ediar, 1998. 
 
ZILHÃO, António, «Filosofia da Ciência», in: Pedro Galvão (Org.), Filosofia. Uma Introdução por 
Disciplinas, Lisboa: Edições 70, 2012, pp. 249-281. 
 
 
 
 
 
 
 
